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Resumo 

 

 A arquitetura da informação, como campo do conhecimento, é analisada 

em relação à área da Ciência da Informação. O histórico do desenvolvimento 

conceitual da arquitetura da informação é apresentado, explorando em particular 

as aplicações de usabilidade, o design de interação e as estruturas de 

classificação. O entendimento que pode ser depreendido é que a arquitetura da 

informação pode ser concebida como um campo interdisciplinar da Ciência da 

Informação. Os princípios fundamentais deste subcampo são aplicados no 

estudo de caso do portal da Internet de uma instituição de pesquisa na área da 

saúde, a Fundação Oswaldo Cruz. São verificados seu funcionamento, sua 

estrutura de informação, a natureza da linguagem adotada, sua navegabilidade 

e sua adequação às necessidades de informação dos usuários do portal. O 

estudo de caso da Fundação Oswaldo Cruz permite corroborar que sua estrutura 

de informação segue adequadamente os princípios da arquitetura da 

informação. 
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Abstract 
 

The information architecture as a field of knowledge, are analyzed in relation to 

the area of Information Science. The history of the conceptual development of 

the information architecture is presented, exploring in particular the usability of 

applications, interaction design and classification structures. Understanding that 

can be inferred is that the information architecture can be designed as an 

interdisciplinary field of Information Science. The fundamental principles of this 

subfield are applied in the case study of the Internet portal of a research institution 

in the area of health, the Oswaldo Cruz Foundation. They are checked its 

operation, its information structure, the nature of the adopted language, its 

navigability and its suitability to the portal users' information needs. The case 

study of the Oswaldo Cruz Foundation to corroborate their information structure 

properly follows the principles of information architecture. 
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1. Introdução  

A internet oferece a eliminação de distâncias e barreiras entre as 

pessoas que têm vínculos de relacionamento significativo, possibilita a criação 

e expressão e descentralização da produção de conhecimento de sua 

documentação, proporcionando a ausência de formatos proprietários e as 

possibilidades de construção coletiva de projetos reais. Este novo contexto 

social traz desafios para os ambientes de ensino e pesquisa, facilitando o 

manuseio de materiais com flexibilidade espacial e temporal a baixo custo.  

O desafio é de como inserir, no uso dos Portais, um ecossistema 

comunicativo que contemple, ao mesmo tempo, experiências de quem está 

produzindo, isto é, culturais, de maneira heterogênea em torno do uso dessas 

tecnologias da informação e comunicação, além de configurá-lo como um 

espaço educacional, como um lugar onde o processo de aprendizagem possa 

acontecer simultaneamente.  

As organizações estão criando um sistema de compartilhamento 

contínuo cujo propósito é de que todos os membros aprendam a trabalhar com 

novos processos e novas soluções para compreender a importância da 

aprendizagem permanente vinculada às metas e estratégias organizacionais. 

Segundo Eboli (2004), o objetivo principal deste sistema é o desenvolvimento 

e a instalação de competências empresariais e humanas, consideradas 

críticas para a viabilização das estratégias do negócio. 

Castells (2003) mostra que os empresários descobriram, na Internet, um 

novo planeta, povoado por inovações tecnológicas, novas formas de vida 

social e indivíduos autônomos, cuja capacidade tecnológica pode fornecer 

substancial poder de barganha na forma de fazer negócios e de procurar 

informações. 

Na visão de Morin (2000), a veloz transformação tecnológica que a 

microinformática está processando, com o aparecimento de equipamentos 

cada vez mais rápidos, com maior confiabilidade e capacidade de 

processamento, aliada ao fato de estarem sendo colocadas à disposição do 

público de todas as classes e idades as linguagens interativas, torna o 
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microcomputador um instrumento indispensável à formação intelectual e 

capacitação de pessoas. 

A comunicação é considerada fundamental nas relações humanas, e a 

inter-relação de seus elementos de maneira básica permite certa autonomia 

ao processo de comunicação com finalidade educativa. O esquema 

comunicativo básico, na relação educador-educando, é uma relação social 

igualitária, diagonal, que produz conhecimento. A comunicação é a relação que 

se efetiva pela coparticipação dos sujeitos no ato de conhecer.  

As características dos elementos do processo de comunicação são as 

seguintes: 

• Postura aberta do emissor e receptor para lograr um clima de 

mútuo entendimento; 

• Bi-endereçamento do processo em que as mensagens possam 

circular em ambos os sentidos; 

• Interação no processo que suponha a possibilidade de 

modificação das mensagens e intenções, segundo a dinâmica estabelecida; 

• Moralidade na tarefa para rejeitar tentações de manipulação. 

 

As novas tecnologias da informação e da comunicação, com seu poder 

multiplicador e a sua aplicabilidade a todas as tarefas humanas, passando pelo 

lazer e pela cultura, contribuíram de forma significativa para o avanço de um 

tipo de pensamento hegemônico. 

Neste mundo cada vez mais artificial e possuindo uma maior quantidade 

de objetos industrializados, os indivíduos e os grupos, mais do que 

desenvolver e utilizar as tecnologias para adaptar o meio às suas 

necessidades, têm que desenvolver ou adquirir capacidades e habilidades 

cada vez mais complexas, para entender, minimamente, seu próprio ambiente. 

Na atualidade, em um mundo em que ainda existe uma alta porcentagem de 

analfabetismo, já não só é suficiente dominar a língua oral e escrita. Para poder 

tomar uma posição crítica, precisamos entender as chaves das linguagens 

audiovisuais e informáticas, ter capacidade para saber aprender, critério para 



 15 

selecionar e situar a informação e um mínimo conhecimento básico, para lhe 

dar sentido e convertê-la em conhecimento pessoal, social e profissional.  

Um dos aspectos considerados mais perigosos da chamada cultura 

tecnológica é a sua tendência para descontextualizar, a levar em consideração 

somente aqueles componentes dos problemas que têm uma solução técnica e 

a desconsiderar o impacto – nos indivíduos, na sociedade e no ambiente – 

provocado por ela. Uma das consequências mais imediatas desta perspectiva 

é a generalização da crença de que somente as máquinas de invenção mais 

recentes são tecnologia, que a tecnologia desumaniza e que a melhor forma 

de lutar contra a tecnologia é não usar os computadores e outros instrumentos 

que são novidade e que provocam medo nas pessoas. A falta de conhecimento 

sobre os aspectos sociais, políticos e econômicos da tecnologia é o fato de 

vivermos em uma sociedade cada vez mais dominada pelo “artificial”, 

confrontando, no dia a dia, inúmeros paradoxos, como viver melhor usando a 

tecnologia e não ser dependente dela.  

Uma das características mais marcantes da era pós-industrial é o 

aumento das redes de comunicação que usam computadores para se efetivar. 

Com esse fato, temos um aumento significativo de pessoas que puderam 

alcançar tais dados disponíveis nas redes. Deste advento surge, então, a 

sociedade em rede que é tratada na pulverização das tecnologias da 

informação e conhecimento. 

Diante desta “revolução”, as organizações e também as pessoas 

chamadas “comuns” averiguaram que informações e, por conseguinte, 

conhecimento ora armazenados em sistemas de informação passaram a ter 

mais relevância e valor para uso. 

A imprensa de Gutemberg auxiliou a explosão informacional, e a 

socialização do conhecimento científico chega a um maior número de pessoas. 

Este fato vai no que se pode chamar contramão do período anterior, já que, na 

antiguidade, as bibliotecas eram tratadas como grandes depósitos de 

informação monopolizada pelo clero e pela nobreza feudal, o que impedia, 

desta forma, o acesso de outras classes sociais ao conhecimento que era 

produzido. 
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A civilização contemporânea está fortemente apoiada na produção de 

informação. Segundo estudos como da Universidade da Califórnia, desde 

2002, produz-se, por ano, cerca de 2 a 3 bilhões de gigabytes de informação 

ao redor do mundo. A necessidade de se estruturar e organizar esta 

quantidade exponencial de informação faz com que a Arquitetura da 

Informação seja um requisito indispensável para as organizações que 

precisam se manter informadas e da mesma maneira também informar a todos 

que possuem necessidades informacionais em um ambiente web. Afinal, 

informação é o insumo principal no mundo on-line, e é preciso organizar esse 

fluxo, a fim de garantir aplicações competitivas, possibilitando resultados e 

facilitando o uso por parte das pessoas. 

Além disso, a preocupação com a experiência do usuário, durante a 

navegação, faz com que a Usabilidade seja também vista como uma 

possibilidade de diferencial competitivo. Pesquisas da Nielsen Norman Group  

apontam que cerca de 40% dos insucessos de navegação em websites de 

forma geral são relacionados simplesmente porque o usuário não consegue 

encontrar a informação que estava ali procurando. 

Desta forma, como foco buscamos propor um modelo de Arquitetura da 

Informação que pode ser aplicado a qualquer ambiente de informação em que 

se entende que este espaço integra o contexto, os conteúdos e os usuários. 

Em posterior, procuraremos apresentar uma análise comparativa entre o 

processo de Arquitetura da Informação e o classificatório, na tentativa de 

demonstrar a complementariedade entre as duas áreas. 

O presente estudo procura trabalhar o problema de pesquisa como as 

estruturas de informação dos portais de informação em saúde, apresentam 

diferenças entre si, o que dificulta a navegabilidade pelos usuários. 

Com o problema definido, a questão que irá ser proposta para trabalho 

está com base de que forma a Arquitetura da Informação pode influenciar na 

navegação dos usuários em portais de saúde? 

Temos a hipótese que que as instituições de pesquisa seguem os 

princípios fundamentais da Arquitetura da Informação, buscando se adequar 
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às necessidades dos seus usuários relativas a busca-recuperação de 

informação. 

Como objetivo geral o presente trabalho irá procurar investigar a 

navegabilidade dos usuários em portais de instituições de pesquisa na área da 

saúde, visando a caracterizar e comparar elementos estruturais e dinâmicos 

relacionados à Arquitetura da Informação e à Usabilidade. 

Como objetivos específicos o trabalho busca revisar os fundamentos 

científicos da área de Arquitetura da Informação, de maneira a situá-la no 

campo de estudo da Ciência da Informação. 

Em sequencia com relação aos objetivos específicos iremos procurar 

delimitar o domínio temático da Arquitetura da Informação, sistematizando os 

processos básicos que a definem como uma prática. 

Identificar os tipos de usuários de portais de institutos de pesquisa em 

saúde, visando a caracterizar a natureza de suas linguagens, assim como 

mapear a dinâmica de navegabilidade de portais de institutos de pesquisa em 

saúde, para identificar lacunas de conectividade em sua estrutura.  

Analisar itens de etiquetagem (Tags) e de conteúdo de busca em portais 

de institutos de pesquisa em saúde, visando a identificar possíveis elementos 

facilitadores de recuperação da informação e de usabilidade com os diferentes 

tipos de usuários. 

Acreditamos que, quando acontece o uso em um portal de uma 

Arquitetura da Informação, potencializa-se a precisão da informação que está 

sendo buscada. 

Com o aumento vertiginoso da produção da informação, devido em 

muito ao crescimento da tecnologia da informação e comunicação, torna-se 

emergencial a criação de formas e recursos de representação da informação 

em ambientes digitais como os Portais, em especial Portal de Informação em 

Saúde, trazendo, assim, formas e maneiras mais efetivas de recuperação da 

informação. 

O acúmulo e o crescente ritmo de produção da informação em 

ambientes virtuais são fatos cada vez mais presentes na vida das pessoas e, 



 18 

consequentemente, dos gestores de conteúdo de ambientes web. Neste 

contexto, a organização do conhecimento mostra-se relevante, pois uma 

sistematização se mostra cada vez mais importante, para que, assim, o 

conteúdo dos portais de informação e das páginas web disponíveis na grande 

rede possam ser utilizados de forma plena e efetiva. 

A organização do conhecimento é o modo ou maneira como é disposto 

o conteúdo em assuntos em toda a parte onde se deseja a sua sistematização 

ordenada, para atingir, assim, determinado propósito conforme Lima (2012). 

Por sua natureza interdisciplinar, a organização do conhecimento em 

ambientes específicos como a internet propicia ainda mais a inclusão de 

dimensões relativas a diferentes áreas como a computação, a filosofia, a 

linguística, a psicologia a sociologia, a ciência da informação entre outras. 

Dentre as áreas apresentadas, a Ciência da Informação é a área que mais está 

voltada para atividades que tratam a organização, representação e 

recuperação da informação. 

A organização do conhecimento é a ciência que estrutura e organiza, 

sistematicamente, unidades do conhecimento (conceitos), segundo seus 

elementos de conhecimento (características) inerentes à aplicação desses 

conceitos e classes de conceitos ordenados a objetos e assuntos. Dahlberg 

(2006) 

Os diversos sistemas de organização do conhecimento existentes 

auxiliam na recuperação da informação dos portais, em especial no portal em 

saúde, devido a sua especificidade e multiplicidade de usuários nele constante. 

Qualquer sistema de organização do conhecimento existe para 

responder algum objetivo e propõe que a chave é fazer a mediação entre 

diversas visões e desenvolver o sistema de acordo com as metas e valores 

dos usuários aos quais o sistema se destina. A organização do conhecimento 

é estruturada em dois momentos: o primeiro no ato da recepção dele; e o 

segundo, no momento da codificação dos signos. Em consonância com tal 

afirmativa, a organização do conhecimento pode ser definida em dois tipos. O 

primeiro faz-se da organização intelectual do conhecimento, ou também 

caracterizado como organização cognitiva do conhecimento, oriundo de 

conceitos e sistemas conceituais e teorias aplicadas; em segundo tipo, como 
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a organização social, que trata a organização em profissões, negócios e 

disciplinas. Hjorland (2006) 

Um conjunto de elementos pode ser organizado de várias formas, 

dependendo da característica e finalidade escolhida. Há formas eficazes de 

fazê-lo como, por exemplo, iniciando por características mais gerais e 

prosseguindo até as mais específicas, esta forma é conhecida como todo 

parte. Schiessl (2012) 

Assim, a classificação é uma modalidade metodológica da organização 

do conhecimento, pois tudo que há no ambiente pode ser ordenado, para que 

o trabalho da recuperação da informação seja facilitado e, desta forma, o 

usuário tenha seu objetivo atendido.  

A Arquitetura da Informação não surgiu com a Internet nem com a 

informática. Aplicada no dia a dia do ser humano, há séculos, a AI se apresenta 

em dois momentos: Em primeira instancia da forma como se organiza a 

informação em nossas mentes, o chamado modelo mental, e do mais 

importante resultado desta observação, a boa e tradicional biblioteca, 

enxergando-se a catalogação e classificação de um livro como a indexação de 

uma informação. Rodrigues (2005) 

Os portais de informação de institutos de pesquisa em saúde são fontes 

abundantes de informação para todo o tipo de usuário. Este ambiente que está 

sendo trabalhado, a organização e representação da informação, quando 

aplicadas técnicas da Arquitetura da Informação, pode desempenhar um papel 

de fundamental relevância para o processo de recuperação e acesso da 

informação. 

atenta para que a Arquitetura da Informação carece de abordagem 

sistêmica, para que aconteça uma maior compreensão da forma como ocorre 

a interação entre os elementos participantes da Arquitetura, sendo capaz, 

assim, de nortear um planejamento dos sistemas de informação. Devido a isso, 

alguns sistemas acabam sendo desenvolvidos de maneira indutiva, atendendo 

simplesmente uma demanda, não conseguindo atingir um espectro de larga 

escala, somente alcançando um caso específico de uso. Haverty (2002) 

A Arquitetura da Informação apresenta de forma clara as propriedades 

de um sistema complexo, principalmente quando muitos de seus componentes 

são bem compreendidos isoladamente. No entanto a sua combinação faz 
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surgir novos padrões e princípios que devem ser compreendidos de maneira 

sistêmica. Dale (2002) 

Desta forma, organizar o conhecimento em um sistema de recuperação 

da informação tem como objetivo macro responder a questões levantadas 

pelos usuários. A Arquitetura da informação, quando tratada de forma que 

privilegie a estruturação da informação de maneira hierarquizada, pode auxiliar 

no processo de busca e uso da informação. 

 

1.1  Metodologia 

A metodologia do presente trabalho está fundamentalmente apoiada em 

levantamento bibliográfico, assim como análises do portal da ENSP, fazendo 

um histórico de desenvolvimento e resultado, tendo perspectiva estatística do 

que foi alcançado. 

O método adotado para a pesquisa foi o monográfico, apoiado na 

definição apresentada por Lakatos e Marconi (1996) de que tratar como “(...) 

um estudo sobre um tema específico ou particular de suficiente valor 

representativo e que obedece uma metodologia. Investiga determinado 

assunto não só em profundidade, mas em todos os seus ângulos e aspectos, 

dependendo dos fins a que se destina”. 

O que se pretendeu, em termos metodológicos, foi fazer uso dos 

principais indicadores heurísticos para usabilidade e para desenvolvimento de 

Arquitetura da informação, vendo o desenvolvimento histórico da interface do 

portal. 

A partir de uma análise de literatura, foi verificado um quadro conceitual 

de forma histórica da Arquitetura da Informação.  

Neste estudo que se baseia na metodologia de estudo de caso, 

procurar-se-a explorar o histórico de evolução das interfaces, analisando as 

principais nuances da arquitetura utilizada, assim como as formas que foram 

aplicadas para classificar o ambiente escolhido. 

As análises foram realizadas em dois momentos. Em primeiro momento, 

foi feito um levantamento histórico das interfaces e das tags usadas no Portal 

da ENSP, procurando assim identificar os marcos de mudanças. Em segundo 
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momento, foi efetuada a análise de visitação, chegando a um dado estatístico 

evolutivo de como acontece a visitação no atual portal. 

Em consonância ao que está sendo proposto na metodologia, procurar-

se-a, analisar a avaliação de uso para os Portais de Informação em especial 

para o Portal da ENSP, aqui estudado. 

A arquitetura da tese ficou assim distribuída: o segundo capítulo, que 

trata das contribuições da ciência da Informação, assim como o terceiro 

capítulo, que aborda as lições da Arquitetura da Informação, e o quarto 

capítulo, que abrange os Cenários de Informação Virtual, compõem o 

referencial teórico do presente trabalho. Em sequência, temos o estudo 

empírico, no qual retrataremos o ambiente de estudo e os levantamentos 

efetuados. 
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2. Contribuições da Ciência da Informação 

Neste capítulo intitulado “As contribuições da Ciência da Informação”, 

destacamos conceitos fundamentais do campo da Ciência da Informação e da 

influência deste campo do conhecimento para a arquitetura da informação. 

Para tal, ressaltamos o percurso histórico do conceito de “informação” e as 

transversalidades com a Teoria da Classificação.  

A Ciência da Informação, segundo Saracevic (1996), é um campo 

dedicado às questões científicas e à prática profissional voltadas para os 

problemas efetivos da comunicação do conhecimento e de 

seus registros entre os seres humanos, no contexto social, institucional ou 

individual do uso e das necessidades de informação. A interdisciplinaridade 

que compõe o campo da Ciência da Informação pode ser entendida pelas 

primeiras proposições teóricas do conceito de informação que emerge na 

Teoria da informação ou Teoria matemática da comunicação proposta 

por  Claude Shannon e Warren Weave nos clássicos "A Mathematical Theory 

of Communication", no Bell System Technical Journal, em julho e outubro de 

1948; e do livro de Shannon em coautoria com o também engenheiro 

estadunidense Warren Weaver “The Mathematical Theory of Communication”. 

Os aportes teóricos de uma teoria “infocomunacional” pautava-se em 

conhecimentos de disciplinas bem estabelecidas no sentido epistemológico, 

como matemáticas e das teorias probabilísticas e da estatística que lida com 

sistemas de comunicação. Cabe destacar que a Ciência da Informação, ao 

final dos anos 40, é fortemente influenciada pela teoria matemática da 

informação, dando origem às abordagens fisicalistas e sistêmicas da 

informação: “ a informação como coisa” que pudesse ser “comunicada” de um 

ponto ao outro e registrada por meio de sinais desencadeados por impulsos 

elétricos. 

Sabemos, de acordo com Shera (1977, p.2), que oralidade (fala) 

sozinha não poderia satisfazer a necessidade de informação do homem, pelas 
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limitações temporais da memória humana e dos perímetros espaciais do 

contato humano enquanto registro (documento), mesmo que o homem 

pudesse se comunicar - no caso, de indivíduo para indivíduo, através 

consideráveis distâncias e de geração a geração. O registro gráfico no domínio 

dos sistemas configura o registro temporal de determinado contexto/época 

social. A oralidade e a escrita configuram formas básicas do processo de 

comunicação - o direto ou primário (oral) e o indireto ou secundário 

(gráfico).  Os formatos digitais emergem, e a oralidade e a escrita passam a 

codificar-se em sistemas algoritmos em plataformas computacionais por meio 

do hipertexto, do som, imagem e imagem em movimento. 

Borko (1968) afirma: “A Ciência da informação é uma ciência 

interdisciplinar derivada e relacionada com a matemática, a lógica, a 

linguística, a psicologia, a tecnologia do computador, a pesquisa 

operacional, as artes gráficas, as comunicações, a Biblioteconomia, a 

Administração e assuntos similares”. Esta conceituação sugere que, ao se 

estruturar um Portal em saúde, é importante não somente buscar apoio na área 

da Ciência da Computação, mas no Design e na Ciência Cognitiva. Além disso, 

no âmbito das Ciências Sociais, a atenção deve ser focada no 

compartilhamento das 60 “Áreas” da Representação da Informação com a 

Arquitetura da Informação e a Usabilidade. (Grifo nosso). 

O campo da Ciência da Informação abordado por Barreto (1994) 

apresenta a preocupação da área em se ocupar com os princípios teóricos e 

práticos da criação, organização e distribuição da informação. Estuda os fluxos 

de informação como uma passagem feita por uma variedade de formas e 

através de uma variedade de canais [em especial a web]. Caminhos que se 

iniciam desde a criação e vão até a utilização desta informação. Barreto (1994) 

continua afirmando que a Ciência da Informação “mostra a sua essência, 

quando uma linguagem no pensamento de um emissor atinge uma linguagem 

de inscrição pública colocada em uma estrutura passível de apropriação por 

receptores e com um destino final de gerar conhecimento”. A Ciência da 

Informação, entre outras funções, ocupa-se de investigar os registros e a 

recuperação de informação, integração de dados, desenvolvimento de 

linguagens e, particularmente, de elaborar estruturas de representação da 
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informação. Quando se fala de estoques de informação, os sites, que 

chamamos de foco da informação armazenada em espaços informacionais 

digitais, podemos dizer que este é um dos artefatos com que operam os 

agregados de informação, a posse e a distribuição dos estoques 

informacionais digitais. 

Neste contexto, emerge a Arquitetura da Informação cujo aporte teórico 

conceitual está em diversos campos, entre eles a biblioteconomia a ciência da 

computação a informática social o design de informação, design visual, 

engenharia e psicologia (Morrogh, 2003, p. 5). Desse modo, na esfera 

instrumental estratégica, o trabalho do “arquiteto da informação” está 

relacionado às bases teóricas da organização do conhecimento, 

especialmente aos métodos e técnicas para desenvolver os sistemas de 

classificação, os bancos de dados, os processos de e fluxos de trabalho 

associados ao gerenciamento de um conjunto de dados, integrando e 

projetando ambientes de informação para diferentes contextos e propósitos   

(por exemplo, os hospitais, os serviços de saúde, os serviços governamentais, 

mídias sociais, aplicativos etc.). Cabe também ao arquiteto da informação a 

função de mediador na etapa de avaliação dos serviços de informação e da 

usabilidade da plataforma de serviços informacionais usuários/público. Nesta 

etapa, é fundamental: a) especificar como os usuários irão encontrar 

informações no recurso, definindo sua organização, navegação, etiquetagem 

e sistemas de busca; b) avaliar o design e usabilidade dos recursos de 

informação c) pesquisar e aplicar as normas pertinentes d) definir estratégias 

de como o recurso irá acomodar mudança na expansão  das informações ao 

longo do tempo d) documentando informações projetando e usando mapas do 

site, wireframes, projetos, vocabulários controlados, esquema de metadados, 

e outras técnicas. 

Destaca-se como pano de fundo das estruturas teóricos conceituais que 

suportam a teoria clássica da informação as teorias da classificação e, por sua 

vez, os conhecimentos da arquitetura da informação e a necessidade contínua 

de aprimoramento da comunicação humana. As formas de representação da 

informação e do conhecimento envolvem métodos e técnicas (taxonomias, 

linguagens documentárias, vocabulários controlados) que expressam a 
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estrutura simbólica do conhecimento que emergem das práticas sociais - que 

pode ser uma prática orientada para a ação ou produtora de sentido. A própria 

classificação e as linguagens documentárias expressam a organicidade social 

e das ações que dela emanam, como as condutas individuais e grupais. 

Deste modo, o termo informação, para Gonzalez de Gómez (2000), trata 

de um termo flutuante que, tal como o de democracia, produz diferentes efeitos 

de sentido em diferentes contextos. Informação, como construção e sintoma 

da sociedade contemporânea, designa algo que se desdobra em vários planos 

de realização – todos eles transcendidos por valores semânticos e quadros 

normativos, da ordem do ideacional, e ancorados no solo de sua inscrição ou 

manifestação, da ordem do visível e do temporal. 

A informação pode assumir, segundo Gonzalez de Gomez (2008), uma 

dimensão sociocognitiva e instrumental estratégica. Por um lado, a informação 

está ancorada naquela temporalidade que atrela corpo e cultura numa 

configuração diferenciada e permite a abertura de múltiplas perspectivas sobre 

o mundo. Associada a algumas das plurais possibilidades heurísticas das 

ações - cotidianas e especializadas - a informação designa uma diferença que 

se instala nas experiências de confronto entre nossas expectativas prévias e 

do que acontece em nossas relações atuais com o mundo. Por outro lado, a 

informação, enquanto codificada, reconstitui-se através dos meios, nas zonas 

de trocas e negociação entre os sistemas e os mundos da vida - mediação, 

porém constituída numa relação histórica e não “lógica”, plausível, então, de 

ambivalências e de transformações. 

Uma abordagem instrumental da informação é fornecida por Cianconi 

(1999) para definir informação e a designa como “aquilo que reduz incertezas, 

desencadeada por algum agente perturbador – como um dado codificado, uma 

mensagem – possibilitando uma transformação na estrutura do receptor, 

porém dependendo de estruturas internas ao sujeito receptor, não como algo 

absoluto, independente”. Nesta abordagem, pode-se observar que a 

informação pode agregar valor aos portais e assim trazer um diferencial não 

somente participativo, mas também como um verdadeiro agente de mudanças 

aos usuários deste canal. A informação significa algum tipo de captação de 
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uma determinada comunicação. Quando essa comunicação é efetivada, causa 

no indivíduo uma mudança cognitiva. A mudança cognitiva provoca alteração 

nos estados de percepção, portanto aprendizagem. Cabe destacar os estudos 

de Jean Piaget sobre os estágios cognitivos da aprendizagem ou de Brenda 

Derwin, no final da década de 70, sobre os estados anômalos do conhecimento 

- Sense-Making Metaphor-, fundamentalmente, os dois autores, em suas 

abordagens teóricas, defendem que na aprendizagem e geração de 

conhecimento devem ocorrer estados de assimilação e acomodação desta 

informação até outro estágio. 

Atualmente, no mundo globalizado, há uma demanda muito grande por 

atualização e informação, especialmente porque a informação no mundo dos 

sistemas e especialmente com a inserção de suportes computacionais e 

velocidade de processamento da informação associado ao modelo econômico 

vigente, o capitalismo, demandam  dos sistemas teóricos e práticos de 

organização do conhecimento métodos e técnicas que sejam capazes de 

catalogar, classificar e recuperar as informações produzidas oriundas da ação 

humana. Os Portais em Saúde podem trazer um auxilio consubstancial no uso 

de estoques de informação para os indivíduos e grupos – doravante tipos de 

usuários.  

 

2.1  Princípios da Classificação 

Os termos classificar e organizar estão ligados diretamente, mas, 

quando se trata de classificação fundamentada na Ciência da Informação, 

podemos ter resultados diferentes. 

Desde a antiguidade, a necessidade de reunir os conhecimentos 

humanos em uma ordem lógica levou, segundo Barbosa (1969), os filósofos 

ao estabelecimento de grandes agrupamentos cuja ordem variava segundo os 

conceitos de cada um.  

Desta forma, Langridge (1977) define sistema de classificação como um 

mapa completo de qualquer área do conhecimento, mostrando todos os seus 

conceitos e suas relações. 
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Piedade (1983) afirma que classificar é dividir em grupos ou classes, 

segundo as diferenças e semelhanças. É dispor de conceitos, segundo suas 

semelhanças e diferenças, em certo número de grupos metodicamente 

distribuídos. 

Já para Martinez (2004), a taxonomia, de maneira ampla, é a criação da 

estrutura, isto é, da ordem e dos rótulos (nomes) que auxiliam a localizar a 

informação relevante. De maneira mais ampla, seria o ordenamento e a 

rotulação de metadados, que permitem organizar sistematicamente a 

informação primária. Desta forma, Vidal (2011) confirma que a aplicação de 

taxonomias é indicada na construção de Portais, tendo como característica o 

uso de recursos inerentes a esse ambiente.  

Em Portais corporativos, a taxonomia é considerada um índice dos 

vários documentos dispersos na empresa e contribui desta forma para a 

obtenção de altos níveis de relevância no processo de recuperação da 

informação, em afirmativa de Vidal (2011). 

O “ato” de classificar acaba sendo inerente ao ser humano. Em 

biblioteconomia, o termo classificar tem o significado de agrupar segundo os 

assuntos de que tratam os documentos, então classificar é 

escolher/determinar um assunto a um documento, seja ele livro, artigo ou até 

um site. 

Classificar, de alguma maneira, pressupõe a análise de conteúdo do 

que será organizado. Desta forma, vemos a necessidade de elaborar 

estruturas classificatórias. 

O indivíduo necessita de representações no mundo “real” para com isto 

facilitar a organização de rotinas, classificando a todo o momento. No mundo 

virtual, tal necessidade aparece com a mesma, quando não maior, frequência, 

devido à quantidade de informações dispostas e também ao acesso facilitado. 

Sabemos que o homem necessita de alguns agentes intermediários  

circunstanciais, neste meandro acontece a necessidade de uma 

representação das coisas e fatos. 

Guinchat (1994) afirma que classificação é uma operação da descrição 

de conteúdo de documentos, denotando assuntos principais e secundários, 
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fornecendo assim termos e/ou notações que possam representar tais itens 

informacionais. 

A fim de organizar e ordenar as ações, coisas e fatos, o ser humano 

necessita de parâmetros que norteiem o seu caminhar, essencialmente em 

questões de representações do conhecimento. Neste sentido, podem existir 

tantas representações quantas forem as necessidades de suas atividades. 

Assim sendo, existem inúmeras possibilidades de representações do 

conhecimento humano. 

Vickery (1980) afirma que 

“(...) a representação do conhecimento na forma 

simbólica é uma questão que preocupou o mundo da 

documentação desde a sua origem. O problema é 

relevante (...) em muitas outras situações além dos 

documentos e índices. A estrutura dos dados nos 

programas de computadores, a estrutura sintática e 

semântica da linguagem natural, a representação do 

conhecimento na inteligência artificial, os modelos de 

memória humana: em todos estes campos, é necessário 

decidir como o conhecimento pode ser representado de 

forma que as representações [símbolos] possam ser 

manipuladas” [inclusão nossa]. 

 

Vickery (1980) continua apresentando que, “(...) em muitas técnicas de 

representação do conhecimento, vêm sendo desenvolvida nos mais diversos 

campos, sendo que as variações, frequentemente, devem-se aos diferentes 

tipos de manipulação [tratamento]” [inclusão nossa].  

Em pensamento geral, Vickery Apud Binwal concebe que a 

“representação do conhecimento é a chave para a recuperação e 

disseminação efetiva de dados, informação e conhecimento. As técnicas 

utilizadas, como categorias de predicado e argumento, análise semântica, 

lógica de predicados e estrutura semântica na Inteligência Artificial como 

facetas e categorias fundamentais” entre outros, são tentativas de 

representação do conhecimento humano. 
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Fernandez (1970) afirma que, “a classificação seria, antes de mais 

nada, um processo mental, um trabalho intelectual inerente ao ser humano, 

em que, desde o nascimento, o homem, em contato com o mundo e o objetos 

que o cercam, aprende por princípios lógicos de classificação (inclusão e 

exclusão) a distingui-los”, mostrando assim que o ato de classificar começa 

desde o nascimento e não para durante toda a sua vida. Fernandez continua 

mostrando que a sobrevivência do homem depende da sua interação com o 

meio que o cerca, tendo um início através de seus sentidos como a audição, a 

visão o olfato, como o tato e o paladar, sendo sequenciado pela percepção e, 

evolutivamente, pela abstração, permitindo, desta maneira, a formação de 

conceitos e, gradativamente, refletindo sobre eles. 

Ranganathan (1971) afirma que a classificação “(...) tem um duplo 

aspecto, o primeiro é organizar os assuntos específicos em uma sequência 

útil, e o segundo é a construção de um sistema de notação para representá-

los naquela ordem”. Conforme tal aspecto, as classificações elaboradas 

necessitam de um pensamento com um arranjo lógico de ideias para relacionar 

os conceitos. 

Seguindo o mesmo pensamento, Ranganathan traz a ideia de níveis 

diferentes para as classificações que seriam: o plano ideacional, no qual  se 

trabalha o nível das ideias nos conceitos; o plano verbal, tratando das 

expressões verbais; e o terceiro plano seria o notacional, em que os níveis de 

fixação dos conceitos são tratados em formas mais simbólicas, apresentando 

assim símbolos específicos para cada assunto. 

Ranganathan também estruturou o pensamento analítico sintético para 

a verificação dos assuntos, mostrando assim que cada item abordado 

necessita de uma análise do seu conteúdo, a fim de identificar melhor o 

assunto e os conceitos. Assim sendo, pensou-se as categorias “principais” em 

formatos de facetas, estruturando desta forma expressões e classes 

combinatórias, baseando-se nos princípios norteadores do PMEST, isto é, 

Personalidade, Matéria, Energia, Espaço e Tempo. 

Dentre os conceitos apresentados, ressaltamos Barbosa (1969), que 

define classificação como um conceito moderno de biblioteca, como organismo 
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vivo, nos veios do século XIX, com a disseminação das universidades e, 

consequentemente, com o surgimento das bibliotecas universitárias, públicas, 

entre outras. Daí em diante, o livro passou a existir para ser usado. 

Barbosa (1969) continua elucidando que o “classificar é na realidade a 

tarefa mais importante de uma biblioteca, pois constitui o meio pelo qual os 

livros são utilizados.” 

Podemos ver assim que a cada momento o princípio de classificar se 

mostra importante no contexto da ciência como um todo. 

Claverson (1963) afirma que um sistema de recuperação da informação 

é uma organização para armazenar e tornar disponível a informação.  Desta 

forma, temos um viés da classificação para qualquer tipo de sistema de 

recuperação da informação como Portais na Internet.  

Em um contexto amplo, temos definições como a da Piedade (1983), 

que apresenta que classificar é dividir em grupos ou classes, segundo as 

diferenças e semelhanças; ainda mostra que o ato de classificar é dispor os 

conceitos segundo semelhanças e diferenças em certo número de grupos 

metodicamente distribuídos. 

Referências como Sayers e Shera são contemplados, pois mostram 

como acontece o pensamento de classificar como em Sayers (2001), 

afirmando que este seria o processo mental de reconhecimento e agrupamento 

em que acontece o ato de ordenar grupos ou classes em determinada ordem. 

Morin (2001) afirma que uma cabeça bem feita é uma cabeça apta a 

organizar os conhecimentos e, com isso, evitar sua acumulação estéril. Desta 

forma, temos a comprovação da importância da classificação para o dia a dia 

das pessoas, procurando desta forma ter um resultado mais homogêneo.  

Morin (2001) trata que todo conhecimento constitui uma tradução e uma 

reconstrução. Desta forma, a organização dos conhecimentos é realizada em 

função de princípios e regras onde estas comportam operações de ligação 

como conjunção, inclusão e implicação e ainda de separação no que tange a 

diferenciação, a oposição, a seleção e a exclusão. O processo de classificação 
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é circular, passando da separação à ligação, da ligação à separação e, além 

disso, da análise à síntese e da síntese à análise.  

Ao estruturar conceitos como o de classificação, devemos pensar nos 

requisitos para que esta tarefa aconteça e, desta forma, ter um resultado mais 

adequado no que tange aos objetivos da estrutura que ora está sendo 

elaborada. 

Em Portais de Saúde, a função da classificação aparece com ênfase e 

preponderância substancial, devido à expectativa do usuário e à diversidade 

de informação que está sendo disponibilizada neste ambiente. 

 

2.2 Organização do conhecimento 

 

Na perspectiva da Classificação como área extensa e dentro do quadro 

teórico da Ciência da Informação, o termo organização do conhecimento 

expressa um conceito muito amplo, incluindo o conceito de classificação como 

um dos modos de organização do conhecimento.   

A área de organização e representação do conhecimento atende aos 

processos de tratamento da informação em diversos sistemas, visando à 

recuperação de dados, de informação e de conhecimento registrados nestas 

bases que, em algum momento, podem ser acessados de forma presencial ou 

remota pelos possíveis usuários. 

 O termo organização como método que envolve processos e ações com 

vista a alcançar um propósito tem o mesmo significado dos termos classificar, 

ordenar, e rubricar (Chernyi, 1997). 

 A questão do propósito ou fim específico da Organização do 

Conhecimento é fator determinante para a escolha de um método de 

descrição, formalização e representação do conhecimento. Quando se 

desenvolve e  se usa qualquer classificação, não se opera as próprias classes, 

mas suas designações (isto é, signos) cujos nomes ou códigos (cifras) 

representam estas classes. Portanto, também a classificação pode ser 



 32 

considerada como um sistema de signos. A classificação é um dos meios mais 

difundidos de organização do conhecimento.  

Para Chernyi (1997), como um sistema de signos, uma classificação 

desenvolvida corretamente (cientificamente) de qualquer objeto carrega 

funções lógico-metodológicas básicas: 

• apresenta ligações regulares entre os objetos investigados e suas 

classes com o propósito de definir o lugar de um objeto no sistema, que 

especifica suas propriedades ou características; 

• generaliza os resultados do estudo dos objetos de um dado tipo, dando 

um quadro compacto do conhecimento acumulado sobre ele;  

• auxilia os pesquisadores a se orientarem em situações muito 

complicadas; 

• forma a base para conclusões gerais e antevê fatos e regularidades 

relativamente desconhecidos.  

 

A relação da classificação com a organização e a representação do 

conhecimento dá-se em função do seu propósito em um dado sistema de 

signos, ou seja, a classificação enquanto um sistema de signos ocorre em 

função dos propósitos da organização do conhecimento. E, também, a 

construção de uma classificação ocorre em função de bases lógico-

metodológicas as quais norteiam a descrição de objetos, suas características 

essenciais e as relações dos objetos em um determinado sistema. 

As classificações bibliográficas são um exemplo de representação do 

conhecimento. O propósito da organização do conhecimento ou da 

classificação é alcançar uma arrumação fácil dos livros nas estantes. Aqui o 

conhecimento é representado, em geral, na forma de signos de uma língua 

artificial apropriada os quais são decifrados em tabelas ou listas na linguagem 

natural. 
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O ponto central da classificação ou do desenvolvimento de sistemas de 

classificação é a distribuição de objetos de qualquer tipo em classes inter-

relacionadas, segundo características essenciais, onde cada classe ocupa um 

lugar fixo e definido no sistema e que, por sua vez, é dividida em subclasses, 

ou seja, uma estrutura com arranjos lógicos.  

Portanto, em um sistema de organização e representação do 

conhecimento, sistema de classificação, os arranjos lógicos constituem o meio, 

o método, o instrumento e a ferramenta usada para a descrição (formalização) 

de objetos, segundo o propósito em um sistema de signos.  

Como um sistema de classificação é um sistema de signos, em que 

cada signo representa uma classe (ou conjunto de objetos com uma ou mais 

características em comum), o nome designa uma classe e um objeto e exprime 

também um conceito. 

Quanto mais a aplicação de arranjos lógicos se faz presente, mais a 

formalização dos sistemas de signos aumenta e mais o seu funcionamento é 

determinado por regras anexadas ou inerentes a este sistema de signos.  

Nesta direção, as línguas artificiais para a recuperação da informação 

são também sistemas de classificação, ainda que diferentes em suas 

estruturas, especificidades, propósitos e condições de funcionamento. 

A ordenação hierárquica ou arranjos lógicos de uma organização do 

conhecimento refletem as sequências de ações com o propósito de um sistema 

de registro.  Mesmo que a organização dos objetos apresente peculiaridades 

distintas, é importante ressaltar que todas as classificações têm natureza 

comum de signos. 

Segundo Chaumier (1971), “devido à atual complexidade da 

organização e representação do conhecimento, as construções analíticas e 

sintéticas, ou sintaxe, possuem um caráter elaborado que, enquanto 

linguagens documentais, permitem possibilidades de representação desta 

complexidade”.  
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Palmer (1971) destaca os pontos-chave de investigação da área de 

classificação: 1. O embasamento sócio-histórico da classificação em 

bibliotecas, 2. A formação das classes principais; 3. O questionamento 

contemporâneo das classes principais; 4. O desenvolvimento da notação; 5. A 

contribuição de Ranganathan e, por fim, a 6. que trata da classificação como 

estudo fundamental para os bibliotecários. 

No desenvolvimento dos sistemas especialistas, na direção da pesquisa 

chamada Inteligência Artificial, descobrimos que eles são eficazes para 

problemas muito específicos cujas soluções são bem formalizadas. E, ainda, 

que o conhecimento exigido para esta finalidade tem de ser bem estruturado, 

organizado, ou seja, bem classificado.  

Assim, os conceitos de organização e representação do conhecimento 

encontram-se relacionados, na busca e pesquisa de sistemas automatizados 

inteligentes, com a área de classificação e se dirigem aos denominados 

sistemas inteligentes ou sistemas baseados em conhecimento. 

Algumas discussões apontam para pontos de convergência sobre a 

organização do conhecimento enquanto necessária representação ordenada 

do conhecimento para fins específicos, de domínio formal, em que o 

computador lida com uma espécie de conhecimento padronizado em função 

de noções que ele mobiliza e com o seu uso. 

 

2.3 Estruturas de representação da informação e do conhecimento 

Ao tratar de estruturas de representação da informação e do 

conhecimento, obrigatoriamente deve-se trabalhar o conceito de recuperação 

da informação. 

 Na modernidade, cada vez mais relevante se faz recuperar informação, 

pois, caso isto não ocorra, todo arcabouço teórico armazenado em bibliotecas 

e, em especial, na Internet, acaba caindo em desuso. 

 Yates (2013) apresenta que a representação da informação trata não 

somente da representação, mas do armazenamento, organização e acesso a 
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itens de informação, como documentos, páginas da Web, catálogos on-line, 

registros estruturados e semiestruturados, ou ainda objetos multimídias, entre 

outros. A representação e a organização dos itens de informação devem 

fornecer aos usuários facilidade de acesso às informações de seu interesse.  

 Com referência à análise e representação da informação, em projetos 

de criação de taxionomias para ambientes digitais, a análise e a representação 

da informação usadas em ambientes que podemos chamar “tradicionais” são 

os mesmos, isto é, a determinação de fatores para a escolha da mais 

adequada representação. Estas são apontadas a seguir. Determinação de 

Características que trata da qualidade ou atributo escolhido para servir de 

base à classificação, denominada também princípio de classificação ou 

princípio de divisão. A segunda etapa seria a denominação das Classes que 

trabalha o conjunto de coisas ou ideias que possuem um ou vários atributos, 

predicados ou qualidades em comum. Em sequência, temos a escolha das 

Categorias que são as maiores classes de fenômenos, as classes mais gerais 

que podem ser formadas. Temos, em sequência, as Facetas que são 

manifestações das categorias fundamentais em campo do conhecimento, 

reunindo conceitos que têm determinada característica em comum. Os Focos 

são as subdivisões de uma faceta, correspondem a espécies de um gênero. 

Já os Isolados possuem vários conceitos presentes nos assuntos antes de 

serem reunidos em facetas. 

 Ao tratar de estruturas de representação da informação, acaba-se 

abordando assuntos que são considerados correlatos como a recuperação da 

informação.  

 O termo recuperação da informação foi criado por volta dos anos 50 e, 

conforme afirmação de Ferneda (2012), rapidamente ganhou popularidade na 

comunidade científica. Desta forma diversas teorias foram apresentadas, 

algumas delas consubstanciadas em um modelo. Um modelo de recuperação 

da informação envolve a especificação formal de três elementos principais: a 

representação dos documentos, a representação das buscas dos usuários e a 

maneira como esses dois primeiros elementos serão comparados. 
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 No modelo dedutivo apresentado por Vickery (1960), estabelecem-se 

as categorias gerais em um trabalho de equipe entre especialistas, 

profissionais da informação e usuários, de acordo com as necessidades 

percebidas por esse grupo. 

Figura 1: Influencia das Leis de Ranganathan na estruturaçãoo de conteúdo 

de informação de website. 

 

3. Lições da Arquitetura da Informação 

O assunto Arquitetura da Informação teve como fator impulsionador o 

modo pelo qual as necessidades de informação são identificadas e como estas 

são utilizadas para alcançar os objetivos das instituições que se apropriam da 

técnica usada na representação da informação. Esta técnica define a maneira 

pela qual os recursos informacionais são organizados e dispostos, 

interligando-os uns aos outros. Assim, fica claro que o conceito da Arquitetura 

da Informação possui três motivações específicas. A primeira é a de estruturar 

a informação, a segunda de localizar e disponibilizar a informação produzida e 

a terceira é de conectar as fontes de informação. Todas as motivações estão 

ligadas diretamente ao fato de haver um nível elevado de dispersão das 

informações produzidas e contidas nos ambientes virtuais de informação. 

No presente capítulo, será tratada, em primeiro momento, a abordagem 

teórico-conceitual da Arquitetura da Informação, fazendo um levantamento dos 
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teóricos que tratam esse assunto. Na sequência do capítulo, serão trabalhados 

os conceitos e o uso da usabilidade, teoria relevante para o uso da Arquitetura 

e do ambiente virtual de informação. A terceira parte abordará o funcionamento 

da Gestão de Conteúdo, que faz parte do escopo de trabalho da Arquitetura 

da Informação. Por fim, será apresentado o cenário em que se apoiam os 

conceitos anteriormente citados. Este conceito é a Internet como contexto atual 

de informação.  

3.1 Abordagem teórico–conceitual da Arquitetura da Informação 

Este tópico procura tratar de um conceito relativamente novo na área da 

Ciência da Informação. Para alguns teóricos, como Rosenfeld, Morville, Garret, 

Rodrigues, a Arquitetura da Informação é uma ciência que estuda a 

organização de espaços virtuais.  

Há exemplos de autores, como Agner e Wurman, que procuram mostrar 

a Arquitetura da Informação como uma Arte que atrela a organização de 

conteúdos informacionais a uma imagem bem assertiva. Já outra corrente 

acredita que a Arquitetura da Informação é uma forma de tornar o complexo 

em simples, como apresentado por Kruger.    

Pretendemos fazer uma revisão de literatura dos conceitos encontrados 

e tratá-los de forma que o entendimento dos conceitos e da aplicação possam 

ser elegíveis para ambientes como em Portais de Saúde. 

Desta forma, apresentamos conceitos da Arquitetura da Informação que 

podem ser somados à Ciência da Informação. Os dados trabalhados pelos 

teóricos da Arquitetura da Informação podem trazer uma forma de auxiliar a 

organização da informação em ambientes digitais e, assim, possibilitar uma 

recuperação da informação mais relevante.  

Borbio (2004) mostra o que se espera da Arquitetura da Informação na 

era digital. Em primeiro momento, a Arquitetura da Informação está 

relacionada à viabilidade de fruição do conteúdo (sintetizado, mediado). Em 

um segundo momento, a Arquitetura da Informação mostra-se estruturada de 

modo semioticamente adequado: texto e som. Borbio (2004) apresenta ainda 

as questões de imagem (estática, dinâmica), passando pela geração em 
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formato dinâmico (ponto a ponto, banco de dados, inteligência artificial, 

comunidade virtual), chegando até as questões de temporais (on-line – tempo 

real – ou off-line), alcançando, em última instância, questões estruturais como 

não linear e interativa, fazendo, desta forma, uma metáfora com o processo 

cognitivo do ser humano. 

 A organização da informação em espaços virtuais acontece pela 

necessidade de classificação. O processo de classificar, inerente ao ser 

humano, mostra-se atividade imprescindível no contexto da web que, no início 

deste século, ao ser apresentada, já contava com mais de 1 bilhão de páginas, 

ainda havendo crescimento exponencial para acontecer. 

Conforme Garrett (2002), a natureza de dupla visão da classificação 

gera alguns contrastes no que se refere à Arquitetura da Informação, 

procurando uma adaptação do escopo original do projeto de Arquitetura para 

atender as necessidades estruturais que projetos deste campo exigem, 

precisando, desta forma, de uma taxonomia mais aprofundada e, muitas 

vezes, baseada em facetas.  

No campo de trabalho da Arquitetura da Informação, que notoriamente 

possui conceitos não sedimentados ainda, o que leva a questionamentos 

diversos, a figura abaixo mostra como esses conceitos e aplicações são vistos 

e trabalhados. Desta forma, o diagrama contextualiza a Web, juntamente com 

a interface de software, trazendo-o para um sistema de informação baseado 

em hipertextos. Sendo assim, há uma representação da mudança que 

acontece do contexto concreto passando ao abstrato e havendo ainda uma 

retroalimentação. Os resultados desta abstração podem ser usados em um 

outro projeto no plano concreto. 

A concepção da aplicação até o emprego do concreto, aqui intitulado 

maturidade, possibilita o efetivo desenvolvimento da Arquitetura da 

Informação, procurando, assim, alcançar o uso da informação pelo 

usuário/navegante.   

Figura 2: Os Objetivos e mundos da Arquitetura da Informação 
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Adaptado de: Denn, S.O. (2000) 

 Entre as abordagens selecionadas, há de se contemplar a de Ferreira 

(2008), que aponta a Arquitetura de Informação podendo ser vista como 

responsável por transformar as ideias e conceitos do planejamento estratégico 

na organização da informação, na estrutura sobre a qual todas as demais 

partes do design de um website - projeto gráfico, redação, programação etc. - 

irão se apoiar.  

 O acesso ao conhecimento e sua sistematização era uma preocupação 

de estudiosos já no século XIX, pois a produção do conhecimento teve um 

acréscimo logo após o advento dos tipos móveis de Gutemberg. 

 Já no início do século XX, Otlet publica o tratado de documentação, 

documento considerado divisor de águas na área de documentação, pois esta 

obra é vista como a primeira obra sistemática da ciência da informação; aborda 

os problemas e dificuldades da representação e organização do 

conhecimento.  

 Lima-Mamede (2006) afirma que, nesta publicação, Otlet propôs o 

princípio monográfico como conceito de representação bibliográfica, a partir da 

extração das unidades representativas do documento e registro em fichas ora 

padronizadas.  

 Ainda no viés histórico de Otlet, conseguimos ver a proposta de 

estruturação de tipos de repositórios que utilizem registros sistemáticos, 
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contendo, de forma completa, todas as informações consideradas relevantes 

de áreas do conhecimento determinadas.  

 Na literatura em geral, aparece Otlet como um entusiasta da Internet, 

devido ao seu pensamento de navegação nos repositórios de dados via um 

tipo de estação de trabalho. Tal posicionamento só não pode ser dado como 

precursor, pois, conforme afirma Lima-Mamede (2006), a máquina proposta 

por Otlet permitia que os usuários não só pudessem ler, escrever e procurar 

informações à sua maneira, mas também fazer anotações e relacionamentos 

entre as informações. 

 Neste contexto, Lima-Mamede (2006) afirma que Otlet imaginou a 

possibilidade de acesso às bases de dados a partir de grandes distâncias 

através de um tipo de telescópio elétrico, conectado através de uma linha 

telefônica, capaz de recuperar uma imagem em fac-símile a ser projetada 

remotamente, em uma tela. 

 O que se acreditava ser uma forma de início, uma espécie de precursor 

da grande rede, foi analisada e problemas foram detectados na estruturação 

da informação, pois acabavam refletindo uma visão deturpada da natureza do 

conhecimento e da dinâmica de seu crescimento. Foi considerada, de maneira 

rudimentar, a complexidade dos processos envolvidos, seja cada um deles 

social ou físico. Desta forma, a sistematização do conhecimento difere do que 

é empregado na rede, pois esta maneira exclui o foco no usuário, tendo um 

comprometimento com o conhecimento e com o objetivo que ora são 

encontrados nos documentos. 

 Em abordagem histórica, George Wells, em meados dos anos 30, mais 

precisamente em 1938, idealizou uma espécie de rede de comunicação 

chamada de cérebro mundial de Wells. Esta iria conectar os homens e o 

conhecimento, através do tempo e espaço. Tal rede daria acesso instantâneo 

em todo mundo e permitiria, desta forma, um aprendizado de maneira mais 

rápida, possibilitando, assim, a criação de novos conceitos para uma evolução 

das áreas como um todo. Autores acreditavam que tal ideia seria utópica, mas, 

ao ser vista hoje em dia, chegamos à visualização da rede mundial de 

computadores e informação. 

 O que é considerado como o principal marco para o pensamento da 

grande rede aconteceu com a publicação de Vannevar Bush, com o seu artigo 
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“As we may think”. Este trata de um meta mecanismo de armazenamento e 

recuperação da informação intitulado Memex, que funcionaria como uma 

espécie de extensão da memória humana. 

 Lima-Mamede (2006) ressalta, em um desenvolvimento da analogia 

com a grande rede, que o propósito seria similar ao captado de Engelbart o 

qual, em 1963, no artigo A conceptual Framework, afirma que o computador 

poderia ser uma extensão do pensamento humano. Já em meados dos anos 

80, Theodor Nelson apresenta o conceito de hipertexto incluído no projeto 

Xanadu. 

 Todas as visões apresentadas da grande rede vão, em algum ponto, 

encontrar o que foi apresentado por Tim Barners Lee, em 1989, que trata da 

Word Wide Web. Com a Web, ocorreu a explosão informacional, que trouxe a 

necessidade de sistematização do conhecimento e, em consequência, o 

acesso a tais conteúdos produzidos.  

 No entanto, a navegação que se conhece hoje, vista como não linear, 

não foi algo que surgiu com a Internet, nem ao menos com a web. O 

pensamento associativo é uma característica inerente ao ser humano que, em 

um momento único, é capaz de navegar em uma substancial rede de conceitos 

e estruturas mentais significativas. 

 Levy (1993) afirma que qualquer fenômeno que envolva significações é 

considerado hipertexto, pois a construção dos sentidos é feita pelos agentes 

da comunicação ou pelos elementos de uma mensagem. 

 Com tais abordagens, alguns questionamentos surgiram, como: De que 

forma a representação da informação na web é feita? Quem organiza? Como 

é recuperada? Esta montanha de informação produzida pode ser mais 

facilmente recuperada, se a Arquitetura da Informação estiver presente? A 

estas perguntas responderemos ao longo do capítulo. 

 Wurman, em 2001, apresenta um exemplo de mapa conceitual da busca 

na Internet. Este mapa procura tratar a compreensão da pesquisa na web, 

estruturado em cinco blocos interligados. São eles: criação da informação, 

contexto de aquisição do conhecimento, armazenamento da informação, 

formulação da pergunta (questionamento), recuperação da informação, com 

os respectivos desdobramentos, conforme a figura 2.   

Figura 3: Mapa conceitual para compreender a pesquisa na Internet 
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Fonte: Leacock (2002) 

Nesses blocos, Wurman preocupa-se, em um primeiro momento, com a 

criação da informação que será apresentada e, assim, como ela pode auxiliar 

em um possível uso. A contextualização de uso do que está sendo produzido, 

quando este é apresentado para a criação do conhecimento. A estruturação 

do armazenamento da informação em diretórios, ou clusters, é necessária para 

fornecer subsídios suficientes para que possíveis robôs de buscas consigam 

efetuar a varredura do que está armazenado. Quando o autor se refere à 

formulação da pergunta, esta está ligada diretamente aos algoritmos usados 

para buscar na internet e, assim, diminuir a possibilidade de erro. Por fim, 

temos a recuperação da informação, visto que os processos anteriores foram 

fundamentais para fornecer subsídios, a fim de que o usuário consiga obter o 

que realmente deseja. Mas esse alcance depende diretamente de como o que 

está sendo armazenado foi representado para os robôs de busca e, desta 

forma, auxiliar nos processos de desdobramentos seguintes que são usados 

para tratar e apresentar a informação.  
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Arquitetura da informação é apresentada como um conceito abrangente 

que aborda várias áreas e vários conceitos correlatos, o que sugere a 

apresentação de diferentes visões de conceituação. Desta forma, o 

desdobramento de algumas visões dos conceitos vai ser tratado a seguir. 

O primeiro a usar o conceito de Arquitetura da Informação foi Wurman, 

quando, em 1976, agregou o conceito de Arte e a sua importância ao conceito 

de ciência, tendo como foco o tratamento de tais informações. São abordados 

os itens inerentes à organização, à representação e à sistematização de 

informações em formato compreensivo a um número consubstancial de 

usuários.   

Rosenfeld e Morville (2003) mostram que as definições de Arquitetura 

de Informação são cercadas, em sua boa parte, pelas indicações de problemas 

junto à navegação dos usuários. Os autores indicam, ou melhor, classificam a 

Internet como uma ferramenta complexa no que tange à organização da 

informação do seu conteúdo, por ser infinita. Consulentes, mesmo tendo um 

foco específico de pesquisa, ao consultar a Internet, acabam não encontrando 

o que procuram, devido a problemas na organização do conhecimento ali 

registrado. 

Reiss (2003) define Arquitetura de Informação como a área que “lida 

com a organização da informação baseada em procura (mais especificamente, 

o relacionamento interno entre as páginas web individuais), de forma que os 

visitantes possam buscar o que pretendem com o menor esforço e menor 

dificuldade possível”. 

De forma mais simplificada, podemos constatar que a Arquitetura da 

Informação seria a estruturação das áreas dos Sites e Portais, sendo elas 

principais e secundárias dos websites e dos portais. Desta forma, as 

informações ficariam mais acessíveis e mais facilmente identificáveis, 

auxiliando os usuários a acessar todas as informações ali disponibilizadas. 

Morville (2003) ainda afirma que a Arquitetura da Informação pode ser 

considerada como a arte e a ciência de organizar, estruturar e categorizar a 

informação para torná-la acessível aos usuários, procurando, assim, auxiliar 

no fluxo da informação. Tais fatores apresentados por Morville podem ser 
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vistos no quadro abaixo, que trata, de maneira isolada, os atributos de um 

sistema de arquitetura da informação. 

 

Figura 4: Sistemas na Arquitetura da Informação 

Sistemas Definição 

Organização Define o agrupamento de todo o conteúdo informacional. 

Navegação Especifica as maneiras de navegar, de se mover pelo 

espaço informacional e hipertextual. 

Rotulação Estabelece as formas de representação, de apresentação e 

da informação, definindo signos para cada elemento. 

Busca Determina as perguntas que o usuário pode fazer e o 

conjunto de respostas que irá obter. 

Fonte: Rosenfeld e Morville, 2006. 

 

 Reis (2007) aponta que, no sistema de organização, toda estrutura dada 

para organizar é afetada pela perspectiva do seu criador, pela sua cultura e 

pela visão de mundo de quem está desenvolvendo. Rosenfeld e Morville 

(2006) afirmam que o que aumenta a complexidade do sistema de organização 

é saber que diferentes usuários têm diferentes perspectivas; o arquiteto de 

informação precisa evitar que suas expectativas pessoais influenciem a 

organização da informação.  

 Rosenfeld e Morville (2006) apresentam um sistema de navegação 

como sendo de boa qualidade, quando responde, a todo momento, a três 

questionamentos de maneira ininterrupta: Onde estou?, Onde estive? , Aonde 

posso ir?. Com isso, chama a atenção para as funções de contextualizar e 

oferecer flexibilidade de movimentos, assim como dispor de caminhos que 

possam complementar a busca pelo conteúdo e, desta maneira, completar a 

tarefa determinada no início da ação. 

 Já o sistema de rotulação, tratado por Rosenfeld e Morville (2006), é 

chamado de aspecto mais difícil da Arquitetura da Informação, porque o 

objetivo de todo sistema é comunicar o conceito de maneira eficiente, isto é, 

disponibilizar o conteúdo sem ocupar muito espaço na página e sem gastar ou 

exigir muito esforço cognitivo do usuário para compreendê-lo.  Os autores 
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consideram também que um rótulo ou notação pode ser feito de forma textual, 

quando é composto por uma ou mais palavras, ou não textual, quando é 

composto de imagens, sons ou gestos. É fundamental que o rótulo seja 

entendível para os usuários. 

 Para muitos o sistema de busca é considerado o principal sistema, pois 

para os usuários é nesse momento que aparece como foi representado o 

conteúdo disponibilizado. Um sistema de busca, para ser considerado 

eficiente, deve prover, de maneira direta, a possibilidade de satisfazer as 

necessidades informacionais dos usuários. 

Quando se fala de Arquitetura da Informação, tem-se que remeter ao 

conceito de usabilidade, fator que teóricos mostram ser de suma importância 

no contexto da representação da informação em espaços Web. Garrett (2003) 

apresenta o diagrama dos Elementos da Experiência do Usuário, quando 

define que a Web fora concebida, originalmente, como um espaço de troca de 

informações hipertextuais; mas, devido às constantes e crescentes 

modificações e mudanças relacionadas à tecnologia, podemos ver o 

encorajamento na utilização de interfaces voltadas para o usuário que utiliza 

software remoto. 

Lara Filho (2003) faz um paralelo da arquitetura da informação com a 

maneira de recuperar a informação na web, este paralelo seria um labirinto. 

Diante da complexidade do hipertexto, torna-se 
necessário planejar e estruturar as informações 
visando à acessibilidade pelos usuários. Assim 
como no labirinto o Fio de Ariadne marca o caminho 
para a volta de Teseu após matar o Minotauro, a 
Arquitetura da Informação procura mapear o 
labirinto imprimindo certo grau de ordem ao 
hipertexto. É um campo de trabalho bastante 
definido e seu alcance não vai além do site, não se 
propondo a “organizar” a rede como um todo. É 
tanto uma referência para o objetivo que se 
pretende atingir como para a saída. Permite uma 
caminhada – ou navegação – que pode ser feita, 
mas também abre a possibilidade de trilhar 
múltiplos caminhos que levem a um mesmo 
objetivo.  
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Desta forma, temos o conceito apresentado por Shiple (2001), 

afirmando que a arquitetura da informação é a fundação para um ótimo design, 

procurando tratar do esquema do website como por base os outros aspectos 

que vão sendo construídos após o projeto tais como forma, função, metáforas, 

navegação, interface, interação e design visual.  

Belton (2003) apresenta a arquitetura da informação como uma 

disciplina emergente que se preocupa com o desenvolvimento de abordagens 

sistemáticas para a organização e apresentação de informação on-line.  

Garret (2003) mostra que a arquitetura da informação diz respeito ao 

desenvolvimento de conteúdo e estruturação da experiência do usuário. O 

autor defende que, por lidar com conteúdo, este campo envolve também uma 

série de disciplinas que, historicamente, dizem respeito à organização, 

grupamento, ordem e apresentação dele, tais como biblioteconomia, 

jornalismo, comunicação entre outras áreas. Assim, Garret afirma que a 

Arquitetura da Informação está relacionada com a criação de esquemas 

organizacionais e de navegação que ajudam os usuários a se moverem 

através do conteúdo do site, de forma eficiente e efetiva.  

A estruturação de uma página na Internet envolve muito mais que a 

definição dos itens do menu de uma página inicial. A arquitetura da informação 

trabalha também a relação da disposição da informação na página, na qual ela 

deve ficar mais visível para o usuário, além de avaliar o resultado alcançado 

para que, desta forma, possam ser adequados os elementos dispostos para 

os usuários. 

Observar os elementos para a experiência do usuário é um fator central 

para os objetivos do site, procurando, assim, atender às primeiras 

necessidades do usuário, até a arte visual chamada de Design Visual na qual 

o Profissional da Informação visa a agregar outros valores, conforme mostrado 

no diagrama abaixo. 

Figura 5: Elementos da Experiência do Usuário 
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Fonte: Garret, J. J. Disponível em: www.jjg.net/ia 

 

A elaboração de uma página na Internet deve se basear na metodologia 

centrada no diagrama The Elements of User Experience de Jesse James 

Garrett. Esse diagrama tem tido grandes repercussões na reorganização e 

consolidação das metodologias centradas na experiência do usuário. Esse 

esquema trata a sequência de etapas para orientar o processo de 

desenvolvimento de interfaces com base na experiência do usuário, numa 

abordagem bottom-up (baixo para cima), iniciando-se pelos conceitos 

abstratos até as descrições concretas, cada vez mais detalhadas. Este 

diagrama apresentado na figura 1 é composto por 10 elementos que estão na 

base do planejamento de um site ou de um Portal. 

Tendo como base tal experimento e verificando e considerando a web 

como um Sistema de Informação baseada em Hipertexto, a Arquitetura da 

Informação coloca-se como um divisor de medidas e ações juntamente com o 

Design de Interação. 

http://www.jjg.net/ia
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O projeto de um portal web procura mostrar e alcançar uma interação 

com o usuário, trazendo, desta forma, um design estrutural, baseado em 

princípios taxionômicos, isto é, classificatórios. Geralmente, usando facetas 

para delimitar a abordagem temática dos websites, procurando, assim, um 

espaço de informação visando à facilitação do acesso ao conteúdo, de forma 

mais intuitiva. 

Como marco de análise do que pode ser definido como Arquitetura da 

Informação está o avanço das tecnologias da informação com uma grande 

velocidade, juntamente com a explosão informacional, propulsora de tal etapa. 

Esta mudança de geração e uso da informação levou a fatores de como 

repensar a sua organização e o seu acesso. Neste momento, passam a ser 

questionadas e estudadas as estruturas mais conhecidas como ambientes 

informacionais. 

Como encontrar a informação relevante na Internet? São bilhões de 

sites sobre inúmeros assuntos. Quanto mais específico for o tema, mais 

complicada se torna a decisão de escolher a referência de entrada ou links.  

Não se trata, somente, de decidir qual conteúdo colocar no ar. O site ou 

Portal pode ser considerado o melhor site de determinado assunto, mas, se 

não houver uma Arquitetura que viabilize sua execução e uma classificação 

estruturada, não haverá respostas significativas em buscas. 

Mamede-Lima Apud Hagedorn (2006) conceitua Arquitetura da 

Informação como uma Arte e Ciência da Organização da Informação, a fim de 

ajudar efetivamente pessoas a satisfazerem suas necessidades de 

informação, envolvendo, assim, a investigação, a análise, o desenho e a 

implementação da aplicação ou site.  

Rodrigues (2002) atribui a nomenclatura Arquitetura da Informação não 

somente à Internet e muito menos somente à Informática. Esta seria atribuída 

e colocada em prática muito antes do aparecimento de tais instrumentos, 

organizando as informações na estrutura cognitiva das pessoas, o que seria 

chamado de modelo mental. Esses modelos estão presentes em estruturas de 

classificação bem mais complexas, mais precisamente estruturas de 
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classificação facetada, procurando, desta forma, uma efetiva representação do 

conhecimento humano.  

Para Toub (2007), “Arquitetura de Informação é a arte e a ciência de 

estruturar e organizar ambientes de informação para ajudar as pessoas a 

satisfazerem suas necessidades de informação de forma efetiva.” 

Há um consenso de que a Arquitetura da Informação possui alguns 

princípios, e estes são abordados por Rodrigues (2005) como palavras de 

ordem: Organizar, Navegar, Nomear, Buscar, Pesquisar, Desenhar e Mapear. 

O primeiro princípio que seria o Organizar sugere diversas opções de 

construção para um ambiente digital como um todo e para suas áreas 

secundárias. 

O segundo princípio intitulado como Navegar lida com o aprendizado, 

tanto na aquisição da informação pelo usuário quanto na percepção de como 

ele navega pelos ambientes digitais. 

O terceiro princípio, o Nomear, procura estudar de que maneira as áreas 

serão identificadas, seja através da palavra (nesse caso, é preciso escolher a 

terminologia mais adequada), do ícone ou de ambos. 

Já o quarto princípio, chamado Buscar, ensina como indexar a 

informação, para que a sua procura seja tranquila.  

O quinto princípio, o Pesquisar, seria o caminho a seguir para apurar 

junto ao cliente toda a informação necessária à construção do conteúdo que 

será apresentado ao usuário.  

O Desenhar, que seria o sexto princípio, testa o resultado final da 

arquitetura da informação, antes mesmo da construção, do protótipo, ou seja, 

no próprio fluxograma. 

O sétimo e último princípio abordado por Rodrigues (2005) é o Mapear, 

que é a palavra de ordem mais estudada pela arquitetura da informação para 

a web, afinal seria mesmo o fluxograma a melhor maneira de representar, 

graficamente, para o usuário um sistema de informação.  

Para Mapa de Sites e Arquitetura da Informação, normalmente, não há 

consenso na literatura da distinção terminológica. O mapa de um site seria a 

forma de resumir algo mais amplo não visto pelo usuário.  
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No contexto de construção da Arquitetura da Informação, esta procura 

não excluir tipos de usuários ou tipos de uso, isto é, procura fazer a construção 

de áreas restritas a classes da estrutura classificatória ainda não exploradas 

e/ou não criadas efetivamente, mas que já foram planejadas e pensadas para, 

mais tarde, poderem ser utilizadas, independente de quem ou quando serão 

utilizadas.    

Respeitar o tipo de uso na estruturação da Arquitetura da Informação, 

provavelmente, vai gerar uma maneira mais centrada de representar a 

informação, pois o que não aparece aos olhos dos usuários considerados 

comuns, a chamada web oculta, também necessita de atenção porque ali se 

encontra conteúdo considerado de vital importância para os usuários. 

 O Uso de instrumentos de planejamento de ambientes digitais é 

considerado uma das vertentes da Arquitetura da Informação. 

 Os pontos mais latentes e geradores de problemas na Arquitetura da 

Informação são a falta de uma padronização amplamente divulgada e as 

metodologias, não só de construção, mas de autoavaliação. No final, 

influenciam no processo de concepção de design de interface.  

 Silva (2011) apresenta que a heterogeneidade dos conteúdos nos 

websites dificulta a elaboração de uma política única para organização e 

estruturação de seu conteúdo. Assim, temos um problema a mais que a 

Arquitetura procura auxiliar, já que, desta forma, pode-se alavancar o resultado 

dos conteúdos disponibilizados em ambientes virtuais. Silva (opus cit) afirma 

que é praticamente impossível classificar documentos de diferentes tipos e 

diferentes formatos, fazendo uso da mesma metodologia ou padronização. 

 Bustamante (2004) afirma que a classificação, ao usar um mesmo 

vocábulo, pode ter múltiplas interpretações, dependendo do contexto em que 

está sendo apresentado.  

 Tratando-se de sistemas de classificação empregados em Arquitetura 

de Informação, tem-se a afirmação de Morville e Rosenfeld (2006) de que 

esquemas de organização são formas adotadas para atribuir significado ao 

conteúdo e categorizá-lo de maneira que seja compreensível para quem for 

utilizá-lo. Desta forma, a principal contribuição desses esquemas é permitir que 
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o usuário tenha uma noção, de forma geral, de como toda a informação está 

organizada em um site. 

Podemos afirmar que, em projetos de Portais e Intranets, o 

planejamento dos elementos estruturantes da Arquitetura da Informação, 

como Arquitetura de Interfaces, rótulos, menus e as taxonomias devem ser um 

resultado de uma ampla etapa de pesquisa e determinações (definições) 

conceituais que abrangem a Gestão de Conteúdo, a Governança, a Gestão do 

Conhecimento e as integrações de Sistemas Legados. Por fim, o 

conhecimento das políticas internas juntamente com a estratégia de negócio 

que demandam, na maioria das vezes, o escopo principal que será empregado 

na Arquitetura.  

Então as atividades juntamente com os artefatos de Arquitetura de 

Informação em projetos Web são utilizados também em projetos de intranets 

e Portais Corporativos, apresentando algumas mudanças, quando necessário. 

Portais web e sites chamados institucionais disponibilizam informações 

e serviços com o intuito de conquistar os usuários. Já sites de e-commerce 

conseguem conquistar seus usuários pelos serviços, ofertas, preços e pela 

facilidade de uso (Usabilidade). Desta forma, os Portais Corporativos não 

podem se limitar à conquista de usuário, estes precisam ser construídos para 

atender também à necessidade de negócio e aos processos institucionais. 

Assim, um projeto de Arquitetura da Informação deve estar alinhado 

com as estratégias organizacionais; o ambiente criado ou reformulado deve 

servir como apoio de trabalho, ao contrário de um website, em que o público 

opta ou não por usar e visitar as páginas.  Os Portais corporativos acabam 

sendo de utilização obrigatória na organização. Em tese, desta forma, o 

usuário destes ambientes deveria querer usar tal aplicação, sentindo alguma 

necessidade; deve perceber que tal aplicação facilita a sua vida, mas isto só 

se tornará verdade, caso o referido ambiente apoie os processos da 

organização, assim como as atividades dos funcionários. Desta forma, os 

objetivos da organização devem ser equilibrados com as necessidades de 

quem está usando tais páginas.  

Sem uma efetiva adesão do público usuário, os portais corporativos 

ficam fadados ao insucesso, já que estes acabam por usar outros meios. Para 

que isso não ocorra, é preciso o envolvimento de todos, desde a concepção 
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até a entrega final, para que o projeto aconteça com sucesso. É necessário 

saber junto aos usuários o que eles desejam e, principalmente, de que tipo de 

informação necessitam. 

Em projetos de AI são apresentados em especial a Portais Corporativos 

algumas características e possibilidades dos ambientes digitais ora 

trabalhados.  As decisões dos processos estratégicos de elaboração da 

Arquitetura da Informação para Portais Corporativos precisam levar em 

consideração as particularidades dos projetos. Os Fatores Críticos de Sucesso 

permeiam uma avaliação e uma consideração de alguns fatores, como: 

• Usuários internos; 

• Perfis de acesso; 

• Personalização e customização; 

• Governança; 

• Ambiente colaborativo X Controle; 

• Estrutura para produtividade; 

• Integração de sistemas; 

• Reformulação de ambientes já existentes; 

• Plataforma de Portais. 

 

Para que possamos entender os Fatores Críticos de Sucesso, 

procuraremos elencar cada um dos aspectos.  

O primeiro aspecto seria o dos usuários que, em Intranets, serão 

sempre colaboradores. Este universo de trabalho é considerado como 

controlado para usuários internos. Desta forma, fica mais simples, porque é 

mais fácil saber quem são, possibilitando uma definição de perfil, tendo a 

possibilidade também de realização de pesquisas diretas e observações de 

uso. Dessa maneira, podemos ter a participação do usuário na classificação 

do conteúdo disponibilizado, no registro do conhecimento tácito e na criação e 

controle de comunidades de prática ou projetos.  

O segundo aspecto seria o perfil de acesso, em que o conhecimento de 

cada usuário pode permitir uma criação de perfis. Desta forma, conseguimos 

definir acesso diferenciado e, assim, disponibilizar conteúdo certo para a 

pessoa certa via estabelecimento de permissões para acesso aos tipos de 

informações que são coletadas e disseminadas. 
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O terceiro aspecto seria a personalização e customização. A 

personalização é atrelada aos perfis criados. É possível, desta forma, permitir 

aos usuários uma customização de layout do ambiente digital, assim como na 

escolha dos elementos e dos conteúdos apresentados. Este aspecto se 

assemelha muito ao conceito difundido pela web 2.0. 

Como quarto aspecto está a Governança de Portais Corporativos que 

necessitam de um esquema de gestão, procurando estabelecer as 

responsabilidades e atribuições. Conforme é apresentado na literatura, essa 

governança passa, necessariamente, por uma faceta estratégica – 

acompanhamento de resultados e aderência aos objetivos da empresa – até o 

nível tático da organização, também tratado na Gestão de Conteúdo. Na web 

2.0, a governança passa a ter um papel de facilitador da relação do ambiente 

com os usuários. 

O quinto aspecto tratado seria o ambiente colaborativo x controle; os 

Portais Corporativos devem poder se transformar em uma rede colaborativa, 

estimulando a participação e o compartilhamento de conhecimento.  

O sexto aspecto está na estruturação para a produtividade na qual os 

objetivos e estratégias de negócio devem ser levados em conta. No contexto 

de Portais Corporativos, o objetivo deste não é vender, mas, sim, proporcionar 

um ambiente de apoio com ferramentas de auxílio para o processo 

organizacional.  

No sétimo aspecto, apresentamos a integração de sistemas. Em 

ambientes digitais corporativos, a produtividade faz-se mais latente e, desta 

forma, a integração das plataformas usadas é condição imprescindível. 

O oitavo aspecto permeia a reformulação de ambientes já existentes, 

muitas vezes os projetos de portais e intranets já se iniciam de algo que já está 

sendo usado. É normal, em projetos de reformulação, a Arquitetura da 

Informação não partir do que se chama de ponto zero, isto é, não tendo 

inferência de nada. Devido a tal fato, ocorre desenvolvimento de arquiteturas 

consideradas impróprias para o uso, devido a estarem sendo feitas de forma a 

cobrir algo que já existia e que não atendia, satisfatoriamente, o usuário. 

O nono e último aspecto seria a Plataforma de Portais. Esta trata de 

ambientes já pré-moldados, respeitando as particularidades de cada 

ferramenta e de cada organização. 
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O mapeamento das informações contidas nas páginas e, 

consequentemente, a sua disponibilização por uma espécie de mapa, a fim de 

que todos possam achar o que procuram e se achar no labirinto do 

conhecimento que a Internet apresenta é um campo que a Arquitetura da 

Informação trabalha. 

O conjunto de práticas envolve a análise, o design e a implementação 

de espaços informacionais, como sites, banco de dados, portais, repositórios 

e bibliotecas digitais. São campos de trabalho a que a Arquitetura da 

Informação está diretamente ligada, quando prepara interfaces gráficas. Na 

segunda metade da década de 90, a AI alcança a visibilidade em conjunto com 

a época em que a Internet alcança massa crítica; também explode o volume 

de informação produzida, consequentemente, necessitando de algum tipo de 

organização. 

 Zwies (2000) afirma que Arquitetura da Informação é a arte e a ciência 

de organizar a informação para ajudar as pessoas a satisfazerem suas 

necessidades informacionais de forma efetiva, o que implica organizar, 

navegar, marcar e buscar mecanismos nos sistemas de informação. 

 Robredo (2008) faz menção à Arquitetura da Informação como parte da 

análise, do desenho e da implementação do espaço informacional; a 

Arquitetura seria um campo de aplicação que se inspira em uma série de 

disciplinas. 

 O Instituto de Arquitetura da Informação, em 2002, traz a definição de 

AI como a arte e a ciência de organizar e rotular websites, intranets, 

comunidades on-line  e software para suportar usabilidade.  

 Reis (2004) afirma que, com o uso da Arquitetura da Informação, é 

possível reduzir o tempo de encontrar informação, o tempo de não encontrar 

informação, custos com construção e manutenção de websites, despesas com 

treinamentos de pessoas e ainda prover um aumento da valorização da marca. 

Tratando a parte mais gráfica, Straioto (2002) define Arquitetura da 

Informação como o desenho de informações, como textos, imagens e sons 

sendo apresentados na tela do computador. A classificação dessas 

informações está em agrupamento, de acordo com o objetivo do site e das 

necessidades do usuário, bem como a construção de estruturas significantes 
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de navegação e de busca de informações, isto é, os caminhos que o usuário 

poderá percorrer para chegar até a informação. 

 Chiou (2003) define Arquitetura da Informação como a arte de criar um 

conjunto de projetos para a informação, esses projetos possuem  

relacionamentos com produtos e construídos por designers e programadores.  

 Uma das definições consideradas clássicas para Arquitetura da 

Informação foi apresentada pelo Instituto Asilomar que a define como o design 

estrutural de grupos de informações relacionadas ou a arte e a ciência de 

organizar e rotular websites, intranets, comunidades on-line e software, para 

dar suporte a usuários e à facilidade de obtenção de informações e, também, 

como uma comunidade emergente de profissionais focada em fazer princípios 

de design e arquitetura para o ambiente digital. 

 No âmbito das definições de Arquitetura da Informação, há uma série 

que pode ser levantada. Todas as de Morville e Rosenfeld que, em 2006, 

apresentam a AI como sendo o design estrutural de ambientes de informação 

compartilhados, ou então a combinação dos esquemas de organização, de 

rotulação, de busca e de navegação dentro de websites e intranets. O conceito 

mais conhecido como a arte e a ciência de dar forma a produtos e experiência 

de informação para suportar a usabilidade é a findability. Por fim, nesta 

coletânea de definições, temos a Arquitetura de Informação como uma 

disciplina emergente e uma comunidade de prática focada em trazer princípios 

de design e arquitetura no espaço digital. 

 Explicitando um pouco mais sobre a convergência de áreas que pode 

ser acompanhada, quando Van Dijck (2003) afirma que a arquitetura da 

Informação é um novo campo do webdesign que difere do design ou da 

programação visual pelo fato de focalizar a estrutura do website e não a 

funcionalidade ou aspecto. 

Então, desta convergência de áreas, Van Dijck (2003) trata o objetivo 

da Arquitetura da informação como sendo a construção de websites fáceis de 

usar, que preencham necessidades dos clientes e objetivos dos usuários.  

Van Dijck (2003) afirma que a Arquitetura da Informação se refere à 

estrutura de organização de páginas web, especialmente com as diferentes 

aplicações de sites que se ligam em relacionamento, envolvendo, desta forma, 



 56 

aspectos de análise e planejamento e organização das páginas, rotulagem, 

assim como técnicas de busca, projetos de navegação e também dá dicas para 

auxiliar os usuários a conseguirem uma orientação no ambiente virtual. 

Continuando a abordagem estrutural da Arquitetura da Informação, em 

que são utilizados conceitos e aplicações de outras áreas, tem-se Velasco 

Martin (2005), que apresenta a Arquitetura da Informação utilizando conceitos 

baseados da biblioteconomia e arquivologia, associados a tópicos 

relacionados à tecnologia da informação e à comunicação, quando esta cria e 

gerencia espaços informacionais digitais que permitam acessos a conteúdos 

de maneira intuitiva e agradável. 

Levy (2000) faz referência indireta, ao tratar a forma de organização do 

espaço cibernético, quando afirma que  

O espaço cibernético se encontra também na 
origem de uma nova arquitetura, de um novo urbanismo. 
Poderíamos até dizer de uma nova política, porque se trata 
de uma nova polis que se está construindo. É assim que 
pedagogos, artistas, psicólogos etc, que geralmente não 
se interessavam por fenômenos técnicos, têm passado a 
se preocupar com estes problemas. O novo equipamento 
coletivo de sensibilidade, de inteligência, de relação social 
está de fato, nascendo em silêncio. 

Desta forma, temos, na figura 03, esclarecimentos sobre estas 

interligações e as práticas da Arquitetura da informação. 

Figura 6: Áreas e práticas da Arquitetura da Informação 
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Fonte: Morville e Rosenfeld (2006) 

Na figura acima, é apresentado o contexto de áreas e práticas de uso 

da Arquitetura da informação, em que se apresentam as características do 

ambiente onde estão sendo feitas as implementações oriundas das políticas 

organizacionais juntamente com a inserção dos modelos de negócio. No que 

trata dos conteúdos, este mostra o que deve ser tratado, organizado e 

manipulado, tendo o objetivo de auxiliar o acesso, de forma constante, à 

informação. Por fim, a última dimensão abrange a análise sistemática do 

estudo de usuários, assim como o seu comportamento, procurando verificar e 

encontrar possíveis demandas e outros requisitos de funcionamento do 

sistema que está sendo planejado para ser implantado. 

Várias abordagens são tratadas para a Arquitetura da informação, isto 

se faz devido à sua origem e amplitude de alcance conceitual e metodológico. 

Temos, desta forma, um conjunto de abordagens e definições que 

precisa ser visto e analisado, para que se possa chegar a um consenso da 

definição que pode ser chamada “mais” adequada para a Arquitetura da 

Informação no contexto do presente trabalho.  



 58 

Voltando às definições intituladas “clássicas”, tem-se, em Garret (2003), 

uma das mais notórias, quando este afirma que Arquitetura da Informação não 

seria simplesmente uma ciência, mas sim arte juntamente com a ciência de 

estruturar e organizar os ambientes informacionais para ajudar as pessoas a 

satisfazerem, efetivamente, as suas necessidades de informação. 

Uma das abordagens mais tratadas de Arquitetura da Informação foi 

apresentada pela dupla Morville e Rosenfeld (2006) e abrange o balanço das 

necessidades informacionais dos usuários, com os objetivos do negócio, 

dando para esta ação da Arquitetura o termo de facilidade de navegação.  

Problemas de encontrar o que se deseja sempre foi um dos fatores mais 

críticos que a Arquitetura da Informação trabalha ao longo dos anos, pois, 

quando o usuário não encontra o que deseja, acaba desistindo da tarefa e não 

voltando àquele website.  

Para Hubert-Miller (2006)  

Entende a arquitetura como um conjunto de 
atributos de um espaço e arquitetura da informação como 
um conjunto de atributos de um espaço em que 
experiências informacionais ocorrem. O conceito de 
arquitetura da informação é, no mínimo, literalmente, 
relacionado aos conceitos de espaço e lugar. A arquitetura 
da informação é o conjunto de atributos do espaço onde 
um evento ocorre durante o qual o significado vem em 
forma de reunir conteúdo, comunicação e contexto. 

O coração da filosofia da Arquitetura da Informação 
está na natureza da informação. A maior característica da 
informação é sua potencialidade e seu significado.  

 

Brancheau e Wetherbe (1986), em uma das formas mais incipientes de 

definir AI, afirmam que seria uma metodologia para estruturação de sistemas 

de informação aplicadas a qualquer ambiente informacional, sendo este 

compreendido como o espaço que integra contexto, conteúdo e usuários. 

Camargo e Vidotti (2011) destacam que o conceito de Arquitetura da 

Informação nasce antes do advento da Internet, podendo ser empregado no 

contexto de ambientes informacionais off-line e de formatos tradicionais, como 
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bibliotecas e organizações. As autoras continuam mostrando que a AI deve ser 

empregada para auxiliar o tratamento do conteúdo, independente do tipo de 

ambiente, isto é, sendo ele físico ou virtual. 

Camargo e Vidotti (2011) compartilham do conceito apresentado por 

Siqueira (2008), quando este afirma que  

não é possível delimitar a arquitetura da informação 
ao uso pragmático de tratamento de documentos, 
muito menos restringi-la o contexto da criação de 
sítios na Internet [...]. A aplicação da arquitetura da 
informação viabiliza a redução do custo de acesso 
à informação, potencializando o seu valor para o 
usuário. 

Rodrigues (2006) diferencia Arquitetura da Informação de mapa de 

navegação de um site, quando este afirma que o mapa de um site é um resumo 

da Arquitetura da Informação. O real fluxograma de uma AI explicita itens que 

não interessam ao usuário, como as “phantom labels” (áreas previstas, mas 

que ainda não existem) e os filtros usados pelo mecanismo de busca.  

Dentre dos conceitos apresentados, Evernden e Evernden (2003) 

abordam um tipo de cronologia de gerações da Arquitetura da Informação, 

dividindo em três grandes gerações. 

A primeira geração, que foi vinculada entre os anos de 1970 e 1980, 

possuía o foco nos sistemas como aplicações que não rodam na web dentro 

de organizações individuais.  Nessa geração, a AI era orientada ao aumento 

das funcionalidades e à sofisticação de tais aplicações. O seu conteúdo tratava 

do esclarecimento da necessidade de uma abordagem arquitetural, fazendo 

analogias com a arquitetura de construção com diagramas em 2D de forma 

simples, os frameworks, fornecendo uma visão inicial da arquitetura. 

A segunda geração da  AI está vinculada, conforme visão dos autores, 

nos anos de 1990. O foco estava nos sistemas web como conjuntos integrados 

de componentes dentro de organizações individuais, sendo orientado ao 

crescimento da complexidade de sistemas e na sua interdependência, tendo a 

demanda por reuso de software afirmada. Nesta geração, o conteúdo é 

abordado nas extensões e adaptações de diagramas das arquiteturas de 
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primeira geração, no conjunto de frameworks com modelos de referências 

industriais. 

A terceira geração da  AI, que equivale aos anos de 1990 até hoje, 

aborda o foco na informação como recurso corporativo com ferramentas de 

apoio à TI e às técnicas. Nesta geração, a orientação está voltada para o 

surgimento da Internet, do e-commerce e do aumento das aplicações de 

business to business, ainda no crescimento da interdependência entre 

organizações na adoção do gerenciamento de conhecimento, nos sistemas 

inteligentes e na visão mais holística da informação como um recurso. Em se 

tratando de conteúdo, esta geração aborda a definição explícita de princípios 

e teoria básica, no desenvolvimento de arquiteturas multidimensionais, na 

customização de frameworks de informação para as necessidades 

organizacionais e individuais e, ainda, nos padrões e mapas de informação 

genérica. 

Outra definição que precisa ser validada é a apresentada por Camargo 

e Vidotti (2011), quando estas afirmam que 

A arquitetura da informação é uma área do 
conhecimento que oferece uma base teórica para 
tratar aspectos informacionais, estruturais, 
navegacionais, funcionais e visuais de ambientes 
informacionais digitais por meio de um conjunto de 
procedimentos metodológicos a fim de auxiliar no 
desenvolvimento e no aumento da usabilidade de 
tais ambientes e de seus conteúdos. 

 

Dentre as abordagens sobre Arquitetura da Informação, podemos 

ressaltar a de Macedo (2005) que define Arquitetura da Informação como uma 

metodologia de desenho que se aplica a qualquer ambiente informacional, 

sendo este compreendido como um espaço localizado em um contexto, 

constituído por conteúdos em fluxo, que serve a uma comunidade de usuários. 

Desta forma, há uma ampla gama de abordagens conceituais e até 

metodológicas que pode mostrar o cerne de trabalho da Arquitetura da 

Informação e como este conceito se enquadra nas mais diversas situações. 
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Assim, conforme as várias definições empregadas para a Arquitetura da 

Informação, temos a abordagem de Rosenfeld (2006) que estrutura as 

heurísticas aplicadas para a Arquitetura da informação, criando, assim, alguns 

questionamentos avaliativos, procurando, desta forma, determinar o grau de 

implementação do ambiente que está sendo projetado, tal como: se o sistema 

suporta múltiplas maneiras de alcançar o conteúdo (relativo a busca, 

navegação local e global, índices remissivos, mapas do site etc); se o ambiente 

destaca as melhores maneiras para alcançar o conteúdo (suportar poucas 

maneiras que sejam úteis ao usuário é mais efetivo em termos de custos que 

prover todos as possíveis maneiras); se o sistema orienta o usuário sobre o 

assunto do site e sobre qual é o conteúdo do site e o conteúdo disponível 

(neste momento, é especialmente importante se houver muitos usuários 

novos, isto é, sem experiência, que visitam o site); e, por fim, se tal aplicação 

atende os usuários que já visitaram o site e sabem o que estão procurando.  

No que trata a abordagem de interface de busca, Rosenfeld também 

pensou em algumas heurísticas, tratando se é fácil encontrá-la e está 

posicionada consistentemente como primeiro ponto. Em outro momento, como 

o segundo ponto, trata a facilidade de usá-la (aqui é abordada a colocação de 

uma simples caixa de busca com um botão); em continuidade das heurísticas, 

vemos a possibilidade de o usuário refazer e refinar a sua busca, procurando 

mais relevância em suas pesquisas.  

Como terceiro ponto das heurísticas apresentadas por Rosenfeld, ele 

aborda os resultados de busca. Em primeira instância, trata de se os resultados 

relevantes estão no topo da lista e ainda se está claro quais foram os 

parâmetros usados na busca (aqui muitos mecanismos de busca repetem as 

palavras-chave e os parâmetros digitados); ou ainda se está claro o que foi 

buscado. Desta forma, continua abordando se as informações apresentadas 

para cada usuário são úteis. Por fim, nesta heurística, se os resultados estão 

agrupados de uma maneira útil para o usuário.  

Com relação à heurística da navegação global, é questionado se é 

possível se mover através do site com poucos cliques. Em segundo momento, 

é perguntado se a amplitude e a profundidade da estrutura estão balanceadas, 
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fazendo, com isso, o atendimento aos mais diversos tipos de usuários. E, por 

fim, se os rótulos são claros e significativos. 

A última heurística apresentada por Rosenfeld trata da navegação 

contextual, em que se questiona se está claro onde navegante está, tanto em 

termos de qual site como também em que lugar dentro do site ele se encontra. 

O segundo questionamento trata da existência da quantidade de opções que 

conduzem o usuário ao local que este pretende acessar e, por fim, nesta 

heurística, aborda se as opções têm rótulos claros. 

Interligações de conceitos e áreas já são contempladas em várias 

definições encontradas de arquitetura da informação, mas uma abordagem 

sempre aparece de forma latente nos mais diversos autores que estudam a 

temática, isto é, a Interação Homem Máquina, ou como também é 

apresentada,  na literatura, a Interação Humano Computador (IHC).  

Tendo a abordagem da Interação Humano Computador (IHC), Norman 

(1998) argumenta que o desenvolvimento de produtos centrado no ser humano 

é o processo que se deve iniciar com usuários e suas necessidades, em vez 

de começar com a tecnologia. 

Preece (1994) aborda a IHC com o objetivo de desenvolver e aprimorar 

sistemas computacionais nos quais os usuários possam executar suas tarefas 

com segurança, eficiência e satisfação. 

A definição da Interação Humano Computador (IHC) é quase que 

unânime nas obras dos autores como Reis (2012), Bustamante (2004), Nielsen 

(2005) e Turban (2008) como o conjunto de processos, diálogos e ações 

através dos quais o usuário humano interage com uma máquina. 

Dentre as mais diversas formas de definir IHC, uma das mais difundidas 

seria da ACM/SIGCHI, afirmando que “a interação homem-computador é uma 

disciplina que diz respeito ao projeto, à avaliação e à implementação de 

sistemas de computador interativos para uso humano e ao estudo dos 

principais fenômenos que os cercam”. 
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Desta forma, a ligação da IHC com a Arquitetura da Informação pode 

ser confirmada em Macedo (2005), que trata a natureza da Arquitetura da 

Informação como visivelmente interdisciplinar; e seus métodos, modelos e 

teorias são derivados de outras disciplinas, mas que ainda carece de um corpo 

sistematizado de conhecimentos organizados sobre o seu principal objeto de 

estudo. 

Produtos centrados no usuário foram objeto de estudo de vários 

autores, mas Shneiderman, em 1998, criou algumas regras para o 

desenvolvimento de tais aplicações, como: 

• Esforce-se pela consistência; 

• Permita que usuários experientes possam usar atalhos; 

• Ofereça feedback informativo; 

• Projete diálogos que indiquem término da ação; 

• Previna erros e possibilite correções simples; 

• Permita que ações sejam desfeitas facilmente; 

• Ofereça um local interno de controle; 

• Reduza a sobrecarga da memória de curta duração. 

Tratar de Interação Humano Computador leva, obrigatoriamente e 

diretamente, à verificação e à validação dos processos de Usabilidade, já que 

a prática de projetar sistemas fáceis de usar e acessíveis a todos é inerente à 

Interação e propriamente ligada ao exercício da Usabilidade. 

 

3.2 O uso da Usabilidade 

Ao ser tratada a Arquitetura da Informação, que carrega um arcabouço 

de relevância para a organização da informação em espaços web, precisamos 

abordar um tema que mostra um elevado índice de importância: a usabilidade.  
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O conceito de usabilidade perpassa pela Interface Homem Computador 

– IHC -, pois, além de auxiliar a Arquitetura da Informação, usa conceitos de 

Design de Interação cujos fatores são relevantes, a fim de disponibilizar 

informação.  

A Usabilidade utiliza-se também de diagramas, para que o design seja 

atrativo, e a informação esteja bem indexada. Os diagramas, neste momento, 

são ferramentas essenciais para que a Usabilidade seja colocada em prática, 

quando a Arquitetura da Informação for estruturada. A percepção das 

informações é vista, neste meio, tendo a Usabilidade como uma das ações 

mais incipientes devido à interação do usuário/consulente com o canal 

web/Internet. 

Conceitos como o de Usabilidade, apropriados de outra área, 

demandam um esforço teórico maior, pois agregação de termos não usuais 

pode remeter a uma visão míope do que o objetivo do presente documento 

pretende fornecer. Sendo assim, procuraremos tratar a Usabilidade como fator 

agregador no Processo de Interação Homem Máquina, mais diretamente em 

ambientes informacionais digitais.  

Bastien e Scapin (1993) consideram que a usabilidade está diretamente 

ligada ao diálogo na interface e, como tal, seria a capacidade do software em 

permitir que o usuário alcance suas metas de interação com o sistema. 

Já Nielsen (1993) destaca que, para que o sistema tenha boa 

usabilidade, é necessário atender aos seguintes requisitos: fácil aprendizado, 

eficiente na utilização, fácil de lembrar, ter poucos erros e satisfazer 

subjetivamente. Para o autor, esses cinco atributos compõem a natureza 

multidimensional da Usabilidade. 

Nielsen trata o conceito de Usabilidade, afirmando que este “é um 

atributo de qualidade que avalia quão fácil uma interface é de usar. A palavra 

usabilidade refere-se também aos métodos de melhoramento da facilidade de 

utilização durante o processo de criação”. Por sua vez, a Usabilidade também 

pode ser definida como a “medida de qualidade da experiência de um usuário, 

ao interagir com um produto ou um sistema – seja um website, uma aplicação 

de software, tecnologia móvel, ou qualquer dispositivo operável”.  
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Sousa (2006) afirma que a Usabilidade não é uma propriedade singular, 

unidimensional de uma interface do sistema tecnológico de informação. A 

usabilidade assenta numa multiplicidade de elementos, sendo, 

tradicionalmente, associada aos seguintes predicados: a) facilidade de 

aprendizagem – o sistema deve ser fácil de assimilar pelo utilizador, para que 

este possa começar a trabalhar rapidamente; b) eficiência - o sistema deve ser 

eficiente, para que o utilizador, depois de o saber usar, possa atingir uma 

grande produtividade; c) facilidade de memorização – o sistema deve ser 

facilmente memorizado, para que, depois de algum tempo sem o utilizar, o 

utilizador se recorde de como o usar; d) segurança - o sistema deve prever os 

erros e evitar que os utilizadores os cometam e, quando assim é, deve 

recuperar facilmente o que foi perdido; e) satisfação - o sistema deve ser usado 

de uma forma agradável, para que os usuários fiquem satisfeitos com a sua 

utilização.  

Nielsen continua definindo mais especificamente Usabilidade como um 

conceito relativo à qualidade de aplicação de uso dos ambientes, atribuindo-

lhe cinco fatores: facilidade de aprendizado, quando o usuário consegue 

aprender com facilidade o caminho usado na navegação; eficiência, trazendo 

assim uma relevância ao conteúdo ali disponibilizado; facilidade de reter o 

conhecimento sobre a experiência anterior, consequentemente ao tratar com 

o fator cognitivo do usuário, isto é, memorização; o baixo índice de erro com 

relação à representação da informação ali tratada e à satisfação dos usuários, 

quando estes conseguem alcançar o seu objetivo final.  

Esta visão pode ser comprovada, quando verificada a figura a seguir, 

que apresenta os “conceitos” e atividades para que um Portal web possa ser 

usual e consiga ter o nível de usabilidade desejado. 
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Figura 7: Modelo de Atributos de acessibilidade do Sistema 

 

Fonte: Nielsen, 1993 

 

Na mesma linha de pensamento de Nielsen, tem-se Garzotto (2006) que 

atribui usabilidade em aplicações Web como uma “habilidade do usuário em 

utilizar sites e acessar os respectivos conteúdos do modo mais efetivo. Como 

consequência, tornou-se obrigatório prover tanto o critério de qualidade que os 

sites têm que satisfazer para se tornarem utilizáveis, como os métodos 

sistemáticos para avaliar tal critério”. 

Botões e informações em locais específicos, tendo uma hierarquia de 

importância como cores e diagramação intuitivas e adequadas ao público para 

quem está sendo desenvolvido, isto é, usabilidade em ação. Conforme Nielsen 

(2007), quando o site está sendo inicialmente projetado, não há a preocupação 

com a usabilidade. A usabilidade é um caminhar progressivo em direção ao 

utilizador e não o contrário. 

Nielsen (2007) chama o processo de projetar e avaliar as aplicações de 

Portais Web de Engenharia de Usabilidade. Estes métodos de avaliação são 

distribuídos em testes com os usuários que analisam as aplicações e 

Arquiteturas dos Sites. Outro método seria o da inspeção, em que se confere 

se o projeto do Portal atende ao seu objetivo. 
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Nielsen (2007) afirma que, para que um projeto de um site e/ou Portal 

possa estar o mais próximo do ponto que a comunidade considera “aceitável”, 

devem ser observados os seguintes pressupostos.  

“assumir que o usuário não sabe nada sobre 

o site/portal, ter cuidado com a exposição dos links, 

pois deve-se encarar que links são portas de 

entrada, não esconda as informações, pois elas 

devem estar bem acessíveis a todos, procurar 

deixar o site de forma clara e limpa, sem muitos 

recursos ‘gráficos’ para que, desta forma, não tire a 

atenção do usuário e, por fim, deixar sempre uma 

forma de busca para que quem estiver usando 

possa procurar as informações desejadas e não 

dispostas em formato mais rápido e acessível”. 

Morville (Apud Santos, 2002) mostra que tanto a arquitetura da 

informação quanto a usabilidade dependem de uma análise criteriosa, pois a 

informação é “também algo mutável e está associada ao conhecimento 

individual e, ao mesmo tempo, coletivo”. 

 No âmbito de colocação de informação em sites e/ou Portais com a 

função de auxiliar o usuário/navegante em sua missão de recuperar 

informação precisa e relevante, veem-se as tentativas de organizar a 

informação em espaços virtuais.  

 A abordagem da usabilidade não só foca o uso de dispositivos de 

tecnologia como computadores e, consequentemente, Internet. Esta se coloca 

para vários tipos de dispositivos e situações em que os usuários procuram ter 

suas necessidades atendidas. 

 A ABNT/NBR/ISO 9241-11:2011 define usabilidade como “medida na 

qual um produto pode ser usado por usuários específicos, para alcançar 

objetivos específicos com eficácia, eficiência e satisfação, em um contexto de 

uso específico”. Desta maneira, a mesma norma define eficácia como exatidão 

e completude com as quais usuários alcançam objetivos específicos. Já a 

definição de eficiência é apresentada como os recursos gastos em relação à 

exatidão e completude com as quais usuários atingem objetivos.  
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 Já a ISO/IEC 9126 trata o termo usabilidade, frequentemente, para se 

referir à capacidade de um produto ser facilmente usado. Isto corresponde à 

definição também empregada para a qualidade de software.  A ISO/IEC 

apresenta a definição da seguinte maneira: “usabilidade é o conjunto de 

atributos do software que evidenciam o esforço necessário para uso e a 

avaliação individual desse uso por um conjunto explícito ou implícito de 

usuários”. 

 Mas, para que a usabilidade possa acontecer, precisa-se avaliar o tipo 

de usuário, a tarefa que será executada pelo item e do ambiente de uso. A 

norma da ISO/IEC afirma que um produto não possui usabilidade intrínseca, 

somente uma capacidade de ser usado em um contexto particular. Desta 

forma, a usabilidade não pode ser avaliada de forma isolada, estudando o 

produto de maneira solta. 

 Os benefícios de um produto com usabilidade tornam-se claros, quando 

este consegue uma incorporação das características e dos atributos capazes 

de beneficiar os usuários em um contexto de uso chamado particular para cada 

pessoa que manuseia o item. 

 Os benefícios da usabilidade são comprovados, quando os objetivos do 

Site/Portal e dos Usuários são atendidos, conforme vemos na figura 5. O 

framework de usabilidade alcança a eficiência e eficácia exigidas, quando 

todos os envolvidos têm o seu desejo atendido, no que se refere à interação 

com a interface construída. Esse desejo não está ligado a atendimento das 

necessidades informacionais. 
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FIGURA 8: Framework de usabilidade. 

 

A usabilidade é mensurada pelo atendimento a medidas como a 

eficácia, a eficiência e a satisfação do usuário. Todas essas métricas são, em 

alguns momentos, subjetivas, pois as necessidades podem mudar, assim 

como o conhecimento prévio do usuário.  

Importante ressaltar que os conceitos tanto de eficiência quanto 

eficácia, em última instância, estão ligados a alcançar o objetivo proposto pelo 

projeto, e que a usabilidade, quando atendida com tais métricas, pode 

possibilitar uma diminuição do tempo gasto pelo usuário. 

Para que essas métricas possam ser tratadas, são necessárias algumas 

informações, como uma descrição dos objetivos desejados pelo produto e uma 

descrição dos componentes do contexto de uso, incluindo usuários, tarefas, 

equipamento e ambientes que também são solicitados, para que a usabilidade 

seja avaliada. Estas descrições podem conter uma descrição de um contexto 

existente, ou uma especificação dos contextos desejados. Por fim, são 

necessárias as informações dos valores reais ou desejados de eficácia, assim 

como de eficiência e satisfação para tais contextos pretendidos.  

Para que a usabilidade possa funcionar de forma satisfatória, algumas 

características do contexto de uso são necessárias, como a descrição de 
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usuários, a descrição das tarefas, a descrição dos equipamentos e a descrição 

de ambientes. 

Nas características relacionadas à descrição de usuários, são 

elencadas quais as características que o usuário precisa ter, podendo incluir 

conhecimento, habilidade, experiência, educação, treinamento, atributos 

físicos e capacidades sensoriais e motoras. Neste momento, podemos definir 

mais de um tipo de usuário, como, por exemplo, possuindo o mais diverso tipo 

de experiência. 

No item descrição de tarefas são levantadas as atividades executadas 

para alcançar um objetivo. É necessária uma descrição das características das 

tarefas que podem influenciar a usabilidade, como, por exemplo, a frequência 

e a duração da tarefa. Com o intuito da usabilidade, o conjunto de tarefas-

chave típicas do produto será selecionado para representar os aspectos 

importantes da tarefa global.  

No campo da descrição dos equipamentos que vão ser necessários, são 

levantadas características consideradas relevantes dos itens que serão 

usados, procurando descrever todos eles na documentação do site/Portal. A 

descrição do hardware e software, dos materiais associados ao dispositivo que 

está sendo avaliado deve ser mensurada juntamente com a sua interação 

visual, tendo a possibilidade de ser em termos de conjunto de produtos ou 

componentes do sistema, dos quais um ou mais podem ser o foco da 

especificação ou avaliação.  

Por fim, acontece a descrição de ambientes, onde são trabalhadas as 

características relevantes do ambiente físico e social. Os aspectos que podem 

precisar ser descritos incluem os atributos do ambiente técnico, o ambiente 

físico, o ambiente atmosférico e o ambiente cultural e social.  

Temos, em Nascimento (2006), a junção das terminologias adotadas 

para avaliação da usabilidade, na qual procura elencar os dados relativos da 

forma e dos métodos e das técnicas de avaliação, conforme se pode verificar 

no quadro 2. 
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Quadro 1: Terminologia adotada na área de usabilidade relativa aos 

métodos e técnicas de avaliação 

Dias (2001) Cybis (2003) Nascimento (2006) 

Avaliação heurística Avaliação heurística Critérios heurísticos  

Métodos de testes com 

usuários 

Técnicas prospectivas 

de avaliação de 

usabilidade 

Métodos prospectivos 

de avaliação de 

usabilidade 

Inspeção baseada em 

guia de recomendações 

e guias de estilo 

Inspeção ergonômica 

via checklist 

Inspeção ergonômica 

com lista de verificação, 

guia de recomendações 

e critérios heurísticos 

Método de medida de 

desempenho 

Sistemas de 

monitoramento 

Análise de tarefa 

Testes empíricos de 

usabilidade 

Ensaios de interação  Ensaios de interação 

Fonte: Nascimento (2006) 

 Nestas avaliações, verificamos como andou o projeto de estruturação 

da página, assim como se as satisfações dos usuários estão sendo 

alcançadas, no momento em que as pessoas passam a usar o 

sistema/aplicação. Os testes já mostraram os momentos críticos e quais os 

impactos que eles podem trazer ao ambiente, conforme na Figura 9.  

 

 

 

 

Figura 9: Teste de Usabilidade 
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Dentro das avaliações, há de se ressaltar as características de 

qualidade de software levantadas pela ISO/IEC FCD 9126-1. Essa norma 

estipula que a funcionalidade, a confiabilidade, a usabilidade, a eficiência, a 

possibilidade de manutenção e, por fim, a portabilidade são fundamentais para 

que um sistema seja considerado com usabilidade favorável. 

Para a ISO/IEC, funcionalidade seria a capacidade que o software 

possui para prover funções que atendem necessidades expressas e implícitas, 

quando usado nas condições específicas. Já a confiabilidade, abordada na 
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mesma norma, trata a capacidade do software de manter seu nível de 

desempenho, quando usado nas condições mais diversas. 

A usabilidade seria a capacidade que o software possui de ser 

compreendido, aprendido, usado e apreciado pelo usuário, quando usado nas 

condições distintas. 

A eficiência trata da capacidade do software de operar em nível de 

desempenho requerido em relação à quantidade de recursos empregados, 

quando usado nas condições especificadas. A norma aborda também a 

possibilidade de manutenção, que fala de como os softwares podem ser 

modificados. Tais modificações podem abranger correções, melhorias ou 

adaptações do software, mudanças de ambiente ou nas particularidades 

funcionais e de requisitos. 

Por fim, há menções da característica da Portabilidade que tratam a 

capacidade do software de ser transferido de um ambiente para outro. 

Muito se fala de como avaliar a usabilidade. Uma das formas que mais 

se propagaram foram as descritas por Nielsen, apresentadas na obra Usability 

Engineering. Tais formas são oriundas dos atributos da usabilidade, como a 

facilidade de aprendizagem, a eficiência de uso, a facilidade de memorização, 

a baixa taxa de erros e, por fim, a satisfação subjetiva. Desta forma, as 

heurísticas foram apresentadas. 

Dias (2006) afirma que sistemas que geralmente são fáceis de aprender 

podem ser considerados também fáceis de memorizar. Uma maneira de 

avaliar este atributo seria testar os sistemas com um grupo de usuários que já 

fez uso da ferramenta e que, por algum motivo, já não a está mais acessando, 

pois assim conseguiríamos ter uma menção de lembrança do que ora foi 

disponibilizado. A lembrança, assim como a memorização, são preceitos 

trabalhados por Nielsen em suas Heurísticas. 

As Heurísticas tratadas por Nielsen (2005), mais precisamente, 

distribuem-se em 10, tratando vários momentos de usabilidade, como: a 

visibilidade do estado atual do sistema; a correlação entre o sistema e o mundo 

real; o controle e liberdade do usuário; a consistência e padrões tratados; a 
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prevenção de erros; o reconhecimento ao invés de memorização; a 

flexibilidade e eficiência de uso; o projeto estético e minimalista; o suporte aos 

usuários no reconhecimento; e, por fim, as informações de ajuda e 

documentação. 

No que trata a primeira Heurística de Nielsen, a visibilidade do estado 

atual do sistema, este deve sempre manter os usuários cientes do que está 

acontecendo, fazendo, assim, um feedback apropriado em um tempo chamado 

ideal. 

Na segunda Heurística, a correlação entre o sistema e o mundo real, 

afirma que o sistema deve falar a linguagem do usuário, com palavras, frases 

e conceitos familiares, ao invés de utilizar termos técnicos. As convenções do 

mundo real devem ser seguidas, fazendo com que as informações apareçam 

em uma ordem lógica e natural ao usuário. 

A terceira Heurística de Nielsen aborda o controle e a liberdade do 

usuário. Os usuários costumam escolher, por engano, funções do sistema e 

precisam encontrar uma maneira de sair da situação ou estado indesejado sem 

maiores problemas. Deve ser possível ao usuário desfazer e refazer operações 

executadas. 

O quarto item das Heurísticas implantadas por Nielsen é referente a 

consistência e padrões em que os usuários não devem ter que adivinhar que 

palavras, situações ou ações diferentes significam a mesma coisa. 

A quinta Heurística versa sobre a prevenção de erros. Melhor do que 

boas mensagens de erro é um projeto cuidadoso que previna, em primeiro 

lugar, a ocorrência de erros, isto é, melhor evitar os erros que criar ações e 

avisos chamados bons para passar esta informação. 

A sexta Heurística aborda o reconhecimento ao invés da memorização. 

Este item trabalha objetos, ações e opções para serem visíveis. O usuário não 

deve ser obrigado a se lembrar de informações, ao passar de um diálogo para 

outro. As instruções de uso do sistema devem estar baseadas em visibilidade 

ou facilmente acessíveis, quando necessário. 
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A sétima Heurística trata a flexibilidade de uso. Nesta deve ser permitido 

ao usuário personalizar ou programar ações frequentes. Devem ser 

implementados aceleradores para serem adotados por usuários experientes.  

Na oitava Heurística, trabalha-se o projeto estético e minimalista. Esta 

etapa afirma que os diálogos não devem conter informação irrelevante ou 

raramente necessária. Continua trabalhando que cada unidade extra de 

informação, em um diálogo, compete com unidades relevantes de informação 

e diminuem sua visibilidade relativa. Neste momento, temos a grande vertente 

da usabilidade de Nielsen, isto é, uma aplicação não precisa ser bonita 

visualmente para ser de fácil uso. 

A nona Heurística trata o suporte aos usuários no reconhecimento, 

diagnóstico e recuperação de erros. Neste momento, as mensagens de erro 

devem ser expressas em linguagem clara, sem códigos, indicando 

precisamente o problema e sugerindo soluções. 

A décima e última Heurística de Nielsen aborda as informações de ajuda 

e documentação. Aqui, a documentação do sistema deve sempre estar 

disponível ao usuário, mesmo que o sistema seja fácil de usar. A 

documentação de auxílio ao usuário deve ser fácil de pesquisar, focada nas 

tarefas que o usuário costuma realizar com o sistema e não muito longa. 

Dentre as formas de avaliar e mensurar a usabilidade de sistemas de 

maneira geral, há de se ressaltar as regras de ouro de Shneiderman (2006), 

que, no seu total de oito, apresentam como as ações de elaboração de 

interfaces precisam ser tratadas, já que, desta forma, podem conseguir atender 

as mais diversas necessidades. Essas regras são a consistência que abarca 

uma sequência de ações similares para alcance de tarefas.  

A primeira regra de ouro trata da interface empregada, dispondo as 

áreas úteis do site, para que o usuário possa navegar com mais discernimento 

do conteúdo disponibilizado.  

A segunda regra de ouro são os atalhos para usuários frequentes, que 

apresenta a inclusão de teclas especiais para usos contínuos.  
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Como terceira regra, vemos o feedback informativo, procurando, desta 

forma, dar uma resposta a cada ação executada pelo usuário.  

A quarta regra seriam os diálogos que indiquem término da ação. Nesse 

momento, é tratada a organização das telas nas quais o usuário consiga 

identificar quando cada conjunto de ações foi completado com sucesso.  

A quinta regra de ouro versa sobre a preservação e tratamento de erros. 

Esta regra indica que o sistema precisa ser projetado com a finalidade de fazer 

com que os usuários não cometam erros de alta severidade.  

A sexta regra, que abarca a reversão de ações, procura recomendar 

que tanto quanto possível as ações dos sistemas sejam reversíveis, evitando 

um momento de ansiedade do usuário.  

A sétima regra de Shneiderman fala sobre controle. Menciona que os 

usuários mais experientes desejam ter a sensação de que detêm o controle 

sobre o processamento e que o sistema responde a suas ações, não o 

contrário.  

A oitava e última regra de ouro fala sobre a baixa carga de 

memorização. Este item traz a capacidade humana de memorização, 

requerendo que as telas do sistema sejam simples e consistentes.  

Dias (2006) afirma que as interfaces projetadas para usuários 

especialistas na área atendida pelo sistema podem adotar terminologias 

especializadas e maior densidade de informações, enquanto os usuários 

intitulados leigos necessitam de maiores explicações sobre as diferentes 

opções e termos empregados, sendo útil um glossário e telas de ajuda mais 

detalhadas. 

Inerente à função de projetar para a web, a usabilidade utiliza 

parâmetros que auxiliem na recuperação da informação e na disponibilização 

de recursos na web. Com esta função, isto é, no auxílio para a recuperação da 

informação, apresenta-se a Folksonomia, uma forma de estruturar a 

informação de modo mais acessível em ambientes virtuais. 
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As plataformas de uso e desenvolvimento colaborativas baseadas na 

Web permeiam-se por entre as novas tecnologias de informação e 

comunicação e, intrinsecamente, pela forte e considerada ampla adesão e 

apelo popular que as acompanham. Estas novas tecnologias despertam para 

outra forma de olhar e tratar a informação, em um cenário em que a demanda 

de produção, consumo, disseminação e acesso a diversas fontes de 

conhecimento adquirem velocidade e alcance sem precedentes na história da 

Internet. 

Os padrões atuais da Internet mostram-se diante de uma latente 

impossibilidade de manutenção de esquemas chamados rígidos para controle, 

alcançando, assim, um campo inesgotável que é a Internet e todas as facetas 

ali encontradas. Desta forma, é necessário encontrar formas de representar a 

informação de maneira ágil e eficiente, permitindo que o usuário consiga 

usufruir uma maior interação, não somente com o conteúdo produzido e 

estocado, mas com todo o sistema que a Internet proporciona. 

Brandt (2009) afirma que os estudos dessa área ainda são obras 

recentes. Por ser um fenômeno que se originou com a própria prática, ainda 

não existe uma base teórica sólida que desenvolva o tema.  

Consequentemente, as pesquisas que tratam a Folksonomia, em sua maioria, 

são aplicações práticas e analíticas em diferentes ambientes e formatos.  

Durante a elaboração deste capítulo, a pesquisa será fundamentada em 

artigos e trabalhos publicados que contribuíram com estudos e investigações 

importantes rumo ao aprofundamento prático, teórico e conceitual do objeto 

folksonomia. A folksonomia, ou etiquetagem social, mostra-se relevante, visto 

que, a cada momento, mais sistemas apresentam essa forma de organização 

da informação, e a arquitetura da informação necessita interagir com este 

ambiente ainda incipiente, mas crescente no número de usuários.  

 A prática da Folksonomia é defendida, em alguns momentos, como a 

maneira de recuperar a informação de forma mais eficiente, tendo o seu 

resultado otimizado, graças ao auxílio do usuário que cria representações 

significativas.  
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 A estrutura das taxonomias são ligadas de forma indireta à folksonomia, 

visto que ambas estão preocupadas com a forma de representar a informação; 

mas, na taxonomia, há o uso de vocabulário livre, o que acontece 

inversamente na folksonomia porque tem uso de vocabulário livre. 

Fonseca afirma que 

 “Taxonomia é coisa antiga, começou com a 

filosofia aristotélica e sua intenção de agrupar as 

espécies de seres vivos em um número 

determinado de categorias. O sistema evoluiu para 

a atual nomenclatura científica (espécie, gênero, 

filo, reino, aquelas coisas de escola que pouca 

gente lembra em detalhes). Quando começaram a 

surgir as ferramentas de publicação na internet, a 

necessidade de se criar seções nos websites 

adotou, a princípio, uma perspectiva parecida: o 

administrador do site determinava um universo 

restrito de categorias sobre as quais os usuários 

escreveriam”. 

 O uso da Folksonomia pressupõe que o usuário saiba o vocabulário que 

está sendo usado, mas, geralmente, o que o usuário está pesquisando não é 

algo que ele conheça bem. Em alguns momentos, muito pelo contrário, ao 

entrar em um site, o navegante está buscando justamente aquilo que não 

domina ou não conhece bem.  

 Dentre os principais conceitos trabalhados na Usabilidade, há um que 

chama atenção devido à especificidade de abordagem e auxílio na elaboração 

do que está sendo proposto: é o Design de Interação. 

O design de interação é composto de um vocabulário visual formado por 

símbolos que são usados para mostrar e desenvolver algo que se queira 

apresentar. Tal estrutura é utilizada por um público específico que, segundo 

Garret (2002), forma-se por gerentes de projetos que a utilizam para formatar 

o escopo do projeto de usabilidade, os geradores de conteúdo, que 

administram os itens relevantes. Já os Arquitetos de Informação e os 

Bibliotecários mostram a preocupação no que tange à organização da 

informação em espaços virtuais. 
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 Na figura 7, temos alguns compostos que são levados em consideração 

para se tratar o Design de Interação, visualizando a UX, isto é, experiência do 

usuário como a Usabilidade e Acessibilidade, o Design de Interface, a 

Plataforma usada, as Funcionalidades, a Arquitetura da Informação e, por fim, 

a estratégia de negócio. 

Figura 10: Composto do Design de Interação 

 

 Desta forma, apresenta-se um conceito considerado emergente na 

literatura, pois o design de interação trata modelos de interação dos mais 

diversos tipos e aplicações. A preocupação central do Design de Interação está 

em desenvolver produtos interativos que sejam utilizáveis, o que, de forma 

genérica, significa a criação de produtos fáceis de aprender, eficazes no uso, 

proporcionando, assim, uma experiência agradável ao usuário final. 

 Preece (2005) afirma que entende Design de Interação como o “Design 

de produtos interativos que fornecem suporte às atividades cotidianas das 

pessoas, seja no lar ou no trabalho. Desta maneira, consegue-se, em tal 

afirmação, o indicativo de que o Design de Interação, não só trata de 

ambientes digitais informatizados, mas de outros ambientes cotidianos das 

pessoas. Maneiras de facilitar a experiência do usuário, criando ambientes 

interativos, são objetivos claros do desenvolvimento de interfaces amigáveis, 

procurando, assim, uma otimização do tempo e do uso dos aparatos pelas 

pessoas.  
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 Winograd (1997) apresenta o design de interação como um “projeto de 

espaços para a comunicação e interação humana”. Esta abordagem corrobora 

a principal afirmação de que um dos principais focos do design de interação 

seria a facilitação da comunicação entre partes. Assim, não somente a 

interface, mas também a usabilidade tem papel preponderante nos projetos de 

sistemas legados. 

 O design de interação envolve alguns processos, devido a sua natureza 

ser operacional. Dentre as atividades, podemos levantar a identificação das 

necessidades e estabelecimento de requisitos, o desenvolvimento de designs 

alternativos que preencham os requisitos levantados, a construção de versões 

interativas dos designs, de forma que possam ser comunicados e analisados 

e, por fim, na avaliação do que está sendo construído durante o processo. 

 Preece (2007) apresenta a interligação do design de interação com a 

interação homem computador, ou, como alguns autores apresentam, como a 

interação homem máquina e outras abordagens, como tratamos na figura 

abaixo.  

Figura 11: Relação do design de interação com a IHC e outras abordagens 

 

 Com estas abordagens, chegamos à criação das metas do design de 

interação em que são traçados alguns objetivos e metas para cada uma das 
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vertentes abordadas por este assunto. As metas são relacionadas à de 

usabilidade e à da experiência do usuário. 

Dentro do conceito de metas de usabilidade, esta se divide em algumas 

metas que podem ser chamadas de “menores”, não em tamanho e 

importância, mas, sim, em subdivisões. A primeira meta de usabilidade trata 

de ser eficaz no uso (eficácia); a segunda aborda ser eficiente no uso 

(eficiência); a terceira é ser segura no uso (segurança); a quarta trata em ser 

de boa utilidade (utilidade); a quinta aborda a facilidade de aprender 

(learnability); e a última abarca ser fácil de lembrar como se usa (memorability). 

Em cada uma das metas de usabilidade, é trazido um questionamento 

para saber se o projeto de interface está auxiliando o usuário ou se está 

trazendo dificuldades com o que foi projetado para ele. 

Já as metas decorrentes da experiência do usuário vieram sofrendo 

adaptações dos estudiosos e dos desenvolvedores, chegando, então, à 

emergência de tecnologias como a realidade virtual, a Web ou a computação 

móvel – mobile – que foram inseridas, conforme afirma Preece (2007), em uma 

diversidade de áreas de aplicação, como o entretenimento, a educação em 

residências e áreas públicas, trazendo à tona um amplo conjunto de 

interesses. Desta forma, além de tratar da melhoria da eficiência e da 

produtividade no trabalho, o design de interação apresenta-se cada vez mais 

preocupado com a criação de sistemas que tragam requisitos, como: 

satisfatórios, agradáveis, divertidos, interessantes, úteis, motivadores, 

esteticamente apreciáveis, incentivadores de criatividade, compensadores e, 

por fim, emocionalmente adequados. Sendo assim, a experiência do usuário é 

levada em conta, ainda mais para que se alcance o objetivo final que é 

comunicar e informar. 

 Mas um questionamento permeia tal desenvolvimento: o que 

exatamente é a experiência do usuário? Para que possamos ter uma resposta 

para esta pergunta, precisamos entender as áreas nas quais o design de 

interface conversa e que tipo de ligação há entre tais abordagens. 
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Figura 12: As influências das áreas com a experiência do usuário (UX) 

 

 Fonte: Interaction Design.Org 

  

Áreas como design de interface, arquitetura da informação e design de 

interação permeiam a experiência do usuário, no que tange também a áreas 

ou domínios como negócios, usuários e tecnologia. Todas as três áreas 

procuram auxiliar no desenvolvimento de soluções que possam facilitar a vida 

dos usuários. 

 Estas ligações ficam evidentes, quando analisamos a figura 11, que 

mostra todas as interconexões que procuram trazer algum tipo de benefício 

para as organizações e usuários de forma geral. 

 Tais interligações acabam interferindo nas interjeições das metas de 

usabilidade, e estas metas acabam sendo decorrentes, de alguma forma, das 

experiências dos usuários. A observação das metas de usabilidade é 

considerada fundamental para o design de interação. São operacionalizadas 

por critérios específicos, conforme é apresentado na figura  13. 
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Figura 13: Interligações de tarefas e Metas da Usabilidade. 

 

 

 Desta forma, entendemos que a interface é a responsável por promover 

estímulos de interação, para que o usuário consiga obter respostas 

relacionadas às suas atividades. Olhando por um lado, ela funciona como uma 

forma de entrada de dados e, de outro lado, ela é a responsável por fornecer 

as respostas para esses usuários. Ou seja, o estímulo promovido poderá fazer 

com que o usuário consiga desenvolver um processo de interação que pode 

significar a execução de uma série de tarefas. Assim, em cada ação, uma nova 

resposta deve ser esperada para ambos os lados, isto é, sistema e usuário. 

 Souza (1999) afirma que a interface é tanto um meio para a interação 

usuário-sistema quanto uma ferramenta que oferece os instrumentos para este 

processo comunicativo. Desta forma, a interface é um sistema de 

comunicação.  
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 Estudos sobre interface e a interação de que as pessoas necessitam 

para ter seus desejos atendidos são recorrentes na literatura, pois, há um bom 

tempo, autores se preocupam como os sistemas informatizados, entre eles 

sites, que podem ser usados mais adequadamente, procurando, desta forma, 

uma solução para os desafios encontrados. 

 A preocupação com o design de interface liga-se, diretamente, a como 

quem utiliza o sistema vai lê-lo e de que forma a interface, no formato de tela, 

vai ser compreendida pelo consumidor da informação. Dentre as soluções 

apresentadas por fábricas de software e desenvolvedores de aplicações web, 

há de se ressaltar a iniciativa criada pela Microsoft, na qual se aplicam formas 

de estruturação de interface, possuindo uma especificidade única e 

procurando tratar os diversos aspectos de maneira que facilite o usuário em 

sua ação de procura e uso da informação disponibilizada em formato digital. 

 A primeira etapa desta iniciativa da Microsoft chama-se de Design para 

exploradores. Nela, prega-se que as páginas não são, simplesmente, para ler 

e, sim, para serem exploradas ao máximo. Desta forma, são implementadas 

algumas soluções como a identificação de uma hierarquia visual clara para 

cada página; é incluído o uso de convenções que facilitem a identificação e as 

compreensões; são tratadas as páginas divididas em áreas bem definidas; em 

sequência, deve-se identificar o que é clicável do que não é clicável e, por fim, 

esta etapa aborda como tornar o visual leve, isto é, o menos é mais e combate 

a poluição visual. 

  Como já mencionado anteriormente, Garret (2002) traz uma proposição 

sobre o desenvolvimento da interação de sites, centrando-se na experiência 

do usuário. Considera que, na perspectiva do usuário, um site ou website é 

constituído por páginas, arquivos diversos e hiperligações, podendo estas 

serem internas – no site – e externas – para outros sites. A página inicial de 

um site, chamada também de home page ou home, contém, geralmente, 

informações e links pertinentes que permitem ao leitor acessar outras 

informações do site.  

 Desta forma, ao projetar um site, o responsável deve ter em conta todas 

as possibilidades de uso e ação que cada usuário possa exercer, procurando 
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com isso compreender as expectativas dos usuários a cada passo (click) dado 

no processo de navegação. Garret (2002) afirma que este trabalho, em vários 

momentos, parece exaustivo e, em sua essência, de fato é.  

Assim, Garret (opus cit.) trata dos cinco níveis ou postula como planos 

que formam as camadas de trabalho dessa experiência, de modo que possa 

compreender como as decisões dos projetos de sites são tomadas. Estes 

níveis partem do plano mais concreto ao mais abstrato, como a superfície, o 

esqueleto, a estrutura, o escopo e a estratégia.  

Dentre estas estruturas mencionadas, a superfície trata do que está 

compondo as páginas como textos e imagens e que, em algumas imagens, 

podem ser clicáveis, tendo assim algum tipo de função no site, como acesso a 

alguma área específica. Em outros casos, estes ambientes apresentam tais 

figuras apenas com função ilustrativa. Após elaboração desta superfície, está 

constando, no esqueleto do site, o posicionamento dos botões, as abas, as 

fotos e os blocos de texto, isto é, o conteúdo propriamente dito. O objetivo da 

estruturação de um esqueleto para um site está amparado na otimização do 

arranjo de todos os elementos mencionados procurando, assim, o alcance da 

máxima eficiência.  

Desta forma, a estrutura ou o esqueleto, quando elaborados com foco 

no usuário e procurando atender a esta experiência, tende a ter os objetivos, 

em sua maioria, atendidos. Sobre a experiência do usuário, Royo (2008) afirma 

que a experiência do usuário é o conjunto de sensações, valores e conclusões 

que o usuário obtém a partir da utilização de um equipamento. Tais valores 

não seriam produto apenas de uma experiência estética.  

Assim, temos a estrutura que constitui o modo como as diversas 

características por que a experiência do usuário vai sendo atendida. Estas 

características possuem a estratégia de atendimento às necessidades, o 

escopo do site, a estrutura de navegação, o esqueleto do site (Wireframe) e a 

superfície, tendo a ordem do abstrato para o concreto, conforme figura de 

Garret (2003) apresentada abaixo.  
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Figura 14: Níveis de atendimento da experiência do usuário 

 

Fonte: Garret (2003) 

  

 Neste primeiro momento de desenvolvimento, Garret (2003) mostra que 

os desenvolvedores estão preocupados com as tarefas no que tange à 

interface de software para web, isto é, o que as pessoas podem pensar e como 

seus “desejos” podem ser atendidos. Neste momento, o site ou o Portal é 

pensado enquanto uma ferramenta ou, no caso de um Portal, como um 

conjunto de ferramentas que o usuário vai poder usar para executar suas 

tarefas. Em um segundo momento, o pensamento da web é tratado como um 

conjunto sistêmico de hipertexto, a preocupação principal está tangenciando a 

informação, de quais informações serão disponibilizadas e qual grau de 

relevância para os usuários esta informação pode trazer. 

 Ao estruturar um espaço de informação, deve-se pensar, 

especificamente, as necessidades do usuário, este acaba sendo a meta do 

site/portal, mais precisamente como responder a principal questão do espaço 

de informação: “O que os usuários procuram em nosso site?”. Com este 

questionamento, começamos a planejar como serão disponibilizadas as 

informações que ali estão dispostas. 
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Desta forma, tem-se, em Preece, Rogers e Sharp (2005), as metas de 

usabilidade que podem ser divididas em:  

eficácia – diz respeito a quanto um sistema é bom em fazer o que se 

espera dele;  

eficiência – ligada ao nível de produtividade no uso do produto;  

segurança – implica proteger o usuário de condições perigosas, 

prevenindo-o de cometer erros graves;  

utilidade – define se o sistema fornece um conjunto apropriado de 

funções que permita aos usuários realizarem suas tarefas do modo que 

desejam;  

capacidade de aprendizagem – refere-se a quão fácil é aprender a usar 

o sistema;  

capacidade de memorização – indica o nível de dificuldade em lembrar 

como utilizar um sistema. Desta forma, objetivos do site são equilibrados com 

as necessidades, mesmo com tais aplicações sendo comerciais ou 

institucionais/governamentais.   

 Desta forma, conseguimos ver os exemplos de estrutura da Arquitetura 

da Informação nos quais o site vai ser embasado, conforme postulado por 

Garret (2002), que sugere estruturas relacionais, tratando as informações 

recolhidas dos usuários e preparando um nível hierárquico específico, assim 

como a proposição de estruturas contributivas que são encontradas em 

ambientes onde usuários podem participar com mensagens e discussões, 

aumentando, assim, o sistema de ligações.  

 A seguir, alguns exemplos destas estruturas sugeridas por Garret em 

seu estudo sobre interação com o usuário. 
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 Assim, conforme o usuário vai navegando, o design de navegação vai 

sendo validado. Desta forma, o arranjo dos elementos que estão disponíveis 

permite aos usuários uma localização mais facilitada pela Arquitetura da 

Informação, indicando a eles onde se encontram no site e aonde eles podem 

ir. 

 Pode-se, então, verificar que a estrutura hierárquica elaborada pela 

equipe de desenvolvimento deve ser pensada no âmbito de atendimento às 

necessidades do que os usuários esperam, procurando, assim, agregar dois 

fatores considerados relevantes: o primeiro é o tipo de informação que a 
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instituição/pessoa que mantém o site quer, e o segundo é a necessidade 

informacional de quem está usando a ferramenta. 

 Leis da simplicidade empregadas por Maeda (2007) devem ser sempre 

ressaltadas e lembradas, como: reduzir, organizar, tempo, aprender, 

diferenças, contexto, emoção, confiança, fracasso. Deve-se sempre procurar 

chegar às três soluções levantadas pelo autor, como: o distanciamento, a 

abertura e a energia. Desta forma, o fluxo informacional vai sendo trabalhado 

e facilitado, procurando agregar valor ao que está sendo disponibilizado e 

alcançar os objetivos desejados por ambas as partes.  

Os espaços informacionais como ambientes web abarcam um conjunto 

de informações que, em grande parte, encontram-se desorganizados, 

necessitando de critérios claros que podem auxiliar no processo de 

organização para futura recuperação da informação. Desta forma, a presença 

de uma política clara de gestão de conteúdo, assim como o processo para 

organização de tais informações fica mais evidente, porque o conteúdo 

disponibilizado tem uso potencializado. 

 

3.3 O funcionamento da Gestão de Conteúdo 

Antes de abordar especificamente a Gestão de Conteúdo em portais 

corporativos, precisamos entender o que seria Gestão de Conteúdo, pois esta, 

em alguns momentos, confunde-se com Gestão do Conhecimento, atividade 

inerente à Gestão de Conteúdo, mas que procura complementar como uma 

etapa do processo inteiro de Gestão do Conhecimento.  

 Bax (2002) afirma que conteúdo é “em essência qualquer tipo ou 

unidade de informação digital que é utilizada nas páginas dos websites. Ele 

pode ser texto, imagem, gráficos, vídeo, som ou, em outras palavras, qualquer 

coisa que é passível de ser publicado em uma intra, inter ou extranet”. Com 

isso, vemos que a Gestão de Conteúdo traz auxílio fundamental às 

organizações na coleta, organização e disseminação dos conteúdos que são 

oriundos de quaisquer fontes ou dispositivos de saída. 

 Ao falarmos em gestão de conteúdo em portais de institutos de 

pesquisa, devemos também conceituar o que seria um Portal, pois este se 

confunde, em diversos momentos, com os conceitos de Site e Home page. A 
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denominação Home page é originada, nos anos 90, quando pesquisadores 

iam disponibilizando informações e seus documentos em formatos HTML. Já 

um site ou, como alguns autores denominam, websites são considerados 

conjuntos de documentos em linguagem HTML, entre outras linguagens que 

são utilizadas na Internet, isto é, scripts. O Portal é denominado pelo tipo de 

uso, devido a ser um conjunto maior de sites, conforme pensamento de Bax 

(2002). 

 A evolução dos sites, que anteriormente se encontravam estáticos, 

possuindo a função meramente de divulgar a corporação, pois não tinham 

atualizações constantes, não havendo inclusões de novos itens 

esporadicamente, passou por várias etapas até se tornarem Portais. A Gestão 

de Conteúdo faz-se necessária porque já é identificado que, no Portal, tem a 

função estreita na relação dos pesquisadores e usuários de maneira geral. 

 Terra (2009) afirma que um Sistema de Gestão de Conteúdo pode ser 

interligado com aplicações intituladas Workflow entre outras ferramentas de 

colaboração. O autor continua abordando tal sistema, tratando os passos 

considerados padrão como:  

1) Criação de Documentos;  

2) Revisão de Documentos;  

3) Inclusão de Metadado e Controle de Qualidade;  

4) Publicação;  

5) Revisão Periódica;  

6) Arquivamento ou Eliminação dos Documentos. 

   

 
 

Com relação aos Sistemas de Gestão de Conteúdo, Terra (2009) afirma 

que:  
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Os aspectos essencialmente técnicos relacionados 
aos SGC, embora bastante importantes e não triviais, 
dizem respeito apenas a uma pequena parte das questões 
relacionadas a uma efetiva implementação de sistemas de 
gerenciamento de conteúdo no contexto de portais 
corporativos. Muito mais importantes são os temas 
estratégicos e organizacionais que necessariamente 
devem ser transformados durante processos de 
implementação de SGCs. Uma efetiva gestão de conteúdo 
pode transformar como uma empresa pública, compartilha 
e utiliza informação, conhecimento e poder. Por isso, 
novas políticas de compartilhamento de informação 
interna e externa (com clientes) e descrições de cargo 
(definindo responsabilidades, inclusive da alta gerência) 
devem, em muitos casos, acompanhar a implementação 
das soluções de SGC. 

 

 Segundo Content Management (2001), “Conteúdo é, em essência, 

qualquer tipo ou unidade de informação digital que é utilizada nas páginas dos 

websites. Ele pode ser texto, imagem, gráficos, vídeo, som ou, em outras 

palavras, qualquer coisa que é possível de ser publicada em uma intra, inter 

ou extranet”. A Gestão de Conteúdos, ou “Content Management”, apoia 

organizações na captação, organização e distribuição de conteúdos originários 

de várias fontes e destinados a diversos tipos de dispositivos de saída. 

Da mesma forma que as estruturas significantes aplicadas à gestão do 

conhecimento, podemos dizer que a Gestão de Conteúdo é, de maneira geral, 

algo mais simplório, pois esta trata de itens tangíveis. Gerir conteúdo é 

controlar o processo, desde a criação até a sua disponibilização, arquivamento 

ou eliminação. A complexidade do processo depende do número de tarefas. O 

mais simples pode ter apenas uma ou duas tarefas, como criação e publicação, 

mas esse processo pode ser mais longo e complexo, dependendo do fluxo de 

informações que ora está sendo empregado na instituição. 

 Com a explosão do uso comercial da Internet, em meados da década 

de 1990, e o grande volume de produção da informação, assim como das 

informações disponibilizadas, a tarefa de gerenciar páginas web e portais 

internet acaba ficando cada vez mais complexo e difícil, devido ao elevado 

número de pessoas interessadas no conteúdo ali alocado. 

 O aumento do uso das Intranets forçou a evolução do processo de 

Gestão de Conteúdo, assim como o amadurecimento. Saiu de uma tecnologia 



 92 

emergente para verdadeiramente fornecer subsídios de resolução de 

problemas do mundo real. Nos últimos tempos, a gestão de conteúdo desponta 

como uma tecnologia que será cada vez mais adotada, em especial por 

organizações de grande porte, devido à quantidade de dados gerados por este 

tipo de segmento. 

 Assim, o gerenciamento de conteúdo é mais focado em organizações. 

É entendido de forma mais processual, utilizando ferramentas como apoio aos 

processos e metodologias corporativos, para a gestão de seus conteúdos e, 

consequentemente, a base para a gestão de seu conhecimento. 

 À medida que a internet, como estrutura de aplicações, vai evoluindo, 

as tecnologias aplicadas a ela foram resolvendo o gap tecnológico, que 

impedia a solução imediata da ampliação das necessidades. Recentemente, 

as funcionalidades têm evoluído para suprir necessidades das organizações e 

não somente de tecnologia. 

 Lapa (2004) afirma que a Gestão de conteúdo pode ser definida como 

um conjunto de técnicas, modelos, definições e procedimentos de ordem 

estratégica e tecnológica, visando à integração e à automatização de todos os 

processos relacionados a criação, agregação, personalização, entrega e 

arquivamento de conteúdos de uma organização. 

 Tendo esta afirmação, podemos analisar, assim, como as estruturas 

dos portais necessitam ser planejados, a fim de que os usuários possam 

alcançar a informação desejada, quando a gestão de conteúdo trata a 

personalização e a agregação das informações arquivadas nos ambientes de 

informações, os portais, assim como as intranets, necessitam ser 

contemplados, para que, desta forma, o conteúdo ali armazenado possa ser 

disponibilizado com mais facilidade e clareza ao usuário, seja este mais 

experiente ou o chamado mais leigo no assunto.  

 Então, a gestão de conteúdo trouxe uma maior possibilidade na 

separação entre a forma e o conteúdo disponibilizados, facilitando, assim, a 

evolução dos sites e possibilitando, desta forma, a preparação de aplicações 

mais “completas” e mais rápida a atualização.  

 Toledo (2002) mostra que a gestão de conteúdo se identifica com a 

dimensão explícita do conhecimento, uma vez que gerencia os objetos 

portadores do conhecimento explícito. E, a menos que o conhecimento dos 
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colaboradores seja capturado, muita informação, que hoje é considerada um 

bem valioso, acaba sendo perdida. Em prol de reverter esta situação, as 

organizações estão buscando criar processos sistemáticos de gerência do 

conhecimento, de modo a motivar a socialização, a externalização, a 

combinação e a internalização do conhecimento individual, para que o 

conhecimento organizacional seja preservado. 

 A gestão de conteúdo perpassa pontos como políticas de acesso à 

informação, tempo para atualização das ferramentas, padrões a serem usados 

e, principalmente, aplicações tecnológicas que irão ser usadas para 

disponibilizar o conteúdo gerado e, assim, poder facilitar o efetivo uso dos 

interessados.  

 No que trata a política de acesso à gestão de conteúdo, são pensados 

perfis de usuários, para que, desta forma, cada pessoa possa acessar o que 

realmente lhe interessa. Neste âmbito, são levantados os requisitos 

informacionais intitulados básicos para que cada pessoa possa usar o que de 

fato tem relevância momentânea para ela. 

 As políticas de acesso facilitam, além da Gestão de Conteúdo, a 

segurança da informação, já que cada conteúdo que foi planejado a um grupo 

tende a ficar menos vulnerável, pois pessoas que não possuem acesso irão 

conseguir visualizar o conteúdo disponibilizado. 

 No quesito tempo, não há um consenso sobre o melhor ou o menor 

tempo em que o conteúdo que está disponibilizado deva ser atualizado, já que 

a informação como produto é, em alguns casos, extremamente perecível e, em 

outros casos, acaba tendo uma “durabilidade” considerada elevada. Desta 

forma, em cada caso, deve-se analisar criteriosamente o tempo e a forma de 

atualização da informação disponível nos portais.  

 Quando se fala de padrões de uso, está colocando-se o padrão e o 

formato no qual a informação será disposta, já que, a princípio, não há um 

tempo médio para a informação que está sendo colocada on-line ser “útil” para 

quem irá usar. Desta forma, a escolha dos padrões e dos formatos acaba 

seguindo a tecnologia que mais apresenta continuidade no padrão de criação 

e uso. 

 Já no que trata o uso tecnológico, tem-se Krämer (2001) afirmando que 

as tecnologias de informação e, portanto, os gerenciadores de conteúdo 
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podem sustentar a reconstrução educacional, ao oferecer a possibilidade de 

apresentar materiais de aprendizagem em diversos tipos de mídias, tais como 

textos, gráficos, sons, imagens, vídeos e simulações. Também oferecem 

sincronização entre essas mídias, que exemplificam a sequência dos 

processos mais complexos, que podem ser visualizados por meio de 

animações e comentários. Eles permitem a construção de aplicações com 

conceitos hipermídia, com  movimentação livre, isto é, com mecanismos de 

pesquisa e de navegação que ajudam o estudante a mover-se livremente em 

busca de informações, seguindo seu estilo pessoal e seus interesses 

específicos. Além disso, o software oferece diferentes ferramentas para que 

as sequências de operações e os caminhos de aprendizado preferidos dos 

usuários possam ser gravados, avaliados e reativados se e quando 

necessário. 

 Desta forma, a Gestão de Conteúdo permite que as informações 

colocadas em formato on-line possam seguir um fluxo de validação, podendo 

assim reduzir os problemas oriundos no momento da publicação. Com a forma 

correta da gestão de conteúdo, qualquer pessoa que tenha informação e 

atenda o requisito de perfil de uso pode alimentar o sistema e, assim, 

disponibilizar a informação de maneira mais rápida e descomplicada. 

O uso de ferramentas de CMS (Content Management System) ou 

ferramentas de Gestão de conteúdo facilitam no processo de armazenamento, 

além do conteúdo propriamente dito, assim como de informações estruturadas 

sobre o conteúdo, possuindo nome do autor, data da publicação, data das 

modificações e categorias de conteúdo. Com isso, podem ser produzidas listas 

de conteúdo por autor, últimos conteúdos publicados, informações que 

precisam ser revisadas. Além disso, fornece dispositivos de pesquisa mais 

inteligentes e mais eficientes que uma simples pesquisa textual, afirma Fouro 

(2006). 

 Desta forma, na figura a seguir, há um exemplo de como uma 

ferramenta de CMS funciona e a dinâmica do fluxo de informações geradas 

pelos sistemas, onde a comunicação alinhada à estratégia das organizações 

mantenedoras dos Portais exibe, de modo interativo, todos os produtos e 

soluções de seus diferentes segmentos organizacionais. 
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 Dentre os vários benefícios, Fouro (2006) destaca a possibilidade de 

capitalizar a informação, o conhecimento e a competência das organizações: 

ideias estruturadas ou não, documentação, procedimentos administrativos, 

técnicos entre outros. De preferência, essa capitalização deve ser feita de 

maneira estruturada e coerente, garantindo, assim, segurança no acesso às 

informações públicas e privadas. Esses últimos são papéis importantes 

cumpridos pela ferramenta de gestão de conteúdo, conforme figura a seguir. 

Figura 16: Ambiente Complexo para Gestão de Conteúdo em Sites/Portais 

 

Fonte: Lapa (2004) 

 

 No entendimento do que seriam os sistemas de gerenciamento de 

conteúdo, atrela-se o conceito de conteúdo que é utilizado de forma a entender 

qualquer tipo ou gênero de informação audiovisual, visual, sonora e textual. Já 

o conceito de sistemas de gerenciamento de conteúdo atravessa a abordagem 

de suportes tecnológicos que vão propiciar o acesso ao conteúdo 

disponibilizado em um meio qualquer. 

 

3.4 O universo da Internet como contexto atual de informação 

A sociedade contemporânea move-se em torno de conexões entre 

pessoas, das histórias destas, dos costumes, de suas experiências de vida, 



 96 

então de uma informação que se pode chamar individualizada.  Desta forma, 

o processo de comunicação está ligado diretamente no marco-cenário de troca 

contínua e ininterrupta de informação. 

 A mídia eletrônica, em especial a Internet, trabalha em uma nova 

relação, não mais a relação de um para um, mas de muitos para muitos, o que 

trava um novo conceito de como disponibilizar informações para todos que ali 

estão conectados e, desta forma, tornar real o uso do que podemos chamar 

de Informação Extrema, criada e disponibilizada a todo momento. 

Levy (1999) define como Ciberespaço um “[...] novo meio de 

comunicação que surge da interconexão mundial dos computadores. O termo 

especifica não apenas a infraestrutura material da comunicação digital, mas 

também o universo oceânico de informações que ela abriga, assim como os 

seres humanos que navegam e alimentam esse universo.”  

Teixeira (2002) afirma que o ciberespaço criou um novo tipo de 

comunicação, uma comunicação sem intermediações, livre e, principalmente, 

em grande escala, em que o fluxo de informação que passa por esse espaço 

virtual é muito intenso. O mesmo autor afirma ainda que 

 

[...] no ciberespaço, cada um é, potencialmente e 

simultaneamente, emissor e receptor. Cada um emite e 

recebe mensagens em um espaço diferenciado, não-fixo, 

disposto pelos participantes, seguindo seus 

relacionamentos de interesse. É uma rede móvel, 

voluntária, passível de alteração, de interação. Nesse 

tipo de rede, de comunidade, as pessoas interagem 

segundo centros de interesse, num contexto que podem 

modificar coletivamente (Ibidem, p. 4, grifo nosso). 

  

Para Castells (2005), o conceito de rede tornou-se tão grande, que é 

praticamente impossível, no século atual, uma organização não estar 

submetida às novas tecnologias da informação e da comunicação. Bar e 

Borrus apud Castells (Ibidem, p. 231) afirmam que “[...] a digitalização da rede 

de telecomunicações, desenvolvimento da transmissão em banda larga e uma 

grande melhoria no desempenho de computadores conectados pela rede [...]” 
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beneficiou o surgimento das redes, e tudo isso aconteceu graças aos avanços 

da tecnologia da informação e da comunicação. 

 Em meio a esse contexto, Castells (Ibidem) esclarece que essas novas 

tecnologias que proporcionam a comunicação no ciberespaço não se 

modificam da tradicional, elas apenas se completam, ou seja, o que está digital 

absorve o que é tradicional. Então o autor afirma que 

 

O que caracteriza o novo sistema de comunicação, 

baseado na integração em rede digitalizada de múltiplos 

modos de comunicação, é sua capacidade de inclusão e 

abrangência de todas as expressões culturais. Em razão 

de sua existência, todas as espécies de mensagens do 

novo tipo de sociedade funcionam em um modo binário: 

presença/ausência no sistema multimídia de 

comunicação. Só a presença nesse sistema integrado 

permite a comunicabilidade e a socialização da 

mensagem (Ibidem, p. 460-461). 

 

O ciberespaço proporciona uma ideia de realidade virtual que 

desmistifica a noção de território, de presença (Levy, 1996). Apesar de esse 

conceito passar uma ideia de não-presente, a virtualidade é ao mesmo tempo 

real e possui pessoas com interesses em comum. 

 “A vida digital exigirá cada vez menos que você esteja num 

determinado lugar em determinada hora, e a transmissão do próprio lugar vai 

começar a se tornar realidade” (Negroponte, 2000, p. 159). 

O contexto informacional em exponencial crescimento pode ser 

conferido em afirmação de Wertheim (2001), quando este apresenta que o 

espaço interconectado da rede global de computadores não está se 

expandindo em nenhum domínio previamente existente, temos aqui uma 

versão digital da expansão cósmica de Hubble, um processo de criação de 

espaço”.  

Assim, podemos ver o crescimento não somente do espaço 

informacional, a Internet; mas o crescimento de algo considerado mais 
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desafiador: o aumento exponencial da criação e disponibilização da 

informação produzida pelo ser humano. 

O aumento de nós, ou de sites da Internet convencionais a cada 

instante, mostra que o domínio do ciberespaço está cada vez mais longe, 

chegando, em alguns momentos, a ser encarado como um ambiente 

anárquico.  

O labirinto hipermidiático é conferido em afirmação de Wertheim (2001), 

quando trata que cada site está ligado e conectado a dezenas, quando não a 

milhares de outros sites, através de ligações intituladas links que podem ser 

definidos por softwares. Essas ligações em forma digital vinculam as páginas 

umas às outras numa teia que chega a ser intitulada de labirinto, sendo ainda 

ramificada em várias outras direções ao mesmo tempo e com o mesmo grau 

de relevância hierárquica, com relacionamentos bidirecionais.   

 Wertheim (2001) afirma que o ciberespaço está atravessando seu 

próprio período inflacionário neste exato momento. Nos últimos vinte anos, a 

Internet cresceu de menos de mil computadores hospedeiros para mais de 500 

milhões – e o número aumenta a cada dia. Como cada novo nó torna-se ele 

próprio um eixo a partir do qual novos nós podem surgir; quanto maior o seu 

número, maior a possibilidade de uma expansão ainda mais ampla. Nessa fase 

inflacionária seminal, a estrutura da rede em grande escala do ciberdomínio 

está ainda em formação. 

 A característica da Internet tratada por Castells (2005) prima pela 

abertura da sua arquitetura e, desta forma, possibilitando assim uma 

flexibilidade de troca de informações, visto seu protocolo de comunicação que 

favorece a evolução conhecida como web 1.0, 2.0 e assim por diante. 

 Este novo mundo tratado por muitos é ressaltado em Wertheim (2001), 

quando afirma que “fosse qual fosse a visão dos fundadores da Internet, o 

ciberespaço rompeu há muito tempo seu casulo acadêmico”. Hoje em dia, 

cada vez mais pessoas estão interconectadas, famílias inteiras no 

ciberespaço, universidades e alunos colocando seus pensamentos em forma 

on-line. O advento dos softwares de autopublicação na Internet, como 

wordpress, as home pages de pessoas, institutos e universidades estão 
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destinados a se tornarem tão ubíquos quanto mídias consideradas “populares” 

e simples como um álbum de fotografias. 

O conceito de web 2.0 torna-se polêmico devido à multiplicidade de 

abordagens. No contexto geral, chega-se ao acordo de que a web 2.0 trata de 

um conjunto de tecnologias, regras e técnicas que possibilitam aos sites e 

Portais uma maior interatividade com o usuário. 

Para que se possa entender tal conceito, é necessário iniciarmos com 

um breve relato de como começou o conceito hoje discutido. Em 2001, a 

Internet havia se difundido com bastante força nos países industrializados 

onde, em sua grande maioria, as pessoas possuem acesso à Internet. Neste 

mesmo tempo, as páginas da web já apresentavam mudanças em sua 

estrutura física. As páginas possuíam apresentações que traziam diferenças 

dos sites tradicionais, nos quais a interação com o usuário desempenhava um 

papel preponderante. 

Devido a tais mudanças, o manuseio com a web se altera de forma 

significativa. A editora O’Reilly organiza, nesta mesma época, uma conferência 

para discutir assuntos relacionados a WWW. Neste momento, decidem 

escolher como título da conferência a expressão web 2.0. A partir deste 

momento, o conceito começa a se estabelecer, mas ainda o que há como base 

deste conceito aparece de forma vaga. 

Pode-se dizer que o conceito da web 2.0 está em plena ebulição junto 

aos pesquisadores da área da Arquitetura da Informação como Morvile, 

Rodrigues e Reis. Afirmamos isto com base no fato de que tal visão está 

sofrendo contestações e reafirmações. 

Linguagens de programação foram adaptadas para o contexto da web 

2.0, visto que os que ora existiam não estavam conseguindo atender usuários 

de forma efetiva e significativa. Como exemplo desta mudança, temos o AJAX, 

tecnologia que reúne linguagens de programação como o JavascrIPt e o XML. 

Desta forma, a experiência do usuário fica mais rica em relação à interface 

mais rápida e usual com o sistema. 
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Um conceito relevante sobre web 2.0 seria o da programação em 

formato “beta constante”, o que quer dizer em contínua mudança e melhoria. 

Desta forma, a web 2.0 muda o conceito de lançamento de programas para 

gerenciamento de conteúdo, por exemplo. Os programas são corrigidos, 

alterados e melhorados o tempo todo, e o usuário participa deste processo, 

fornecendo sugestões e usufruindo das melhorias conseguidas. 

Alguns dos sites mais conhecidos servem de exemplos da nova web, 

devido a atenderem a dois pré-requisitos considerados centrais: o primeiro é 

possuir uma forte interação com o usuário do site, e o segundo é que este site 

possa ter páginas dinâmicas. Exemplos dos sites mais conhecidos que 

apresentam os princípios da web 2.0 são: 

- o “Flickr”, onde os usuários podem publicar suas fotos;  

- o “Youtube”, que faz o compartilhamento de vídeos; 

- o “Del.icio.us” mostra a opção de que os usuários podem selecionar seus 

links preferidos, o que foi intitulado de “bookmarks sociais”.  

Outros sites mostram como funciona a web 2.0 de forma diferente. 

Como exemplo, temos o “Myspace”, que disponibiliza para os usuários uma 

plataforma na qual podem publicar conteúdos desde diários, em formato de 

blogs, até fotos, vídeos e músicas produzidas pelos próprios usuários. 

Nestes exemplos mencionados, podemos ver que empresas já 

oferecem serviços em formato web 2.0, sem nenhum custo para o usuário. As 

empresas que disponibilizam tais serviços arrecadam recursos através de 

anúncios que aparecem e possuem conteúdos orientados pela contribuição do 

usuário. Devido a tal fator, as empresas que estão arcando com o ônus 

financeiro destes projetos necessitam de que o número de usuários seja 

sempre elevado, podendo assim ter seus valores investidos retornando em 

forma de consumo. 

Verificamos a interatividade já na possibilidade de arranjo dos sites 

dispostos em janelas, possibilitando ao usuário ou navegador a arrumação do 

seu conteúdo de acordo com a necessidade de uso. 
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 A integração da web 2.0 com os novos recursos de publicação mostra 

potenciais efetivos de trabalho em portais, devido à quantidade e à 

multiplicidade de usuários que os consultam e ali trafegam todos os dias. A 

apreciação de portais da Internet será melhor tratada no capítulo que segue, 

fazendo um viés com os portais corporativos e portais de pesquisa em Saúde. 

 

3.5 A Experiência do Usuário (UX) 

 Ao tratar de projetos de interface, o ator principal deste tipo de tarefa é 

o usuário, pois nele está o principal foco de uso. O Para quem? . 

 Este contexto de para quem remete ao seguinte questionamento: Qual 

ou quais as necessidades que o usuário terá que ter atendida no momento de 

uso da aplicação que está sendo projetada e/ou construída. 

 O conceito de experiência do usuário aqui tratado irá passar, 

inicialmente, do estudo de usuários em informação, passando pelo conceito de 

tipo de usuários, chegando, por fim, à experiência do usuário propriamente dita 

em ambientes de informação digital, como softwares/aplicativos e 

Sites/Portais. 

 O estudo de usuários, em ambientes de informação, perpassa alguns 

conceitos que precisam ser trabalhados, como os conceitos de necessidade, 

de desejo, de demanda e, por fim, o conceito de requisito. 

 Quando falamos de necessidade, remetemo-nos ao entendimento do 

que é essencial para cada um, ou ainda ao atendimento de exigências que 

alguém efetuou. 

 Cunha (2015) apresenta necessidade como algo de que um indivíduo 

precisa para desenvolver o seu trabalho, suas pesquisas, para o seu 

crescimento pessoal e lazer entre outros. Necessidade também pode ser 

concebida como uma contribuição para alcançar uma finalidade. 

 Desejo é tratado por Cunha (2015) como o que o indivíduo gostaria de 

ter, se o seu desejo for ou não realmente traduzido em uma demanda em uma 
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biblioteca. Em outra instância, podemos entender desejo como algo que uma 

pessoa quer, como um anseio ou como a intensão ou vontade de receber algo.  

 O conceito de demanda está relacionado com procura, Cunha (2015) 

afirma que demanda é o que o indivíduo pede, mais precisamente, algo para 

um item de informação que o indivíduo acredita desejar. 

 Matta (2007) trata a demanda de informação como um conjunto de 

requisições de informação, seja ela atual ou então de forma potencial que um 

usuário ou então um grupo de pessoas possui sobre um determinado assunto 

ou tema. 

 Cunha (2015) analisa demanda de informação em três grandes partes. 

A primeira consiste em necessidade consciente, a segunda parte como a 

necessidade potencial e a terceira, e última, como uso de fontes de 

informação. 

 A necessidade consciente de informação acontece, quando há o desejo 

de obter informações sobre um determinado assunto, expresso diretamente 

pelo requerente, isto é, o usuário. Cunha (2015) trata como o sinônimo de 

necessidade expressa e necessidade atual do usuário da informação. 

 Quando tratamos de necessidade potencial, falamos da carência de 

informação a respeito de um determinado tema que não foi percebido pelo 

usuário de maneira explícita. Cunha (2015) afirma que este tipo de 

necessidade pode ser avaliada por meio de um teste realizado, para pesquisar 

o comportamento do usuário em relação ao tema em questão. 

 A terceira parte fala do uso das fontes de informação, que Cunha (2015) 

afirma ser o uso das fontes pelo usuário em busca da solução para 

atendimento das necessidades de informação.  

 Por fim, quando tratamos de experiência de usuário, outro ponto 

relevante para tal abordagem é o conceito de requisito. Requisitos são 

instruções que definem como atingir o objetivo de algo. Em geral, refletem 

funções que o usuário precisa realizar para atingir o objetivo de um sistema ou 

funções de apoio à estratégia do negócio – termo muito usado na área de 
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desenvolvimento de sistemas. Requisito pode ser visto também como conjunto 

de atributos necessários para realização de algo. Cunha (2015) trata requisito 

como um termo útil de ligação que pode significar o que é necessário, o que é 

desejado ou o que é demandado; podendo, então, ser empregado para cobrir 

todas as três categorias anteriormente tratadas.  

 Antes de apresentar propriamente a experiência do usuário em 

ambientes digitais, precisamos entender o que é abordado em necessidade de 

informação para usuários. 

 Cunha (2008) define necessidade de informação como  

informação necessária ao desempenho adequado das 

atividades de um indivíduo ou de um grupo de indivíduos. Essas 

atividades podem ser relacionadas com a resolução de 

problemas, tomada de decisão, pesquisa científica, produção 

agrícola industrial, educação e cultura. É importante ressaltar 

que essas necessidades vão além daquelas formuladas pelos 

usuários, pois incluem as necessidades não formuladas e as 

necessidades futuras.   

 Ligar necessidade de informação à formação e à mudança no processo 

cognitivo das pessoas acaba sendo algo que podemos chamar de natural, pois 

a mudança da estrutura cognitiva acontece a todo momento em que o 

processo de necessidade e busca da informação vai sendo realizado e 

atendido com as respostas que os usuários de informação encontram. 

 Com base nesta afirmativa, temos a posição de Westbrook (1997) 

confirmando que a necessidade do usuário é qualquer experiência de um 

indivíduo associada à busca de uma informação específica ou não. Em vários 

casos, o usuário não tem a noção de seu real desejo e conseguinte 

necessidade de fato. 

 Nesta composição de necessidade, desejo, demanda e uso da 

informação, é relevante ressaltar que não há uma correspondência direta entre 

tais conceitos, quando tratamos de sistemas de informação, conforme afirma 

Gonzalez-Teruel (2005). Para o autor, antes que ocorra a apresentação da 

decisão de sua demanda de informação, o usuário necessita perceber a 

informação como necessária. Após este fato é que o usuário decide buscá-la, 
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para, assim, mensurar se o esforço estará sendo recompensado ou não. Estas 

etapas podem ser verificadas na figura abaixo. 

 

 

 

 

Figura 17: Relação entre necessidade, desejo, demanda e uso da informação 

 

Fonte: Cunha (2015). 

 Diversos fatores podem ser influenciadores junto ao comportamento 

das pessoas, quando tratamos do ato de informar. Cunha (2015) afirma que 

temos como exemplo os hábitos gerais de leitura ou então os de trabalho, 

tendo também o grau de importância da obtenção da informação, os métodos 

de ensino empregados em treinamentos de que tenham participado; 

acessibilidade à informação; disponibilidade de canais de comunicação; a 

formação acadêmica; as barreiras linguísticas entre outros fatores.  
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 Quando se trata de uso de informação, independente do tipo de suporte, 

isto é, em ambiente considerado tradicional, como bibliotecas e centro de 

documentação ou então em ambientes virtuais como bibliotecas virtuais ou 

portais de informação na Internet, todos os usuários são categorizados em dois 

tipos ou critérios. O primeiro seria de critérios objetivos, e o segundo seria de 

critérios psicossociológicos. 

Conforme Guinchat e Menout (1994), os critérios objetivos seriam 

quando o usuário se enquadra na categoria de socioprofissional por 

especialidade e pela natureza da atividade para a qual a informação é 

procurada e pelo objeto da relação com o sistema de informação. Já os 

critérios psicossociológicos mencionados pelos autores pressupõem as 

atividades e os valores relativos à informação em geral e às relações com as 

unidades de informação em particular, de acordo com os fundamentos do 

comportamento de pesquisa e de comunicação da informação e do 

comportamento na profissão e as relações sociais em geral. 

Guinchat e Menout (1994), após apresentarem os critérios para 

categorização dos usuários, procuraram classificá-los em grupos. Tais 

classificações estão abaixo discriminadas. 

 Usuário de informação, conforme definição de Neveling e Wersing 

(1976), é a pessoa ou instituição que necessita de informação especializada 

de um centro de informação ou um serviço de informação existente. 

 Assim, cada vez mais, os projetos de interface web estão voltados para 

não somente o tipo de design, mas, primordialmente, para quem vai usá-los, 

isto é, o tipo de usuário e qual a experiência de que este necessita para 

dialogar com o projeto que está sendo disponibilizado. 

 O trinômio necessidades, informação e satisfação aparece cada vez 

mais forte em projetos de interface, devido aos usuários terem o seu tempo 

mais reduzido para ser gasto com a interpretação, procura e nivelamento da 

informação que estão sendo ofertados neste sistema de informação, chamado  

de Portais Web. 
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 No que se refere à necessidade de informação, esta diz respeito às 

expectativas diretas e indiretas de uma pessoa ou de uma organização, 

necessidade mostra o que atende a um desejo. 

 Já a informação está ligada ao ato de informar e atender a um tipo de 

formação de estoques cognitivos. Estoques que vão ser usados de forma 

imediata ou de maneira posterior, dependendo do grau de necessidade de 

quem possui tal informação. 

 No que diz respeito à satisfação, tal termo está ligado a atendimento de 

expectativas e necessidades de quem está usando algo, em especial, no 

presente estudo, a informação. Com relação à da satisfação, podemos verificar 

o modelo de atributos explicitado por Oliver (1996), que aborda os fatos e 

atributos que geram a insatisfação, caso não aconteçam, considerados 

atributos mantenedores, que permitem a continuidade do processo de uso de 

informação. 

Figura 18: Modelo de atributos de produtos/serviços aplicado à satisfação no 

uso da informação 

 

 
Fonte: Oliver (1996) 

 Ainda sobre o que diz respeito à satisfação, caracterizamos tal termo 

como o ato ou estado de satisfazer, o que está ligado ao contentamento, ao 

prazer ou então à explicação ou justificação.  
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 Assim, quando se aborda necessidades de informação e seu uso, 

desejos, é preciso trabalhar a experiência do usuário com foco no tipo de 

resultado que se espera e então verificar a interdependência de tais itens que, 

no final, influenciam o resultado do que está sendo disponibilizado para o 

usuário. 

 A interdependência é abordada por Le Coadic (1996), quando este 

afirma que necessidades e uso são interdependentes, influenciam-se  

reciprocamente de uma maneira complexa que determinará o comportamento 

do usuário e suas práticas. Esta afirmação pode ser acompanhada na figura 

abaixo que trata dos ciclos e usos da informação. 

 

Figura 19: Ciclo das necessidades e usos da Informação 

 

 
Fonte: Le Coadic (1996). 

 O design de interface, quando aplicado no processo de construção com 

o foco na experiência do usuário, trata de fatores como tempo de navegação, 

o atendimento ao que está sendo disponibilizado e, por fim, o design gráfico 

visto pelos usuários. 

 Lembrando que a ISO 9241-11 afirma que a usabilidade é o conjunto de 

atributos que incidem sobre o esforço necessário para o uso, bem como sobre 

a avaliação individual de tal uso por um conjunto de usuários. 

 Desta forma, os requisitos que qualquer sistema exige para os usuários 

são de vital relevância, pois, desta forma, todo tipo de pedido ou problema 

deve ser projetado para obter uma solução e, assim, informar ao usuário. 
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 A experiência de uso está ligada diretamente à forma como alguém 

utiliza algo, o que está sendo aprendido e o que é resultante deste uso, como 

sentimentos e atendimento à expectativa. 

A experiência do usuário está ligada diretamente a como o sistema ou 

o site ou o Portal vai envolver o usuário no que diz respeito à forma de uso, 

procurando um tipo de encantamento, para que as pessoas continuem a ter 

aquela experiência e, assim, voltarem posteriormente.  

A experiência do usuário remete diretamente aos requisitos que tal 

sistema irá usar. 

Requisitos são instruções que definem como atingir o objetivo de 

negócio. Em geral, refletem funções que o usuário precisa realizar para atingir 

o objetivo do sistema ou funções de apoio à estratégia do negócio. Registros, 

controle de fluxo, consultas e cadastros são requisitos típicos. Em geral, 

requisito é algo que o usuário solicita (ou requisita) explicitamente. O requisito 

é algo que reflete a forma como o usuário enxerga a solução para o seu 

problema, já convertida em fases do processo. É muito comum que os 

requisitos reflitam diretamente em telas e ações do sistema. Durante a 

atividade de extração ou detalhamento de requisitos, seja em entrevista ou 

observação do processo, o analista deve estar atento para identificar, nas 

entrelinhas, as regras de negócio ocultas. Como a maioria das pessoas já se 

habituou ao mundo informatizado, cabe ao analista identificar, na lista de 

requisitos fornecida pelo usuário, aqueles requisitos que realmente são 

necessários para atingir os objetivos de negócio da forma mais simples. 

Pensando diretamente no que diz respeito à experiência do usuário, 

esta área procura trabalhar, de forma constante, a compreensão das 

necessidades dos usuários, assim como as limitações e as habilidades que 

são precisas para manuseio do sistema.  

Segundo a Norma ISO 9241-210, a experiência do usuário pode ser 

definida como “as percepções de uma pessoa e as respostas que resultam do 

uso ou uso antecipado de um produto, sistema ou serviço”. De acordo com a 

definição ISO, a experiência do usuário inclui todas as emoções dos usuários, 
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crenças, preferências, percepções, respostas físicas e psicológicas, 

comportamentos e realizações que ocorrem antes, durante e após o uso. 

O aperfeiçoamento da qualidade da interação do usuário com o sistema 

é o principal foco de trabalho da UX (Experiência do Usuário), mas, para que 

isso possa acontecer, é necessário o uso de conceitos de outras áreas como 

os oriundos da área de Design de Experiência do Usuário (UXD), conceitos 

vindos do Design de Interação da Arquitetura da Informação entre outras, 

conforme a figura abaixo.  

 

Figura 20: Áreas de convergência da Experiência do Usuário 

 

 Os atributos para funcionamento adequado de um sistema com foco na 

experiência do usuário compõem um cerne de relevância de estudo. A área de 

UX elenca os itens:  

• A capacidade de aprendizado: deve-se levar em consideração 

se o produto ou sistema está projetado de forma fácil para que os usuários 

realizem tarefas básicas já na primeira vez que acessarem o projeto. 
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• A eficiência: devemos pensar em qual grau de esforço os 

usuários deverão fazer para realizarem determinadas tarefas e, se, 

rapidamente eles poderão voltar a executá-las. 

• A memorização: devemos pensar na possibilidade de os 

usuários passarem um bom período sem utilizar o sistema e, quando 

retornarem, poderem restabelecer, com facilidade e proficiência, a utilização. 

• Os erros: devemos pensar na quantidade de erros que os 

usuários poderão encontrar no sistema e como facilmente poderão se livrar 

deles. 

• A satisfação: devemos levar em consideração o quanto deverá 

ser agradável para os usuários utilizarem o produto ou sistema e se realmente 

são fornecidas características de que eles necessitam para o uso. 

 

 Os elementos da experiência dos usuários postulado por Garret (2005) 

perpassam todas as formas de atendimento para as necessidades de quem 

vai usar a informação e a estratégia de quem está produzindo o projeto de 

sistemas ou Portais. 

 Os elementos seriam a estratégia ou definição do quê e para quem se 

comunicar; o escopo que trata das características do produto; a estrutura ou 

hierarquia de páginas e caminhos entre elas; o esqueleto, isto é, o desenho 

estrutural das telas, menus e formulários constantes na aplicação; e, por fim, 

a superfície, que trata do design gráfico do produto. 

 A área de UX preocupa-se, principalmente, em entender o usuário e o 

problema que deseja resolver para este usuário. Uma empresa só será bem 

sucedida, se colocar as necessidades dos usuários em primeiro lugar, isso 

quer dizer que UX tem implicações que vão muito além de usabilidade e do 

design gráfico. É a transformação de uma série de interações complexas, para 

o uso fácil, simples e emocionante, que causará ao usuário a melhor 

experiência.  
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Para Santa Rosa e Moraes (2006), incorporar a área de UX no processo 

pode reduzir os custos e o tempo de desenvolvimento, bem como melhorar o 

produto final. Devemos ter em mente os usuários finais em todas as etapas de 

desenvolvimento e processos de produção, para análise de necessidades, 

projeto conceitual, prototipagem e produção. 

Tais ligações podem ser analisadas na figura abaixo, que trata das 

ligações e as incorporações de conceitos para que o UX possa acontecer de 

forma mais efetiva. 

 

 

 

 

Figura 21: Ligações e incorporações de áreas na Experiência do 

Usuário. 

 

 A primeira ligação da UX é com a Arquitetura da Informação, que trata 

do projeto estrutural do Site ou Aplicativo no qual o desenvolvedor vai poder 
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elaborar como os usuários vão conseguir navegar pelo que está sendo 

disponibilizado. 

 A segunda ligação é com o conteúdo, mais precisamente o que os 

usuários vão encontrar como informação e as suas ligações, vista já na terceira 

conexão que é o design visual, mais comumente chamada interface visual. 

Os fatores humanos assim como a Interação Humano Computador são 

os itens que seguem, de maneira que tais ligações estão diretamente ligadas 

com a forma como o usuário está tendo a resposta do sistema, e como a 

interação humana acontece com a máquina, de forma que os desejos deste 

usuário possam ser atendidos. 

Por fim, temos as questões de design e de arquitetura que vão 

diretamente ligadas às formas que o sistema fornece ao seu usuário, às 

instruções que estão capituladas no sistema, assim como os feedbacks que a 

aplicação fornece ao usuário e também a quem desenvolveu o artefato 

tecnológico. 

O processo de desenvolvimento da UX perpassa alguns itens como a 

Pesquisa, a construção, o design e a avaliação. 

Sabendo que a pesquisa é o ato de buscar, a indagação e a 

investigação, o processo de desenvolvimento está ligado diretamente à forma 

como o projeto se preocupa com o que vai ser proposto. A maneira como 

aconteceu a busca das informações do tipo de uso vai ser preponderante no 

resultado final. 

O segundo processo de desenvolvimento passa pela construção da 

aplicação que, após a pesquisa, procura elaborar, no sistema, o que foi 

levantado na pesquisa, lembrando que o processo de construção perpassa 

pelo modo como algo é formado/elaborado. 

No terceiro processo, está elencado o design que trata a forma visual 

na qual a aplicação vai ser apresentada ao usuário final, a maneira com que 

estará sendo disponibilizado ao usuário com o conteúdo elaborado nas 

pesquisas feitas na primeira etapa. 
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Por fim, o último processo de desenvolvimento de UX está na avaliação, 

que consiste em analisar o que foi projetado, como foi implementado para o 

usuário, e como está sendo a interação do usuário com o que foi construído. 

Lembrando que o processo de avaliar é efetivamente reconhecer a grandeza, 

a intensidade do que foi feito. 

Desta forma, chegamos ao espectro da Experiência do Usuário que 

reconhece todas as ligações e atributos a que uma aplicação deve atender, 

para que, desta forma, a necessidade considerada mínima seja atendida. 

 

 

 

Figura 22: Espectro da Experiência do Usuário 
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 Mas como podemos determinar o que é experiência de uso? A 

experiência de uso está ligada diretamente à forma como utilizamos algo, o 

que aprendemos ou o que sentimos resultantes deste tipo de uso. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 23: Processo de desenvolvimento centrado no usuário 

 

Fonte: http://usabilideiros.com.br/index.php/usabilidade/artigos/item/58-ux-no-processo-de-

desenvolvimento-de-software  

http://usabilideiros.com.br/index.php/usabilidade/artigos/item/58-ux-no-processo-de-desenvolvimento-de-software
http://usabilideiros.com.br/index.php/usabilidade/artigos/item/58-ux-no-processo-de-desenvolvimento-de-software
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 Podemos perceber, na figura, alguns exemplos de como a área de UX 

trabalha durante o ciclo de desenvolvimento e a filosofia de se colocar o 

usuário no centro deste processo.  

A Norma ISO 13407 aborda o Projeto centrado no usuário e afirma que 

a estratégia consiste em identificar e refinar, continuamente, o conhecimento 

sobre o contexto de uso do sistema e as exigências em termos de usabilidade 

da interface de cada ciclo. Se este processo for implementado desde cedo no 

desenvolvimento, tal estratégia pode reduzir o risco de falhas conceituais do 

projeto, garantindo que o sistema responda cada vez melhor às expectativas 

e necessidades dos usuários em suas tarefas. 

 A área de UX está integrada a diversos momentos de desenvolvimento 

de aplicações, procurando fazer uma conexão com todas as áreas, visto que 

o produto final seria a aplicação Site/Portal propriamente dita.  

 As ligações e integrações mencionadas podem ser intituladas como o 

planejamento, a análise, o desenvolvimento e a pós-liberação. 

 O planejamento trabalha no desenvolvimento de um novo Portal ou 

Software, ou ainda uma nova funcionalidade para o que já existe e procura ter 

todos os profissionais envolvidos desde o início, tendo a UX o papel de verificar 

de que o usuário vai necessitar e, assim, planejar adequadamente o que será 

colocado em prática. 

 No que diz respeito à análise, esta procura trazer ao máximo o mundo 

real/ideal ou então um modelo mental o qual o usuário vai usar, tentando, desta 

forma, tornar o sistema o mais intuitivo possível. 

 Na parte de desenvolvimento, temos a criação dos padrões, a 

minimização dos problemas técnicos e da inconsistência sistêmica, 

procurando, desta forma, o que a área de Sistemas chama de Protótipo e 

codificação limpa. 

 Por fim, ainda há o processo de Pós-liberação, no qual a área de UX 

analisa o uso, já na plataforma final, procurando ainda algum tipo de 

inconsistência que por ventura possa ter escapado nas etapas anteriores. 
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Desta forma, os estudos que contemplam a Experiência dos Usuários 

são vistos de forma promissora, devido à relevância dos resultados, isto é, se 

uma aplicação for construída com padrões que chamam de adequados, a 

probabilidade de uso intitulado correto aumenta consideravelmente, levando, 

assim, os usuários a encontrarem o que desejam com pouco tempo de 

navegação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. Cenários de informação Virtual   

4.1 Portais na Internet 

A evolução da Internet trouxe uma revolução no conceito de websites, 

mas conhecidos como páginas pessoais, esta revolução podemos chamar de 

Portais. 

 Com o passar do tempo, organizações e pessoas acabam por não ter 

suas informações e documentos organizados e localizados em um ou mais 

lugares, não centralizando tal arquivamento. O conhecimento das instituições, 

em forma geral, está separado em Banco de Dados, Intranets, arquivos em 

pastas ou na Internet, logo, quando a instituição não dissemina e compartilha 

esses arquivos, ela gera uma falta de visão da organização como um todo e 

não gera conhecimento corporativo. 

 Rodrigues (2006) faz uma analogia, afirmando que portal não é um site 

grande. Aborda que a diferença é que o portal tem 100% do foco nos seus 
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públicos e cria conteúdos específicos para eles, os intitulados conteúdos 

verticais. O autor continua apresentando que os portais possuem ferramentas 

que constroem um real relacionamento entre quem produz e quem consome a 

informação, como fóruns bem conduzidos e compilados, pesquisas on-line e 

chats. 

 Como aporte conceitual ao contexto de Portal, principalmente no que 

tange Portal Corporativo, Dias (2001) afirma que “devido `a proliferação de 

arquivos eletrônicos produzidos individualmente pelos funcionários, sem o 

intuito de compartilhamento de informações, e de várias aplicações de banco 

de dados, desenvolvidas ao longo do tempo para atender a demandas 

específicas, falta a essas instituições, uma visão global de seus próprios dados 

e informações”, desta forma temos um cenário prospectivo que mostra de 

forma bastante ampla como os Portais, em especial os corporativos, são 

importantes para as organizações como um todo. 

Ao contextualizar os web sites e Portais, deparamo-nos com a mistura 

de conceitos, estes são encontrados nas mesmas teorias de construção, uso 

e usabilidade. No entanto, os sites podem ser vistos como um espaço 

considerado “básico” para a informação hierarquizada e, dependendo da 

Arquitetura de Informação, torna-se mais acessível. Rodrigues (2004) definiu 

web site, nada mais sendo que um grande arquivo, estando bem organizado, 

em que se encontra facilmente a informação, e o objetivo final deste foi 

alcançado. Fazendo, assim, uma analogia com as bibliotecas tradicionais.  

Os Portais caracterizam-se por estarem voltados aos seus públicos, 

oferecendo a estes conteúdos mais específicos às suas necessidades, 

procurando construir um relacionamento entre quem produziu e quem está 

usando a informação ali vinculada, construindo um conhecimento real. Estes 

Portais apresentam mais uma característica marcante que seria o 

oferecimento de conteúdos verticais e ferramentas de relacionamento. 

Rodrigues (2004) afirma ainda que um portal deve possuir ferramentas 

que constroem um real relacionamento entre quem produz e quem consome 

informação. Muitos sites de grandes empresas não incluem nem conteúdos 

verticias, nem ferramentas de relacionamento, mas ainda assim se dizem 

portais. 
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 Desta forma, há a solução dos Portais Corporativos para que haja, nas 

instituições, um único ponto de acesso a todos os recursos de informação e 

conhecimento.  

 O conceito de Portal ainda não está totalmente estabelecido na 

literatura, visto que alguns autores apresentam opiniões controversas a 

respeito do que seria, de como funcionaria e, principalmente, dos requisitos 

primordiais que ali estão envolvidos. Para que tal dúvida seja tratada, importa 

começar a diferenciação de Site para Portal. Sites ou Websites seriam sites 

pessoais com limitação de espaço e aplicações ali disponibilizadas, já Portais 

servem como porta de entrada para serviços que estão sendo apresentados 

em sites e  também como ponto de acesso para informações disponibilizadas 

em um único local. 

 A funcionalidade dos Portais são levantadas por Terra (2002), quando 

este afirma que  

“(...) estão mudando fundamentalmente a forma como a 

informação e as responsabilidades de colaboração são 

compartilhadas em uma organização: de um foco estreito, 

funcional e não condensado, para uma abordagem ampla 

de colaboração. Os portais corporativos integram muitas 

características que estão bastante relacionadas a 

processos específicos de GC: personalização e busca; 

acesso a fontes de informação em um ambiente propício 

à rede (desde dados digitais altamente não estruturados 

até dados digitais altamente estruturados) [...]; a facilidade 

de se publicar e acesso a uma vasta quantidade de dados, 

informações e conhecimento”.  

 Murray (1999) define uma das especificidades de Portais, mais 

especificamente o Portal Corporativo, como devendo proporcionar ferramentas 

necessárias para que seja possível que todos da organização trabalhem 

juntos. 

 Sobre a forma de colaboração e da utilização de comunidades em 

portais corporativos, Reynolds e Koulopulos (1999) afirmam que os portais são 

uma evolução das intranets. No entanto, foram incorporadas a essa tecnologia 

“novas” ferramentas que possibilitam identificação, captura, armazenamento, 
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recuperação e distribuição de grandes quantidades de informações de 

múltiplas fontes, internas e externas, para os indivíduos e equipes de uma 

instituição. 

 No início da grande rede comercial, em meados dos anos de 1990, o 

termo Portal era usado como mecanismo de busca, tendo como finalidade a 

facilitação para o acesso às informações contidas nos inúmeros dados e 

documentos espalhados pela Internet. O uso de recursos de pesquisas como, 

por exemplo, as buscas booleanas ou as de navegação associativas entre os 

links.  

 Desta forma, a grande popularidade dos Portais foi conseguida, em sua 

maioria, graças ao acesso dos usuários no Yahoo!. O lançamento do Portal 

aconteceu em 1996, com um tipo de serviço disponibilizado chamado 

MyYahoo!, o que se pode chamar do primeiro estágio da web 2.0, que permitia 

aos usuários usarem configurações específicas para o seu perfil, fazendo 

escolhas de informações mais relevantes para o seu uso. Assim, as 

organizações, ao notarem o sucesso deste tipo de serviço, passaram a adotar 

a mesma tecnologia para organizar e facilitar o acesso as suas informações 

internas da empresa. 

 Reynolds e Koulopoulos (1999) abordam, na evolução dos Portais na 

Internet, grandes fases como a pesquisa booleana seguindo para a navegação 

por grandes categorias, chegando à personalização e finalizando a progressão 

das fases com a expansão das funções para outras áreas dos ambientes de 

informação e ambientes comerciais corporativos. 

 Eckerson (1999) compara, de forma geral, o surgimento dos portais 

corporativos com a evolução dos portais web, mas, antagonicamente, em um 

espaço de tempo muito mais reduzido. Tem-se, nesta evolução, no que se 

refere aos portais corporativos, a presença de vínculos referenciais das 

informações das empresas juntamente com os mecanismos de busca. Assim, 

em uma evolução considerada rápida, houve uma evolução para portais mais 

complexos e interativos embutindo os mais diversos tipos de aplicações, 

procurando, assim, aumentar a produtividade individual e em grupo. Nesta 
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dimensão, pode-se confirmar, na figura abaixo, que trata da evolução no tempo 

dos tipos de portais. 

Figura 24: Evolução dos Portais no Tempo 

 

O conceito de portal corporativo é, como explicitado anteriormente, 

incipiente, este tipo de portal usa linguagem de marcação de metadados e faz 

uso também de linguagem XML (Extensible Markup Language) para integrar 

dados chamados de não estruturados aos dados estruturados localizados nos 

banco de dados das instituições mantenedoras destes locais. Este tipo de 

linguagem de marcação pode auxiliar no fornecimento de informações de 

maneira mais individualizada em uma interface hipertextual corporativa, mais 

precisamente em Intranets.  

Devido à diversidade de abordagens para Portais Corporativos, como 

“Portal de negócios”, “Portal de informação corporativas” e ainda “Portal de 

informações empresariais”, há uma necessidade no processo de definição do 

tipo de portal que perpassa pela política de negócio da organização atendida, 

respeitando, desta forma, a função e as características dos produtos e serviços 

ofertados. 

 Dias (2001) apresenta razões relacionadas a benefícios de uso e 

manutenção de portais corporativos, como a facilidade de acesso às 
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informações distribuídas nos diversos sistemas, arquivos e base de dados 

institucionais.  

 Portais corporativos acabam sendo arcabouços de informações 

estruturadas para organizações que trabalham com um volume cada vez maior 

de informações, sendo geradas e guardadas para tais instituições. 

Os portais precisam ser parte fundamental da vida dos usuários de 

maneira geral, para que desta forma sejam acessados em tempos e tempos e 

assim mantenham o conhecimento como algo dinâmico e mutável. As 

informações contidas neste sistema, a troca de experiências e os documentos 

necessitam de constante atualização, pois desta forma servirão de base para 

a construção do conhecimento organizacional.  

  Apesar da escassez de literatura sobre o tema, já que por diversas 

visões os Portais são vistos de maneira distinta, incorporou-se a definição de 

Portal como um local central para disponibilizar todos os tipos de informações 

a um público variado. Os portais podem ser, de uma maneira geral, 

classificados por duas características: o Portal de Informações Empresariais e 

o Portal de Gerenciamento de Conteúdo. Há um consenso, no entendimento 

do conceito, de que, para várias aplicações, a mescla dos dois tipos de Portal 

acaba sendo necessária. 

 No que se refere aos Portais de Informações Empresariais, destaca-se 

principalmente a consolidação da ampla gama de informações e a 

multiplicidade de origens em um único só ambiente. Os usuários de maneira 

geral não publicam neste tipo de local, devido a isso são consumidores das 

informações preparadas e publicadas por outros agentes. Temos, como 

características de informações, anúncios de programas corporativos, eventos, 

relatórios em geral, notícias, ferramentas de gerenciamento entre outros tipos 

de informações. 

 A disponibilização e apresentação dessas informações, em sua maioria, 

é potencializada por uso de serviços típicos de um portal, isto é, a 

personalização - capacidade de os usuários especificarem o próprio conteúdo 

em uma interface – assim como um mecanismo de pesquisa mais estruturado 
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para auxiliar o navegante a localizar as informações mais importantes 

rapidamente. 

 Já o Portal de Gerenciamento de Conteúdo destina-se a melhorar o 

acesso e o compartilhamento de informações. Neste ambiente, os recursos 

intitulados self-service permitem que os usuários finais publiquem e 

compartilhem qualquer tipo de documento ou conteúdo na web, não 

necessariamente tendo a localização geográfica próxima. Desta forma, pode-

se criar grupos de interesses dos mais diversos tipos e necessidades pela Web 

como um todo. 

 Terra (2002) afirma que Portais são fundamentais para organizações 

intensivas no uso de informação e conhecimento, para organizações que se 

comunicam e colaboram de forma intensiva com um número expressivo de 

agentes e atores externos, como clientes, parceiros e fornecedores.  

 Aplicações como Portais são tratados por Terra (2002) como 

ferramentas que melhoram a eficiência do trabalho em equipe, em que o uso 

de informações corporativas e do ambiente externo podem aumentar a 

produtividade do trabalhador do conhecimento.  

 

 

 

 

4.2 Portais Corporativos 

O trabalho com modelação em Portais Corporativos apresenta-se como 

um tipo de abordagem cada vez mais especializada devido à especificidade 

das aplicações que são apresentadas. 

 Na literatura, é recorrente a falta de consenso da definição de Intranet 

e Portal Corporativo e, principalmente, não há uma apresentação clara das 

diferenças destes dois conceitos. Para a abordagem desta pesquisa, 

usaremos o entendimento de que Intranets são ambientes digitais 

corporativos, possuindo acesso restrito a tal espaço. 

 Como características, em geral os Portais Corporativos apoiam a 

comunicação entre os funcionários, proporcionando acesso a arquivos que ora 

foram compartilhados e a serviços que auxiliam o processo de gestão das 
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organizações. Desta forma, podemos afirmar que os Portais Corporativos são 

plataformas tecnológicas que suportam e auxiliam negócios das mais variadas 

fontes e de sistemas distintos.  

 Um ponto importante no debate do que seria um Portal Corporativo 

envolve a disponibilidade fragmentada dos conteúdos publicados no espaço 

virtual. Dessa forma, os Portais Corporativos passam a assumir um papel 

fundamental na gestão do conhecimento produzido em vias digitais. 

 Para que um portal corporativo seja determinado como tal, este 

necessita “cumprir” algumas características, tais como: ser um repositório de 

informações, possuir serviços, possibilitar uma comunicação bidirecional, ter 

acesso a conteúdo personalizado, possuir processos bem definidos e 

fortemente interligados via portal, possuir um tratamento do conhecimento 

explícito e tácito e, por fim, haver uma integração com parceiros exterior e 

clientes finais. 

 Na literatura, recorre ainda uma dimensão que é considerada relevante 

devido à sua especificidade, esta seria com base na Gestão de Conhecimento 

tratando como foco a filtragem, o direcionamento, a dinamização e, finalmente, 

o incentivo para a troca de informações com o intuito na conversão em 

conhecimento.   

 Vidal (2011) afirma que os Portais corporativos exercem a função de 

armazenamento e difusão da informação produzida pelas empresas, a 

taxonomia atua como instrumento mediador entre aquele que registra o 

conhecimento em forma de informação e o que busca e recebe informação 

procurada. 

 Em várias corporações, portais têm nascido como a consolidação de 

diversas inciativas web isoladas, sejam de forma departamentais, regionais ou 

ainda por necessidades de negócios específicas. Desta forma, os projetos de 

portais corporativos representam uma busca por padronização, produtividade, 

eficiência e redução de custos por parte de organizações que adotam esta 

ferramenta. 

 Murray (1999) distingue quatro tipos de portais corporativos: “portais de 

informações empresariais”, que conectam os usuários às informações; “portais 

colaborativos”, que habilitam as equipes de trabalho a estabelecerem áreas de 

projetos virtuais ou comunidades através de ferramentas de colaboração; 
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“portais de especialistas”, que conectam pessoas com base em suas 

experiências, interesses e informações de que precisam; e, por fim, os “portais 

do conhecimento” que combinam todas as características dos anteriores para 

prover conteúdo personalizado com base no que cada usuário faz. 

 Dentre as diversas abordagens para Portais Corporativos, a ligação 

direta, como quase um sinônimo de Portais de informações empresariais (EIP 

– Enterprise Information Portal), chama atenção, pois estes são definidos, 

segundo Shilakes e Tylman (1998), como  

Portais de informações empresariais são aplicativos que 

permitem às empresas libertar informações armazenadas 

interna e externamente, provendo aos usuários uma única 

via de acesso à informação personalizada necessária 

para a tomada de decisões de negócios. [Eles são]...um 

amálgama de aplicações de software que consolidam, 

gerencia, analisam e distribuem informações não só 

internamente, como também para o ambiente externo à 

organização (incluindo ferramentas de business 

intelligence, gestão de conteúdo, datawarehouse, gestão 

de dados e informações). 

  

 Dentre as funções elencadas dos Portais Corporativos, temos a de 

suporte, a de decisão e do processamento colaborativo, além de enfatizar 

também a grande variedade de dados disponíveis nestes ambientes, além de 

conteúdo diversificado e aplicações. 

 A ligação dos EIPs com os Portais Corporativos pode ser vista, quando 

esta trata, em uma única interface web, as informações corporativas, assim 

como as possíveis necessidades informacionais dos usuários. 

 Segundo Dias (2001), os Portais corporativos são o mais importante 

projeto de gestão da informação. Assim, este seria uma evolução dos Data 

warehouse, estendendo a sua aplicação à internet e se constituindo como um 

dos únicos pontos de acesso aos recursos informacionais das instituições.  

 Autores consideram que os EIPs podem ser uma oportunidade que o 

mercado possui de constituir um conjunto de aplicativos de software que 

consolida a gerência, a análise e a distribuição das informações geradas e 

capturadas pelas organizações, procurando tratar a inteligência de negócios e 

a gestão de conteúdo. 
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 White (2000) apresenta outra definição de EIP como uma ferramenta 

que provê aos usuários de negócios uma única interface web às informações 

corporativas espalhadas pela empresa. O mesmo autor trata ainda as duas 

funções da ferramenta EIP em duas categorias: uma em processamento de 

decisões e a segunda em processamento cooperativo. 

 White (2000) afirma que o EIP de processamento de decisões auxilia o 

topo da pirâmide organizacional, isto é, executivos, gerentes e analistas, a 

terem acesso às informações necessárias, para que ocorra a tomada de 

decisões no que trata da segunda função, isto é, processamento corporativo, 

que organiza e compartilha informações de grupos de trabalho, como 

mensagens de correio eletrônico, relatórios, memorandos, atas de reunião 

entre outros. 

 Murray apud Dias (2001) afirma que os portais voltados apenas para o 

conteúdo são inadequados ao mercado corporativo e que os portais 

corporativos devem conectar as pessoas não apenas a tudo que é necessário 

para cada um, mas deve proporcionar todas as ferramentas necessárias para 

que as pessoas possam trabalhar em conjunto em um momento colaborativo. 

 Dentre as funções elencadas, ressaltamos a que Raynolds e 

Koulopoulos (2000) abordam, em que o portal seria como um sistema de 

informações centrado no usuário, integrando e divulgando o conhecimento 

criado e as experiências vividas das pessoas, como das equipes, desta forma, 

atendendo às necessidades organizacionais. 

 A ligação dos portais com o tipo de conteúdo disponibilizado no macro 

ambiente é quase algo mútuo, quando não uma condição sine qua non, pois 

desta se conseguiria aliar o conhecimento explícito que está contido em todos 

os lugares com as bases de dados, as correspondências, os aplicativos 

empresariais entre outros.  

 Assim, há de se levantar as gerações de desenvolvimento dos portais, 

pois conseguimos entender o momento de cada uma das aplicações e, 

subsequentemente, o enquadramento do momento em que cada uma das 

situações se encontram. 

 

Figura 25: Gerações dos Portais Corporativos 
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 Independente da geração dos portais, o mais significativo fato seria 

entender qual o contexto e o objetivo do portal enquanto sistema de 

informação, seja corporativo ou não. Desta forma, precisamos levantar qual ou 

quais os benefícios que a criação e manutenção de um portal pode trazer, e, 

assim, justificar esse tipo de aplicação nas organizações. 

 Os benefícios que são levantados por autores para os Portais 

Corporativos podem ser vistos como a facilidade de acesso às informações 

distribuídas nos mais diversos sistemas das organizações, dos arquivos e das 

bases de dados institucionais. 

Desta forma, conseguimos afirmar que os Portais Corporativos são 

ambientes digitais possuindo vida “orgânica”, isto é, crescem e são 

alimentados sendo ligados aos ambientes e aos processos das organizações.  

 Dentre as diversas abordagens conceituais de portal corporativo, tem-

se a da Plumtree Software, que afirma ser um sistema capaz de reunir, em 

uma única página web personalizada, todo o tipo de informação, ferramentas 

de produtividade relevantes aos usuários corporativos, interagindo, assim, com 

aplicativos dinâmicos, tais como relatórios on-line, correio eletrônico, agendas 

de serviços comerciais entre outras necessidades organizacionais. 

 Diante das diversas abordagens teóricas sobre portais, há de se 

ressaltar a multiplicidade de nomenclaturas para tal ferramenta, fazendo assim 
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um tipo de classificação para os tipos e funções de portais. Em primeiro 

momento, temos a classificação quanto ao contexto de uso, podemos dividir 

Portais em públicos e corporativos. 

 No que tange ao portal público, refere-se, literalmente, ao contexto do 

usuário que está envolvido no uso da ferramenta. Dias (2001) afirma que estes 

portais podem também ser denominados como portal internet, portal web ou 

ainda portal de consumidores. Este provém ao consumidor uma única interface 

à gigante rede de servidores que fazem parte da composição da Internet. Este 

tem a função de atrair, para o seu site, o público que está navegando pela 

internet de maneira mais ampla. 

 Assim, os portais públicos, ao serem utilizados por cada vez mais 

usuários, conseguem aumentar a probabilidade de criação de comunidades 

virtuais, facilitando assim o comércio e o relacionamento unidirecional dos 

visitantes, tendo o marketing de conteúdo e de produtos como ponto forte 

deste canal de comunicação. 

 Já na abordagem do portal corporativo, este em um contexto corporativo 

possui o propósito de apresentar e fornecer informações específicas do 

negócio da empresa mantenedora do serviço/produto, respeitando o contexto 

de uso e, assim, auxiliando os usuários desta ferramenta a encontrar as 

informações de que precisam para fazer suas tarefas e, assim, alcançar os 

objetivos da organização. 

 Vale ressaltar a abordagem feita por Reynolds e Koulopoulos (1999) 

que mostram o portal corporativo como uma evolução das Intranets, 

agregando, nesta tecnologia, ferramentas que auxiliam a identificar, capturar, 

armazenar, recuperar e distribuir grandes quantidades de informações das 

mais diferentes fontes, sejam elas internas ou externas, e para todos os tipos 

de usuários que fazem parte da organização. 

 O segundo tipo de classificação dos portais diz respeito à função que 

esta ferramenta possui. Na literatura especializada, são apresentadas duas 

funções que são intituladas como as mais importantes, como a de suporte, a 

de decisão e a de processamento corporativo. Para fins da presente pesquisa, 
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trataremos todas as funções de forma igualitária, já que tanto o suporte à 

decisão quanto ao processamento corporativo são objeto último do portal que 

será abordado em separado. 

 Dentre as funções dos portais, temos os portais com ênfase em suporte 

à decisão; o portal de informações ou de conteúdo (abordagem principal para 

os portais em saúde); os portais de negócio; o portal de suporte à decisão; 

portal com ênfase em processamento corporativo; portal corporativo ou para 

processamento corporativo; portal de especialistas; portal de suporte à decisão 

e processamento corporativo; portal do conhecimento e, por fim, portal de 

informações empresariais (EIP). 

 Diante do foco do presente trabalho, abordaremos somente os que são 

relevantes para a fundamentação do tipo de portal ora trabalhado. Assim, 

temos o portal de suporte à decisão que, segundo Dias (2001), é um portal 

com ênfase no suporte à decisão e que auxilia os executivos, gerentes e 

analistas de negócios a acessar as informações corporativas para a tomada 

de decisões de negócio mais facilitada. 

 Já os portais de informações ou de conteúdo tratam os mais diversos 

tipos de informação, procurando, assim, armazenar e organizar as 

informações específicas de um público ou assunto para posteriori 

recuperação. 

 Ao tratar os portais de negócios, há, segundo autores, uma equivalência 

conceitual deste com os portais corporativos presentes na Internet comercial, 

como o Yahoo! por exemplo. O portal de negócio tem como função principal 

disponibilizar aos usuários corporativos as informações necessárias para uma 

tomada de decisão, como relatórios, pesquisas estruturadas, documentos 

textuais entre outros. 

 No que aborda os portais especialistas, Murray (2000) afirma que, para 

este tipo de aplicação ser considerada completa, precisa possuir a capacidade 

de relacionar e unir pessoas com base em suas habilidades e experiências. 

Nas propostas constantes neste tipo de portal, a comunicação e troca de 

experiência deve ser contemplada por meio de comunicação em tempo real, 



 129 

tendo ainda ferramentas de educação a distância e manutenção de cadastro 

automático dos especialistas. 

Por fim, temos o portal do conhecimento. Este acaba sendo um ponto 

convergente dos portais de informação corporativa e portal de especialistas. O 

Portal de Conhecimento deve ser capaz de implantar tudo que os outros tipos 

de portais implementam e de fornecer conteúdo personalizado de acordo com 

as necessidades e atividades dos usuários, conforme afirma Dias (2001). 

Reynolds e Koulopoulos (1999) argumentam também que o portal 

corporativo e o portal público têm propósitos fundamentalmente diferentes e 

são construídos para atender necessidades distintas de grupos de usuários de 

interesses diversos. Os portais públicos têm uma relação unidirecional com os 

usuários. Em geral, o principal propósito é atrair grande número de visitantes 

para construir audiências on-line com tendências para comprar o que os 

anunciantes do portal estão oferecendo. O portal corporativo, por sua vez, 

apresenta objetivos bem diferentes, seu principal propósito é expor e 

disponibilizar informações específicas de negócio para auxiliar os usuários de 

sistemas informatizados a serem mais competitivos. Ser competitivo requer um 

modelo bidirecional que possa apoiar as necessidades crescentes dos 

trabalhadores do conhecimento por ferramentas interativas de gestão de 

informação e de conhecimento. 

Estes modelos conceituais podem ser analisados na figura abaixo que 

trata da formação de um portal de informação e de como este funciona e 

procura atender às expectativas informacionais dos usuários. 

 

Figura 26: Elementos conceituais de um portal de informação 
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Fonte: Dias (2001) 

 

Diante das estruturas classificatórias apresentadas, há de se lembrar do 

que seria um portal e, principalmente, quais os requisitos que devem constar 

nestas plataformas, a fim de que estes possam ser enquadrados desta 

maneira. A agregação de vários produtos e serviços tecnológicos aos portais 

é fator que, a cada momento, é mais latente, como a inteligência de negócio 

(Business Inteligence – BI); a gestão de documentos; a automação, os 

groupware; os Data Warehouse; as Intranets entre outros pontos. 

Dentre os principais requisitos, Dias (2001) apresenta a habilidade de 

gerenciar o ciclo de vida das informações, estabelecendo níveis hierárquicos 

de armazenamento e descartando as informações ou documentos quando não 

mais necessários. A autora continua abordando os requisitos mínimos, quando 

trata da habilidade de localizar especialistas na organização, de acordo com o 

grau de conhecimento exigido para o desempenho de alguma tarefa. Ainda 

são abordados mais dois requisitos iniciais, como a habilidade de satisfazer as 

necessidades de informação de todos os tipos de usuários da organização e, 

por fim, temos a possibilidade de troca de informações com clientes, 

fornecedores, revendedores etc, fornecendo assim uma infraestrutura 

informacional adequada também para o comércio eletrônico. 
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Na tabela abaixo, ainda há outras necessidades relevantes para que os 

portais sejam considerados como tal. 

Figura 27: Requisitos mínimos de um portal Corporativo 

Requisito Descrição 

Fácil para usuários eventuais Os usuários devem conseguir localizar e 

acessar facilmente a informação correta, com o 

mínimo de treinamento, não importando o local 

de armazenamento dessa informação. 

Encontrar informações de negócios no portal 

deve ser tão simples quanto usar o navegador 

web. 

Classificação e pesquisa 

intuitiva 

O portal deve ser capaz de indexar e organizar 

as informações da empresa. Sua máquina de 

busca deve refinar e filtrar as informações, 

suportar palavras-chave e operadores 

booleanos, e apresentar o resultado da 

pesquisa em categorias de fácil compreensão. 

Compartilhamento 

cooperativo 

O portal deve permitir aos usuários publicar, 

compartilhar e receber informações de outros 

usuários. O portal deve prover um meio de 

interação entre pessoas e grupos na 

organização. Na publicação, o usuário deve 

poder especificar quais usuários e grupos terão 

acesso a seus documentos/objetos. 

Conectividade universal aos 

recursos informacionais 

O portal deve prover amplo acesso a todo e 

qualquer recurso informacional, suportando 

conexão com sistemas heterogêneos, tais 

como correio eletrônico, banco de dados, 

sistemas de gestão de documentos, servidores 

web, groupwares, sistemas de áudio, vídeo, 

etc. Para isso, deve ser capaz de gerenciar 

vários formatos de dados estruturados e não 

estruturados. 
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Acesso dinâmico aos 

recursos informacionais  

Por meio de sistemas inteligentes, o portal 

deve permitir o acesso dinâmico às 

informações nele armazenadas, fazendo com 

que os usuários sempre recebam informações 

atualizadas. 

Roteamento inteligente O portal deve ser capaz de direcionar 

automaticamente relatórios e documentos a 

usuários selecionados. 

Ferramenta de inteligência 

de negócios integrada 

Para atender às necessidades de informação 

dos usuários , o portal deve integrar os 

aspectos de pesquisa, relatório e análise dos 

sistemas de inteligência de negócios. 

Arquitetura baseada em 

servidor 

Para suportar um grande número de usuários 

e grandes volumes de informações , serviços 

e sessões concorrentes, o portal deve basear-

se em uma arquitetura cliente-servidor. 

Serviços distribuídos Para um melhor balanceamento de carga de 

processamento, o portal deve distribuir os 

serviços por vários computadores ou 

servidores. 

Definição flexível das 

permissões de acesso 

O administrador do portal deve ser capaz de 

definir permissões de acesso para usuários e 

grupos da empresa, por meio dos perfis de 

usuário. 

Interfaces externas  O portal deve ser capaz de se comunicar com 

outros aplicativos e sistemas. 

Interfaces programáveis O portal deve ser capaz de ser “chamado” por 

outros aplicativos, tornando pública sua 

interface programável (API – Application-

Programming Interface). 

Segurança Para salvaguardar as informações 

corporativas e prevenir acessos não 

autorizados , o portal deve suportar serviços 
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de segurança, como criptografia, 

autenticação, firewalls  etc. Deve também 

possibilitar auditoria dos acessos a 

informações, das alterações de configurações  

etc..  

Fácil administração O portal deve prover um meio de gerenciar 

todas as informações corporativas e monitorar 

o funcionamento do portal de forma 

centralizada e dinâmica. Deve ser de fácil 

instalação, configuração e manutenção, e 

aproveitar, na medida do possível, a base 

instalada de hardware e software 

adquirida/contratada anteriormente pela 

organização. 

Customização e 

personalização 

O administrador do portal deve ser capaz de 

customizá-lo de acordo com as políticas e 

expectativas da organização, assim como os 

próprios usuários devem ser capazes de 

personalizar sua interface para facilitar e 

agilizar o acesso às informações consideradas 

relevantes. 

Fonte: Dias (2001) 

 

Desta forma, os requisitos mínimos, ou o que podemos chamar de 

básico, são incluídos nas aplicações criadas, a fim de qualificar o portal 

projetado da maneira mais adequada a sua finalidade. 

Dentre tais fatores, há de se levantar os componentes necessários para 

a inclusão de um portal corporativo, já que, após ser projetado, são 

necessários alguns componentes tecnológicos que irão servir de apoio à 

aplicação criada. Tais componentes já foram comentados anteriormente como 

o Data warehouse, a inteligência de negócios (BI) e os softwares externos, 

conforme a figura abaixo. 
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Figura 28: Principais componentes do portal corporativo 

 

Fonte: Dias (2001) 

Simplificando, podemos definir um portal como uma única interface que 

oferece acesso conveniente a tudo o que um usuário precisa para começar a 

fazer um trabalho, independentemente de onde ele estiver. Seja para procurar 

e comprar um livro, acessar um saldo de conta e fazer uma transferência ou 

atualizar suas informações pessoais no sistema de RH no trabalho, o portal 

traz tudo junto em um lugar virtual, facilitando assim o tempo que o usuário iria 

gastar para procurar todo tipo de informação que irá usar durante o seu dia. 

 

 

 

 

4.3 Portais em Saúde 

Os Portais em Saúde, pela característica de sua criação e uso, podem 

ser enquadrados como um tipo de portal específico, que é o Portal de 

Informações, uma denominação dos portais corporativos, mas que trata as 

informações disponibilizadas de forma mais específica e focada em objetivos 

únicos. 
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 Patricia Seybold Group define o portal de informações como uma 

ferramenta que provê aos usuários amplo acesso à informação, independente 

de onde a informação esteja armazenada, procurando assim compartilhar as 

informações armazenadas aos mais diferentes tipos de usuários. 

 Os portais de saúde, como parte dos portais de informação, precisam 

ser capazes de organizar grandes acervos de conteúdo a partir dos temas 

diretos e indiretos sobre saúde, procurando assim conectar as pessoas que 

necessitam de tais informações no seu dia a dia. 

 Neste campo de trabalho, temos a afirmação de Murray que aborda que, 

neste tipo de portal, estão inclusas ferramentas como máquinas de buscas, 

sejam elas internas do portal ou externas por ligações indiretas, assim como 

os portais públicos. Uma das características deste tipo de portal está na falta 

de preocupação com a interatividade e o processamento cooperativo entre os 

usuários e os especialistas da área. 

 Dentre os modelos de portais corporativos, os portais de saúde podem 

ser enquadrados desta forma, pois, ao analisarmos a afirmação de Freitas, 

Quintanilla e Nogueira (2004), apresentam os portais corporativos sendo 

classificados segundo o seu uso: o primeiro como portais de informações, 

quando organizam uma grande quantidade de informações e conteúdo, 

conectando, assim, os colaboradores com as informações e que não precisam 

realizar o processamento cooperativo.  Desta forma, os autores continuam 

fazendo um paralelo, quando afirmam que os portais corporativos podem ser 

analisados, quando estes proveem acesso às informações e meios de 

processamento cooperativo e congregam informações do portal com as dos 

usuários ou comunidades internas e externas. Desta forma, pode-se alinhar 

com os objetivos de portais de informação, como os portais de saúde, pois 

desta forma temos o alicerce de informações para as mais diversas 

comunidades envolvidas com as mais diferentes necessidades informacionais.

 Em algum momento, podemos enquadrar os portais em saúde como 

uma modalidade de portais especialistas, pois, conforme afirma Freitas, 

Quintanilla e Nogueira (2004), este, além das funções dos portais corporativos, 
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também conectam pessoas com base em suas experiências, interesses e 

informações de que precisam, formando novas comunidades. 

 Em outra instância, conseguimos atrelar os portais em saúde aos portais 

de conhecimento, pois, conforme afirmação de Freitas, Quintanilla e Nogueira 

(2004), neste momento, este tipo de portal combina todas as características 

dos portais de informação e especialista para assim prover conteúdo 

personalizado com base no que cada usuário faz e se concentra em atender 

às necessidades da organização, auxiliando a tomada de decisão e auxiliando 

a gestão do conhecimento. 

 Pode-se ter uma dimensão destes pontos, quando se analisa a tabela 

abaixo que trata a classificação dos portais, focando na função a cada 

momento de uso e auxiliando os usuários no seu trabalho de coleta e uso da 

informação. 

Figura 29: Classificação dos portais quanto à função 

 

Fonte: Dias (2001) 

 No modelo de comunicação de massa como a Internet, há inúmeros  

projetos para alimentar o conhecimento corporativo na era das redes, como, 

por exemplo, os portais corporativos e outras tantas tecnologias baseadas na 

internet como Networking ou ainda integração de sistemas legados. Neste 

campo de atuação, os portais em saúde aparecem cada vez mais latentes, 



 137 

pois assim o tipo de informação que ora tais ambientes trabalham aumentam 

não só a especificidade, mas também o nível de atendimento a tal abordagem. 

 Terra (2002) mostra que os portais corporativos, com foco em 

conhecimento organizacional, geralmente oferecem uma grande capacidade 

técnica para que as organizações possam trabalhar seus conhecimentos e 

assim conseguirem impulsionar mudanças significativas nos modelos de 

negócios, para alinharem-se aos objetivos organizacionais.  

 Desta forma, conseguimos visualizar claramente os objetivos dos 

portais em saúde, auxiliando a organização fornecedora de serviços em saúde 

a  alcançar seus objetivos e melhorar os processos institucionais.  

 Conceituar Portal em Saúde acaba não sendo uma tarefa simples, 

devido à falta de literatura na área e, principalmente, devido à falta de um 

consenso sobre o que seria portal de informação e se este tipo de portal seria 

enquadrado nos portais de saúde. 

Devido a esta falta de conceitos, trataremos, na próxima seção do 

presente trabalho, com o seguinte conceito para portal em saúde: este tipo de 

ferramenta é tida como a junção da principal função dos portais corporativos, 

isto é, tratar informações corporativas, com foco nos assuntos da saúde, 

ligando-os tanto diretamente quanto indiretamente aos objetivos da 

organização na qual mantém tal aplicação. 

Tendo colocado as bases teóricas da Ciência da Informação e da 

Arquitetura da Informação, passamos a tratar do Portal da Escola Nacional de 

Saúde Pública – ENSP da Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ como campo 

empírico de observação. 

 

 

5. O estudo empírico 

Para que possamos evidenciar os conceitos que estão sendo 

apresentados e aglutinados no texto, foi escolhido um ambiente empírico que 

agregasse o ensino e a pesquisa em um mesmo local, visto que, para se ter 
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uma métrica condizente com a realidade encontrada pelos diversos tipos de 

usuários, isto é, pesquisador, estudante, profissionais das diversas áreas e 

pelos usuários, chamados comuns ou leigos, era preciso ter as inúmeras 

realidades apresentadas em um mesmo ambiente. 

 

5.1 Portal em saúde como fonte de informação virtual 

No contexto do presente documento, o campo empírico é o portal da 

Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (ENSP), da Fundação 

Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), localizado no endereço eletrônico 

http://www.ensp.fiocruz.br. A escolha de analisar este portal se baseia no foco 

central da pesquisa, pois trata-se de uma instituição de pesquisa em saúde 

que agrega os mais diversos tipos de usuários, isto é, leigos, pesquisadores e 

funcionários técnico administrativos, além de médicos. 

A ESNP atua na capacitação e na formação de recursos humanos para 

o SUS e para o sistema de ciência e tecnologia, na produção científica e 

tecnológica e na prestação de serviços de referência no campo da saúde 

pública - FIOCRUZ . 

 [Em formato histórico,] A ENSP teve sua fundação na década de 50, 

mais precisamente em 1954, tendo obtido, em meados de 2014, o título de 

maior escola de saúde pública da América Latina. A ENSP possui, em 2015, 

um quadro docente com aproximadamente 150 doutores, tendo uma média de 

120 discentes por período letivo, titulando por ano cerca de 500 alunos. Desta 

forma, o cenário de usuários mostra-se bastante representativo devido à 

especificidade da potencial comunidade usuária.  

Diante de tal cenário, passamos a contextualizar o Portal de informação 

da ENSP. 

Segundo informações coletadas no próprio portal da ENSP, este tem 

como objetivo divulgar e incentivar uma nova forma de gestão e 

compartilhamento do conhecimento produzido na Escola – ENSP. 

http://www.ensp.fiocruz.br/
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Em seu portal, estão refletidas todas as áreas do conhecimento 

produzido pelos departamentos, centros e núcleos, áreas de ensino, pesquisa 

e prestação de serviços. Desta forma, a especificidade da abrangência do 

portal fica clara diante dos objetivos da presente pesquisa. 

O histórico do portal da ENSP revela que o surgimento deste foi em 

meados dos anos 90, mais precisamente em 1996, quando é inserida a 

primeira página na internet, não como um portal inicialmente, mas aparentando 

uma amostra do tipo de informação que estava sendo disponibilizada. Neste 

momento, é nítida a observação de que a página está no conceito da web 1.0, 

um tipo de navegação unidirecional, não sendo focado no usuário. 

Com o passar do tempo, podemos notar a evolução nítida do site ainda 

como este modelo, não contemplando o primordial conceito de portal, mas já 

focado na disseminação da informação em saúde. 

Em março de 2008, há a apresentação da nova proposta do Portal da 

ENSP, procurando ter uma inserção no conceito de portal corporativo. Em 

torno deste contexto que iremos abordar fatores que podem ser considerados 

relevantes na formação do ambiente de estudo. 

Quando se fala de conceitos em portal corporativo, temos a definição 

que oferece um conjunto de aplicativos que consolida, gerencia, analisa e 

distribui informações da instituição, não só internamente como também para o 

ambiente externo. Nesse ambiente, o conceito de rede de informação e 

comunicação se efetiva, pois os usuários são de fato, ou potencialmente, 

produtores e consumidores de informação, e a comunicação se dá de forma 

multidirecional. 

Diante do desenvolvimento do portal da ENSP, podemos verificar as 

etapas de criação e disponibilização da ferramenta para uso, seguindo as 

etapas consideradas padrão como a arquitetura para a construção do portal; 

os requisitos e características relevantes para este portal; qual a metodologia 

que irá guiar o desenvolvimento, as métricas para a identificação do seu uso 

e, assim, avaliar os resultados. 
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Logo, para entender o processo de construção da Arquitetura de um 

Portal, devemos observar que as informações utilizadas pelas organizações 

devem seguir um fluxo contínuo e ininterrupto, procurando achar formas de 

armazenamento e obtenção da informação criada e também o grau de 

estruturação da informação. Essas colocações podem ser comprovadas na 

figura abaixo, que mostra a arquitetura tecnológica de um portal corporativo. 

Esta arquitetura funciona com as divisões de camadas e atores do sistema. 

Figura 30: Arquitetura tecnológica de um portal corporativo. 

 

Fonte: FREITAS, QUINTANILLA e NOGUEIRA (2004) 

Na figura xx, observamos que a camada de conectores é a responsável 

pelo sistema de gerenciamento de acesso e por toda a integração e conexões 

de sistemas e banco de dados existentes na organização. Neste momento, o 

sistema de navegação é feito com as integrações com sistemas ERP 

(Enterprise Resource Planning), CRM (Customer Relationship Manager), 

sistemas legados, entre outros. 

A camada de aplicações web é a responsável por integrar o portal às 

aplicações existentes na organização e na www.  
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Já a camada de mecanismos de busca, que possui uma taxonomia 

específica e visa a criar regras de maneira clara, para que as comunidades 

rotulem e cataloguem as informações em documentos não estruturados que 

por eles foram gerados, além dos mecanismos de busca que utilizam as 

taxonomias predeterminadas para agilizar a localização das informações. Por 

fim, existe uma camada de apresentação que identifica qual o dispositivo 

utilizado e disponibiliza a interface correspondente, além de permitir a 

personalização do conteúdo apresentado, conforme afirma Freitas (2004). 

Desta forma, o Portal da ENSP exemplifica que os portais corporativos 

são baseados em funcionalidades para a gerência de atividades específicas 

na organização, como pesquisa, ensino e recursos humanos.  Esta geração 

de Portal é denominada quarta geração e envolve a integração de aplicativos 

corporativos com o portal, de forma que os usuários possam executar 

transações, ler, gravar e atualizar dados pessoais e da instituição. O objetivo 

é tornar o portal um ponto de acesso único a todas as informações da 

organização, que sirva tanto ao público interno como ao externo. 

Na evolução dos portais, pelo exemplo do portal da ENSP, é notória a 

presença do conceito de agregação de tecnologias, assim como sistemas 

inteligentes entre outras características. No ambiente analisado, isto se torna 

mais claro, quando se verifica, ao longo do tempo, a inclusão dos diversos 

fatores que compõem tal aplicação.  

No que trata da evolução tecnológica, podemos ver, nas primeiras 

versões do sítio da ENSP, o conceito da web 1.0, isto é, um modelo 

unidirecional de navegação, não possuindo foco centrado no usuário e 

funcionando de maneira estática, conforme a figura a seguir. 

Na figura da primeira versão gráfica da página, não estão sendo 

colocadas as imagens, devido a não estarem disponibilizadas na ferramenta 

de captura. Mas conseguimos visualizar o breve texto de apresentação, 

juntamente com os poucos links que eram oferecidos na época do lançamento 

do site, esta interface é datada da primeira metade de 1997, isto é, 

aproximadamente 6 meses após a publicação do site no endereço que até hoje 

é mantido. 
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O que conseguimos visualizar na referida imagem é a preocupação com 

informações básicas e com o pouco conteúdo disponibilizado aos usuários. 

A Figura 31: primeira versão sítio ENSP em 1997. 

 

Na história da Internet, são constantes as afirmações de que as páginas 

criadas nesta época são focadas apenas em informações estáticas, não tendo 

foco no usuário e muito menos na interatividade que o conteúdo disponibilizado 

pode trazer. 

Em sua primeira mudança de layout  após o seu lançamento, ainda em 

forma de site não chegando ainda a ser um Portal, o sítio da ENSP apresenta 

efetiva evolução, no que tange à funcionalidade e também no que diz respeito 

à disponibilização de informação. 

        A figura 32 apresenta a segunda versão de Interface do Site da ENSP em 

2000. 

 

 

 

 

Figura 32: segunda versão de Interface do Site da ENSP 
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  A estrutura do site pode ser vista na figura, quando analisamos os links 

disponibilizados e os rótulos que foram escolhidos. 

 

 

Na parte chamada central da interface do site, temos um local que os 

teóricos apresentam como sendo área importante para divulgação de 

Na figura ao lado, temos a disponibilização dos 

rótulos que o site fornece, mostrando as diversas 

formas/serviços e informações que a ENSP trabalhava na 

época. 

Podemos verificar uma clara construção de 

estruturas classificatórias, procurando, assim, facilitar a 

propagação das informações construídas pela Escola 

Nacional de Saúde Pública. 

A estrutura de classificação mencionada pode ser 

comprovada em três momentos distintos: o primeiro que 

apresenta a estrutura física da Escola, contando o 

histórico e passando pela estrutura; a segunda proposta 

classificatória mostra o ensino e a pesquisa da Escola, 

quando contempla a pesquisa, o ensino, os cursos e as 

publicações. Na terceira proposta de classificação, haveria 

os serviços que a Escola fornece, como as cooperações, 

os eventos, as parcerias, a escola de governo e os 

projetos especiais. 
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informações e que a Escola utilizava como área para apresentação do que 

esta faz. 

Quando se apresenta as estruturas mencionadas anteriormente, 

podemos ver um início de atenção às necessidades dos usuários. Isto fica 

claro, no momento em que se destacam as principais áreas de navegação 

como a home, a pesquisa, a cooperação e as escolas de governo. 

Há de se ressaltar que, nesta estrutura, não acontece uma 

segmentação clara dos tipos de usuários, criando links exclusivos por tipos de 

interesse, mas procura atender a maior diversidade possível por tipo de perfil. 

Seguindo com a análise da evolução e o atendimento das mais diversas 

necessidades existentes dos usuários, chegamos à terceira versão para o 

ainda site da ENSP.  

No que podemos chamar de evolução, o site da ENSP mostra layout  

muito próximo da versão anterior, conforme temos na figura abaixo, mas 

possuindo algumas mudanças como quantidade de informações e chamadas 

na área mais nobre do site, isto é, ao centro da página. 

A Figura 33 apresenta a Terceira Versão site da ENSP, em 2002. 
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Na presente formação do site, podemos ver que, na área central, há 

uma quantidade maior de informação disponibilizada, o que mostra desta 

forma uma preocupação maior com o que os usuários vão ter acesso. 

Na área de links, não há uma mudança da versão anterior, o que faz 

acreditar que a disponibilização aplicada na versão anterior até o momento 

estava conseguindo o resultado esperado pela equipe de desenvolvimento. 

Nesta versão do site, temos região central na qual as informações em 

formato de chamada ficam dispostas lado a lado e, conforme a figura abaixo, 

podemos verificar que os gaps de espaço aparecem em grandes proporções 

no centro e na parte superior, conforme marcações na interface apresentada. 

 

 Ao fazer a verificação em mais de um navegador para comprovar se o 

Gap existe ou não, observamos que o espaço apareceu em cinco navegadores 

diferentes, isto é, Google Chrome, Safari, Internet Explorer, Firefox e Tor. Tal 

fenômeno acontece propositalmente porque, em todos os aplicativos usados, 

o mesmo espaço aparece tendo a mesma dimensão usada na imagem 

apresentada anteriormente. 
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Interfaces, como a que foi apresentada na figura anterior, podem ser um 

desperdício, quando se fala em Portais. Pois, assim, o espaço que pode ser 

utilizado para informar acaba ficando reduzido e, desta forma, podem ficar 

frustradas as expectativas do usuário final. 

 Estudos sobre desenvolvimento de interfaces como a desenvolvida pela 

Nielsen Group mostram que Portais, para serem considerados com qualidade, 

necessitam atender a alguns princípios e, sendo assim, conseguir atingir a 

mensuração mínima de qualidade.  

Quando nos referimos ao contexto de qualidade, os quesitos 

necessários são os de possuir autoria do conteúdo disponibilizado, 

responsabilidade dos itens que ali estão sendo colocados on-line, ter políticas 

editoriais claras e fornecer confiança aos seus usuários em todos os aspectos 

informacionais. Desta forma, chegamos ao ponto também desejado que seria 

a qualidade do conteúdo. A política de privacidade também precisa ser clara e 

objetiva, assim como possuir um design gráfico aplicável à maior quantidade 

de aplicações possíveis, isto é, ambientes embarcados e móbile, e, por fim, 

atender a princípios de acessibilidade.  

 Assim, em meados do ano de 2005, o site da ENSP, passa a ser 

enquadrado como portal, pois conseguiu, neste momento, atender as 

necessidades de que este tipo de aplicação necessita para ser tratado e 

considerado como tal. 

 Nas figuras que seguem, podemos ter um entendimento amplo, não 

somente da nova versão de interface que o sítio da ENSP passou a ter, mas 

também das funcionalidades que o novo portal oferta aos seus usuários. 

 Com a interface que há na sequência, podemos ver uma nova versão 

do Portal da ENSP, já bem mais próxima da que se encontra no ar em 2014, 

apresentando as referências necessárias para um portal corporativo, atrelando 

também as indicações de um portal de informação, juntamente com as 

necessidades para classificá-lo como um portal de conhecimento. 
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Figura 34: Primeira Interface do Portal da ENSP 

 

 Na primeira versão como Portal, podemos destacar alguns itens que 

anteriormente estavam ocorrendo e que, neste momento, já não é mais 

possível encontrar, como os espaços ociosos que diminuíam a possibilidade 

de oferta de informação em maior número. 

 Podemos verificar também a estrutura classificatória usada para 

representar o conteúdo disposto no site, tendo 6 (seis) grandes classes, 

distribuídas em links : o primeiro sobre a ENSP – rotulado somente como 

ENSP; o segundo link seria pesquisador/professor; o terceiro link seria 

profissional da saúde; o quarto link com itens para o gestor em saúde; o quinto 

link da parte superior seria estudante; e o sexto e último link intitulado visitante, 

conforme figura abaixo. 

Figura 35: Topo Primeira interface do Portal da ENSP 
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 A área de navegação trazida nesta primeira interface procura atender 

os objetivos considerados básicos nas definições de necessidades de 

usuários, como o apontado por Galvão (2014) em afirmação de que o:  

“conceito de informação sobre saúde é abrangente e pode 

ser subdividido em: informações para uso no contexto 

clínico, ou seja, para serem usadas durante a assistência 

ao paciente; informações para uso no contexto 

acadêmico, empregada durante o ensino ou para o 

desenvolvimento de novas pesquisas; informação para 

gestão da saúde e esboço de políticas públicas, 

empregada para o estabelecimento de diretrizes da saúde 

seja no contexto de uma unidade de saúde, seja em um 

município, em um estado ou no nível federal”.    

É importante ressaltar que essas três tipologias de necessidades de 

informação não são excludentes entre si, mas necessidades informacionais 

que se complementam devido ao tipo de uso e aplicação. Desta forma, alguém 

que possa estar usando uma informação vinculada à área da gestão, 

certamente está utilizando uma informação que foi gerada em outro ambiente, 

como na assistência médica ou na área do ensino/pesquisa. 

Entendendo essas necessidades informacionais, a figura abaixo retrata 

os tipos de informação com o público-alvo para cada um dos modelos. 

Figura 36: Tipos de informação em saúde e seus respectivos usuários 
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 Fonte: Galvão (2014) 

Trabalhando esses tipos de usuários, temos, em primeiro momento, os 

usuários de informação clínica. Tal perfil de usuário é composto por pacientes, 

familiares de pacientes e profissionais de saúde. Neste último item, incluímos 

médicos de todas as especialidades, fisioterapeutas, enfermeiros, 

nutricionistas, psicólogos, odontólogos, farmacêuticos entre outras 

especialidades da área da saúde.  

Ainda neste primeiro perfil, Galvão (2014) explica que o objetivo de tais 

usuários estão na melhoria da condição de saúde como prevenção de doenças 

ou então o seu agravamento, assim como obter informações sobre os 

procedimentos de diagnósticos. A autora continua afirmando, de forma geral, 

que esse tipo de informação clínica precisa ter alta qualidade, a fim de não 

piorar ou agravar condições de saúde. 

O segundo perfil trabalhado por Galvão (2014) está centrado na 

informação para a gestão da saúde. Este perfil, além de usuários para a gestão 

da saúde, também abrange o desenvolvimento de políticas públicas, os 

administradores de unidades de saúde da atenção primária, secundária e 

terciária, assim como os secretários de saúde entre outros. A autora afirma 

que também neste perfil é necessário que os gestores consigam construir um 

retrato mais próximo da saúde em determinada região. 

A informação para a gestão da saúde possui, segundo Tulchinsky e 

Varikova (2009), as funções: permitir comparações, permitir avaliações, 

monitoramento, predição, explanação e planejamento. 

No que se refere a permitir comparações, esse tipo de informações 

necessita ter padrões históricos, regionais entre outros que possibilitam que o 

usuário possa fazer as comparações que achar necessárias. 

No item de permitir avaliações, os autores apontam que são 

considerados as informações e os dados armazenados nos mais diversos 

sistemas de informações acrescidos do conhecimento da literatura 

especializada, assim como entrevistas com os profissionais da saúde e com 
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os representantes da comunidade, podendo, assim, chegar a uma visão geral 

do estado da saúde de uma população. 

Com relação ao tópico monitoramento, este item se refere à forma como 

a informação está sendo monitorada, assim como os recursos aqui e ali estão 

sendo disponibilizados. 

Na área que trata da predição, Tulchinsky e Varikova (2009) mostram 

que, usando as informações e dados de forma correta, podemos prover 

tendências na saúde da população, bem como podemos propor uma 

formulação de políticas, prioridades a serem estabelecidas, custos envolvidos 

e resultados esperados de programas. 

O penúltimo requisito intitulado Explanação é abordado pelas autoras 

sobre como a relação entre as diferentes informações e dados podem permitir 

ao usuário uma melhor compreensão dos fatores que envolvem riscos dos 

serviços usados e demandados por uma população e as melhores formas de 

tratar de intervenções. 

O último item para a determinação deste perfil aborda o planejamento, 

que está encarregado de planejar as respostas aos problemas de saúde e, por 

exemplo, monitorar resultados de intervenções. 

Seguindo pelo viés da criação dos perfis de usuários, temos a 

informação acadêmica sobre saúde. Galvão (2014) trata esse tipo como tendo, 

em seu escopo, usuários como graduandos, pós-graduandos, residentes, 

docentes e pesquisadores. A autora aponta que os principais usos deste tipo 

de informação se voltam para a elaboração de projetos de pesquisas, trabalhos 

de conclusão de curso, dissertações de mestrados, teses de doutorados e 

teses de livre-docência, que são trabalhados após levantamentos 

bibliográficos nas informações disponibilizadas nos portais e nas bases de 

dados.  

Após determinar a questão do tipo de informação, isto é, o tipo de dado 

disponibilizado, assim como para quem estará sendo colocado em prática, 

uma das alternativas usadas, para auxiliar nesta classificação de assuntos, é 

o uso de cores.  
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É uma outra forma de classificar áreas de acesso no uso das áreas do 

site : em cores. Há de se ressaltar as aplicações de cores distintas no Portal 

da ENSP por áreas de acesso. A única exceção, nesta forma de divisão, é a 

área intitulada visitante que compartilha não somente a mesma cor, mas 

também os mesmos links que são disponibilizados na área Geral ou Entrada 

Principal. As cores escolhidas foram: a azul para pesquisador/professor, a roxa 

para profissional da saúde, a laranja para gestor em saúde, a verde para 

estudantes e a cor bege para as duas áreas comuns à de visitantes e à área 

de entrada do portal, como mencionado anteriormente.  

No que diz respeito ao uso de cor, Pedrosa (2006) afirma que “por ser 

a cor uma sensação, toda cor é fisiológica e subjetiva”. Complementando a 

analogia, Farina (1986) conclui que “a cor é uma realidade sensorial à qual não 

podemos fugir. Além de atuarem sobre a emotividade humana, as cores 

produzem uma sensação de movimento, uma dinâmica envolvente e 

compulsiva”. De fato as cores carregam consigo sensações, estas provocadas 

por nossa herança cultural e amplamente exploradas no ramo de 

comunicação, como comenta Guimarães (2000), classificando a cor “como 

recurso de linguagem nos discursos da mídia”. 

Damasceno (2003) ressalta os efeitos psicológicos da cor, dizendo que 

“O modo como a cor chega a nossos olhos, inevitavelmente, faz com que o 

cérebro ainda perceba significados inconscientes que ela muitas vezes 

transmite”, ou seja, “A cor relaciona-se diretamente com os sentimentos 

humanos e, por isso, também influi fisicamente no organismo”. 

Complementando, Farina (1986) diz que “Derivando de hábitos sociais 

estabelecidos durante longo espaço de tempo, fixam-se atitudes psicológicas 

que orientam inconscientemente inclinações individuais”. 

 Podemos verificar tais distinções, ao analisarmos as figuras que se 

seguem com as diversas nuances de cor, deixando claro, assim, que houve, 

ao projetar o portal inicialmente, uma preocupação com uma distinção clara 

das áreas que estariam sendo usadas e dos diversos tipos de usuários que ali 

estão sendo atendidos. 
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 Conforme foi analisado, a imagem que segue mostra a interface que o 

visitante intitulado “geral” pode encontrar ao acessar o portal da ENSP em sua 

primeira versão, tendo a cor bege predominante em todas as partes e 

possuindo uma estrutura de classificação que ora pode ser intitulada 

abrangente. 

Figura 37: Interface Geral do Portal da ENSP em sua primeira versão 

 

 Na figura abaixo, temos em destaque a classificação usada para a área 

visitante/geral, mostrando os diversos produtos e serviços que a ENSP fornece 

e dando uma possibilidade de escolha considerada ampla para tal abordagem. 
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 Nesta mesma área, quando são expandidos os links disponíveis, temos, 

de forma ampliada, várias alternativas oferecidas no portal, conforme figura 

que segue. 

 

 Neste exemplo, podemos verificar os perfis de usuários que Galvão 

(2014) trabalha, quando temos a maior abrangência possível de informação. 

Lembramos que o perfil da ENSP é trabalhar a informação de saúde pública, 

o que leva a crer na diversidade de dados coletados para esse ambiente. 

Nas telas que seguem, temos o exemplo de como ficaram as interfaces 

das áreas com cores distintas, procurando sempre diversificar o tipo de 

amostra e deixando claro o foco no perfil de usuário. Houve também uma 

preocupação com a taxonomia exclusiva para o que está sendo apresentado 

a cada um dos tipos de usuários. 

Figura 38: Interface de Pesquisador/Professor do Portal da ENSP 
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 O exemplo da terceira interface disponibilizada na primeira versão do 

portal da ENSP, criada especificamente para profissionais da saúde, tem uma 

cor diferenciada para atender a este público, o que também deixa claro que 

houve uma preocupação com a criação de perfil específico para cada tipo de 

usuário. 

Figura 39: Interface de Profissional de Saúde do Portal da ENSP 

 

 Dando sequência à análise, temos o exemplo da interface para o gestor 

em saúde que mostra além de cor diferenciada, também, nas áreas 

específicas, uma estrutura com links como a área de projetos, como a opção 

de  projetos sociais, conforme as figuras abaixo. 

 Nesta versão para o perfil de gestor em saúde, o uso das tags é 

apresentado de forma que o usuário possa conseguir informações no apoio de 

criação e acompanhamento de políticas públicas de saúde. Desta forma, os 

links devem possibilitar um maior nível de acesso à informação sobre fim. 
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Figura 40: Interface de Gestor em Saúde do Portal da ENSP 

 

    

No exemplo abaixo, temos a apresentação de mais uma área distinta 

da primeira versão da interface do portal da ENSP, que seria a área para 

estudantes, como nas outras versões mostradas anteriormente. Há uma 

distinção de cores, predomina a verde, tendo uma estrutura de classificação 

própria para os itens dispostos. 

O que se consegue retratar do conteúdo levantado é que os links 

disponíveis para esse perfil são os mesmos que estão disponíveis para o perfil 

de Gestor em Saúde. Desta forma, os estudantes teriam acesso ao mesmo 

tipo de informação que supostamente está sendo colocada como necessária 

para os gestores em saúde. 
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Figura 41: Interface de Estudante em Saúde do Portal da ENSP 

 

 Sabemos que aplicação de taxonomias não possui um padrão que se 

pode chamar de melhor ou mais indicado, mas há um consenso de que, de 

forma geral, tais classificações devem seguir um critério e uma adequação de 

uso para cada uma das finalidades. 

 Desta forma, Reitz (2004) afirma que taxonomia é a ciência que 

classifica os princípios gerais pelos quais objetos e fenômenos são divididos 

em classes, as quais são subdivididas em subclasses; e ainda essas 

subclasses podem se subdividir em mais especificidades necessárias. Assim, 

a taxonomia traz a possibilidade da criação de uma estrutura, de uma ordem 

e de rótulos, isto é, nomes que irão auxiliar na localização da informação 

desejada. 

 As taxonomias empregadas em um portal devem ser analisadas com 

foco no usuário, pois, conforme Dias (2001), para que se possa implementar 

um portal, é imprescindível que o projeto leve em consideração a interação dos 

usuários com a interface do sistema. A capacidade da aplicação de facilitar o 

acesso dos usuários às informações institucionais está ligada diretamente à 

usabilidade de sua interface web e ainda à taxonomia que ora é empregada 

na página. 
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 Em afirmativa de Raynolds e Koulopoulos (1999), um portal deve ser 

um sistema de informação centrado no usuário, integrando e divulgando 

conhecimentos, não se restringindo apenas a uma ferramenta de acesso às 

informações de que o usuário necessita. Com isso, a função das taxonomias 

utilizadas é de suma importância, pois é através deste item que os usuários 

vão se localizar nos rótulos que irão sendo criados. 

 As abordagens sobre escolhas e decisões taxonômicas podem ser 

comprovadas no caso do portal da ENSP, quando temos, nas 6 diferentes 

“grandes” classes, taxonomias distintas para cada tipo de categoria escolhida, 

conforme apresentamos nas figuras que seguem. 

 A taxonomia geral, utilizada na entrada e na categoria visitante, pode 

servir de base para as comparações com as categorias pesquisador/professor, 

profissional em saúde, estudante e gestor em saúde.  

A taxonomia utilizada no Portal da ENSP mostra uma estrutura em que 

fica clara a utilização de Grande Área, Áreas e especialidades, como, por 

exemplo, a página de entrada do Portal em 2004 que apresentava 

Geral/Visitante como grande área, ENSP – Pós-Graduação – Escola de 

Governo – Departamentos – Serviços de Referência – Comunicação – Fale 

com a ENSP e, em cada uma dessas áreas, especialidades que tratam os 

assuntos mais diversos para cada perfil. 

Essas estruturas podem ser conferidas nas tabelas que seguem, onde 

mostramos a apresentação das estruturas utilizadas em 2004.  
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Geral/Visitante Pesquisador/Professor 

ENSP ENSP 

Pós-Graduação Pesquisa 

Escola de Governo Ensino 

Departamentos Departamentos 

Serviços de Referência Comunicação 

Comunicação Fale com a ENSP 

Fale com a ENSP  

 

Profissional de 

Saúde 

Gestor em Saúde Estudante 

ENSP ENSP ENSP 

Pesquisa Pesquisa Pesquisa 

Departamentos Departamentos Departamentos 

Comunicação Comunicação Comunicação 

Fale com a ENSP Fale com a ENSP Fale com a ENSP 

 

Percebemos que a taxonomia utilizada no Portal da ENSP, em 2004, 

primava por uma maior quantidade de categorias nas áreas geral e visitante, 

fazendo entender que, nestes locais, é necessária uma quantidade maior de 

itens, para que os usuários com pouco entendimento da área de atuação da 

Instituição possam se localizar nos diversos serviços ofertados pelo site. 

Podemos ressaltar que, em cada uma das áreas informadas nas tabelas 

anteriores, há uma gama considerável de tags que foram classificadas e 

disponibilizadas para uso, conforme exemplo abaixo.  
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ENSP 

Apresentação 

Linha do tempo 

Galeria de Diretores 

Histórico de Saúde 

Organograma 

Direção 

Quem é quem 

Produção científica 

Centro de Estudos 

Biblioteca 

Institucional 

Associação e Parcerias 

Campus 

  

Ao que se pode entender, quanto mais específico é considerado o 

usuário, menor a quantidade de opções disponibilizadas nas taxonomias 

usadas no portal na versão de 2004, visto que, quando comparados, a 

diferença acaba sendo gritante no número de especificidades colocadas no 

portal, conforme tabela abaixo. 

 

 

 

 

 



 160 

Geral/Visitante Pesquisador/Professor Profissional de 

Saúde 

   ENSP ENSP ENSP 

Apresentação   

Linha do tempo Linha do tempo Linha do tempo 

Galeria de Diretores    

Histórico em Saúde Histórico em Saúde Histórico em Saúde 

Organograma     

Direção     

Quem é quem     

Produção científica     

Centro de Estudos     

Biblioteca     

Institucional     

Associação e      

Parcerias 

    

Campus     

    Localização 

    Lista de Telefones 

Importante ressaltar que aparecem as duas formas de representação 

como Histórico em Saúde ou Histórico da Saúde, mas  as duas apresentam o 

mesmo conteúdo. 

 A taxonomia usada para o público geral pode ser analisada no exemplo 

abaixo, quando temos a “Área” - Escola de Governo, com várias 

especialidades como: apresentação, ensino e formação profissional, educação 

a distância, desenvolvimento tecnológico e inovação, projetos sociais, quem é 

quem e cooperação técnica. Na “grande área” Profissional de Saúde, quando 

aparece a “Área” Pesquisa, a especialidade Escola de Governo está sendo 
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apresentada de forma simples, sem nenhuma especificidade como acontece 

no link geral. 

 Desta forma, temos uma apresentação, considerada mais geral para os 

usuários que não possuem conhecimento da área e para usuários que não são 

considerados leigos, que possuem disponibilidade menor de links da área. 

 

Geral/Visitante Profissional de Saúde 

    Escola de Governo    Pesquisa 

Apresentação Escola de Governo 

Ensino e formação profissional   

Educação a distância   

Desenvolvimento tecnológico e  

inovação 

  

Projetos sociais   

Quem é quem   

Cooperação Técnica   

Coleção escola de governo   

  

A distinção de apresentação dos links para perfis de usuários deixa 

evidente a preocupação com a interação que o usuário irá ter com o sistema, 

já se presumindo que o visitante não possui conhecimento considerado mais 

profundo sobre os assuntos disponibilizados e, assim, necessita de uma maior 

diversidade de dados que possam levar a uma informação mais precisa, 

diminuindo, desta forma, o esforço e o tempo gastos na procura do que está 

sendo necessitado. 

 Outro dado relevante para a pesquisa é que usuários como Gestor em 

Saúde e Estudantes são considerados com o “mesmo” grau de necessidade e 
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conhecimento da área, devido à estrutura de taxonomia usada ser igual para 

ambos os perfis, conforme tabela que segue. 

 Podemos verificar que todas as Tags usadas nas duas entradas 

principais ou, como denominamos, anteriormente, Grande Área, seguem o 

mesmo padrão de etiquetagem, assim como observamos que o 

direcionamento das páginas são iguais.  

 A maneira como a informação foi tratada, no exemplo anterior, chama 

atenção, pois o tipo de perfil de usuário é alterado; mas, curiosamente, os tipos 

de dados apresentados, quando explorados, são muito próximos, mas não 

expandem com o mesmo conteúdo. 

Gestor em Saúde Estudante 

ENSP ENSP 

Linha do tempo Linha do tempo 

Histórico de Saúde Histórico de Saúde 

Localização Localização 

Lista de Telefones Lista de Telefones 

Pesquisa Pesquisa 

Linhas/projetos Linhas/projetos 

Projetos Sociais Projetos Sociais 

Cursos de Especialização Cursos de Especialização 

Cursos de Aperfeiçoamento Cursos de Aperfeiçoamento 

Cursos de Atualização Cursos de Atualização 

Cursos Descentralizados Cursos Descentralizados 

Educação a distância Educação a distância 

Centro de Estudos Centro de Estudos 

Departamentos Departamentos 

Laboratórios Laboratórios 
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Núcleos Núcleos 

Comunicação Comunicação 

Biblioteca Biblioteca 

Bibliotecas Virtuais Bibliotecas Virtuais 

Eventos Eventos 

Publicações  Publicações  

ENSP Notícias ENSP Notícias 

Fale com a ENSP Fale com a ENSP 

  

A interface que apresentamos até o momento ficou em funcionamento 

até o ano de 2009. Já na primeira verificação de 2010, o Portal sofreu nova 

reformulação, mudando o conceito das estruturas de classificação 

empregadas, assim como toda a estrutura de interação apresentada ao 

usuário. Esta estrutura permanece até o presente momento, em 2014, 

conforme as figuras que seguem.  

 Podemos verificar que a atual interface segue o conceito de leitura 

esquerda/direita, cima/baixo, alocando os links para as diversas áreas do site 

na parte esquerda, conforme figura abaixo. 
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Figura 42: Interface 2015 Portal ENSP 

 

 O cabeçalho do Portal deixa espaços em branco, independente do 

navegador ora utilizado, fazendo, assim, uma disposição não igualitária dos 

recursos, conforme recomenda a terceira heurística de Nielsen. Esta afirmativa 

pode ser avaliada, quando temos a figura abaixo que ressalta tal fator.  

Figura 43: Cabeçalho Portal ENSP – Versão 2015 

 

As áreas que são apresentadas na versão de 2015 do Portal da ENSP, 

localizadas na parte esquerda do site, logo abaixo do setor específico para se 

fazer conexão com o webmail. Estão divididas em 8 seções: Institucional, Pós-

Graduação, Escola de Governo em Saúde, Pesquisa e Desenvolvimento 

Tecnológico, Cooperação Internacional, Departamentos, Serviços de 

Referência e Comunicação. Todas essas áreas estão abaixo do que se chama 

primeiro corte de leitura da página principal. Este corte cria os quatro 

quadrantes de leitura do site.  
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Pesquisas sobre desenvolvimento de interfaces e relativas à 

experiência do usuário (UX), comentados no capítulo 3, remontam ao conceito 

de leitura nos ambientes web, ressaltando que informações consideradas 

relevantes devem, em preferência, estar alocadas no primeiro quadrante de 

um site, isto é, na parte esquerda superior, pois a primeira leitura, considerada 

mais importante, acontece primeiro neste setor. 

Outra impressão que foi passada, ou pode ser enquadrada como uma 

característica visual no atual portal, está nas cores das áreas, já que, nas 

versões anteriores, eram usadas cores diferentes para cada uma das seções 

do Portal, fator que Nielsen (2007) já traz como prerrogativa em uma das suas 

heurísticas. Essas divisões auxiliam o usuário a gravar o caminho percorrido e 

também a identificar a área na qual vai navegar futuramente. Esta prerrogativa 

está baseada no item fácil memorização, item bastante trabalhado por Nielsen. 

Todos os fatores para desenvolvimento de um Portal como estrutura, 

Arquitetura, Design de Interação, Sistemas de Buscas, layout e cores são 

fundamentais para que a ferramenta possa ser considerada de sucesso e, 

assim, os usuários terem a confiança no uso. Desta forma, Freitas, Quintanilha 

e Nogueira (2004) tratam os fatores considerados importantes para 

implantação e, consequentemente, o sucesso de um portal. São abordados 

fatores como a importância do comprometimento que a alta administração 

precisa ter, desde o momento da idealização até o momento de implantação e 

manutenção do ambiente. Os autores continuam mostrando o impacto na 

organização e na mudança de cultura que tal fator pode causar.  
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Figura 44: Fatores de Sucesso do Portal Corporativo 

 

 Fonte: Freitas, Quintanilha e Nogueira (2004) 

 

Na figura anterior, podemos ver o impacto gerado pelo uso de um Portal 

Corporativo no desempenho organizacional, possibilitando aos usuários de 

qualquer perfil acesso ao conteúdo disponibilizado, desde o entendimento de 

automação de processos, até a colaboração externa que pode ser considerada 

um dos maiores desafios para a construção e manutenção deste tipo de 

ferramenta. 

Neste mesmo momento, podemos ver a qualificação de Portais 

conforme indicativos dados por Terra (2002), quando este trata sobre os 

requisitos para um Portal de Informação corporativa, para que seja 

considerado de boa qualidade no que tange o tipo de uso. 

Tabela XX: Pontos relevantes sobre a implantação do Portal Corporativo. 

PENSE grande: Considere usuários futuros, usos futuros, acompanhe as 

evoluções da tecnologia, planeje a expansão; 

INICIE pequeno: use conceitos de design bem aceitos, invista em aplicativos 

de alto valor para a empresa, trabalhe com usuários entusiasmados; 

ESCALE rapidamente: alavanque investimentos, faça melhorias 

incrementais, comunique os resultados, gerencie cuidadosamente as 

expectativas das partes interessadas; 
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USUÁRIOS devem participar do desenho do Portal; 

IDENTIFICAR qual o tipo de informação e conexões de que os usuários 

precisam; 

EFETUAR uma pré-organização da informação; 

IDENTIFICAR as fontes de conhecimento estratégico e aplicações 

estratégicas para a empresa; 

MODELAR o Portal ao estilo e aos processos de negócio da empresa; 

IDENTIFICAR quais são as categorias de conhecimento necessárias em cada 

etapa do negócio; 

UTILIZAR taxonomias que são familiares aos usuários; 

LEVAR EM CONSIDERAÇÃO que as pessoas participam de várias 

comunidades e assumem vários papéis distintos; 

IDENTIFICAR, desde o início, como o Portal vai ajudar o relacionamento com 

o cliente; 

DESENVOLVER uma estratégia de conteúdo antes de qualquer esforço de 

programação; 

INCLUIR soluções que capturem conhecimento, à medida que este é criado 

ou atualizado (databases, comunicações pessoais); 

É IMPORTANTE que os responsáveis pelo projeto do Portal formem alianças 

com várias áreas da empresa; 

O PROCESSO DE PARTICIONAMENTO DE CONTEÚDO precisa ser 

distribuído e simples; 

Portais corporativos se beneficiam de MARKETING INTERNO; 

COMUNICAR os benefícios do Portal para todos os colaboradores; 

SIMPLICIDADE de uso é fundamental para o sucesso; 

E ACONSELHÁVEL que o lançamento seja modular e significativo; 

MECANISMOS DE BUSCA são apenas um dos fatores de busca da 

informação; 

QUALIDADE é mais importante que quantidade; 
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MAPEIE quantas vezes as soluções e ideias publicadas no Portal foram vistas 

e reutilizadas;  

O VALOR da informação e do conhecimento depende da rapidez com a qual 

são disponibilizados e/ou aplicados; 

É PRECISO treinar funcionários (principalmente os recém-contratados) no 

uso do Portal; 

ACERTAR a questão das recompensas é muito importante, mas não é fácil. 

As pessoas precisam ser reconhecidas por suas contribuições; 

O PORTAL SÓ SERÁ SUCESSO, se as pessoas (de todos os níveis) 

estiverem dispostas e preparadas para compartilhar seu conhecimento; 

A MUDANÇA CULTURAL continua sendo muito importante. Portais podem 

ajudar na redução de silos organizacionais; 

Portais podem ajudar na DETECÇÃO DE ERROS em um estágio ainda inicial 

e no APRENDIZADO organizacional; 

IMPLEMENTAÇÕES com sucesso de Portais do conhecimento podem 

modificar o funcionamento de uma organização; 

Portais podem ser ferramentas importantes para se criar intimidade com 

clientes e CRIAR VALOR para a empresa. 

Fonte: Terra (2002) 

As determinações de construção e melhorias de um site podem ser 

validadas, quando se possui o resultado de visitação de um site, visto que esta 

é a indicação para se medir algum grau de satisfação do usuário. 

No caso do Portal da ENSP, há dados para que possamos mensurar o 

resultado da última mudança, e consequentemente, o processo de aliar a “arte” 

de fazer a interface com a ciência da estruturar a página.  

 Ferramentas como a SimilarWeb auxiliam na verificação das métricas 

de uso da página, desta forma possuímos alguns dados sobre a visitação do 

Portal da ENSP, tendo como objetivo avaliar um possível grau de navegação.  

A primeira métrica a avaliar seria visitação como dado isolado, tendo o 

quantitativo ao longo dos últimos meses. Nos dois gráficos que seguem, temos 
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exemplos da evolução das visitas, chegando, em setembro de 2014, a 150 mil 

visitas ao mês. 

 

Figura 45: Média de Visitação Portal ENSP 

 

Fonte: SimilarWeb 

 

Figura 46: Média de Visitação Portal ENSP 

 

Fonte: SimilarWeb 

 Nos meses avaliados, temos uma média de visitas que traz a certeza 

do grande uso e da possibilidade, cada vez mais crescente, de uso por parte 

dos vários perfis de usuários que o Portal possui. Nesta análise, temos uma 

média superior a 100 mil visitantes ao mês. 

 Em relação ao tipo de visitantes, em uma primeira instância, podemos 

ter uma ampla visão, quando se analisa a forma por que os usuários do Portal 

da ENSP chegaram à página, conforme a tabela abaixo. Os dados que são 

apresentados dão a informação de que a principal forma de acesso está sendo 
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oriunda de ferramentas de busca, o que totaliza quase 60% das visitas do site. 

Em segunda instância, o tráfego está sendo originado do que chamamos 

visitas diretas, quando o usuário digita o endereço na barra de navegação de 

seu browser. Este tipo de visita obteve aproximadamente 25% do tráfego do 

site. 

Figura 47: Frequência de entrada no Portal da ENSP 

 

Fonte: SimilarWeb 

Os visitantes do Portal são, em sua maioria, máquinas alocadas no 

Brasil, ou então máquinas alocadas em Países que falam a língua portuguesa, 

como Portugal e Angola; mas é relevante ressaltar que o percentual de acesso 

do Reino Unido é superior ao total de acessos de Portugal, totalizando 

aproximadamente 97% das visitas da página. Há mensurado também 

aproximadamente 1% de visitas oriundas de máquinas alocadas nos Estados 

Unidos, a este dado chamamos de máquina e não de usuários, pois não há 

como afirmar que as pessoas que acessaram esses terminais alocados no 

Brasil ou nos Estados Unidos sejam pessoas brasileiras e/ou estrangeiras, 

conforme as duas figuras que seguem. 
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Figura 48: Origem dos IPs de visitantes 

 

Fonte: SimilarWeb 

Figura 49: Distribuição geográfica de visitação do Portal da ENSP 

 

Fonte: SimilarWeb 

 Na figura anterior, temos, no planisfério, as diversas regiões geográficas 

que acessaram o Portal, em contexto mundial, como Estados Unidos, Alasca, 

África meridional, Países Europeus entre outros. 
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Com tais dados de navegação, chegamos à taxonomia apresentada na 

última versão do Portal no qual tentamos contemplar a maior parte possível de 

assuntos que estão sendo abordados na ENSP e, assim, atender as 

expectativas informacionais dos usuários. 

Pode-se ver que a estrutura de classificação usada contempla 8 itens 

que aqui vamos intitular como áreas: Institucional, Pós-Graduação, Escola de 

Governo em Saúde, Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, Cooperação 

Internacional, Departamentos, Serviços de Referência e, por fim, 

Comunicação.  

Uma das características da atual interface e que foi usada ao longo de 

um tempo era a escolha de cores para cada uma das áreas, o que 

notoriamente é indicada por Nielsen (2007) em suas recomendações de 

usabilidade. 

Tal estrutura de organização pode ser vista na figura abaixo, que trata 

da taxonomia empregada. 

Figura 50: Áreas de navegação do Portal da ENSP 
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Fonte: ensp.fiocruz.br 

 

 Quando colocadas as taxonomias empregadas ao longo do tempo e 

comparadas a sua aplicação, aparecem algumas curiosidades e disparidades, 

conforme podemos verificar na tabela abaixo. 

 Em primeira análise, temos a grande evolução das taxonomias, desde 

a primeira apresentada em 1997 até a que está em vigor no ano de 2014. 

 Uma segunda observação sobre a taxonomia usada é que de 1997, 

primeira versão, até a versão que ficou em vigor no ano de 2004, não havia 

subdivisões que vamos intitular de áreas.  

As demarcações eram simples, acredita-se que por causa do pouco 

conteúdo disponibilizado ou ainda pela falta de uma estrutura lógica 

hierárquica empregada no Site/Portal. 

Outro ponto a ser observado é que até a versão de 2004 não havia a 

preocupação da construção da página por perfil de usuários, todos os que 

acessavam a página tinham que se enquadrar nos grandes itens 

disponibilizados, muitos em formato mais geral. 

A afirmativa da falta de preocupação na construção de perfil pode ser 

comprovada na quantidade de itens/áreas que havia em 1997, sete áreas, 

como, por exemplo, a ENSP, Estrutura, Pesquisa: linhas e projetos, Cursos, 

Docentes/Pesquisadores, Produção Institucional e Serviços; indo para oito 

áreas ou grandes áreas em 2014, como, por exemplo: Institucional, Pós-

Graduação, Escola de Governo em Saúde, Pesquisa e Desenvolvimento 

Tecnológico, Cooperação Internacional, Departamentos, Serviços de 

Referência e Comunicação. 

Na versão do Portal em 2014, o estudo por perfil acabou se perdendo 

um pouco, pois, quando foram tratadas as marcações de entrada, as Tags não 

estavam mais ligadas diretamente ao perfil dos usuários, mas sim com formato 

mais “livre”. 
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Sabemos que entradas mais abertas podem auxiliar em alguns 

momentos, pois possibilitam um entendimento mais amplo do que está sendo 

proposto na organização do Portal; mas, por outro lado, aumenta a 

possibilidade de perda do foco de quem está procurando a informação 

desejada.  

Fato como o que anteriormente foi comentado já não ocorre com muita 

frequência nas estruturas criadas, dando um foco maior no perfil do usuário, 

visto que, quando se intitula um tipo de usuário, presume-se que os links ali 

disponíveis foram previamente analisados e dados como importantes para 

cada tipo de usuário. 

A versão do Portal da ENSP/FIOCRUZ que esteve publicado por quase 

dez anos, isto é, entre meados de 2004 até o fim de 2013, apresentava, 

nitidamente, nas grandes áreas e áreas disponíveis para os usuários, uma 

preocupação prévia de quais as origens das pessoas, isto é, perfil de quem 

estava navegando e qual o tipo de informação estava sendo útil para cada 

perfil, pois havia, além de tipos de usuários, com uma classificação prévia, a 

especificidade dos assuntos relacionados. 

Nas versões das taxonomias apresentadas na tabela que segue, temos 

mais um fato que deve ser ressaltado: entendemos que a duplicidade de 

dados, em alguns perfis, na versão do Portal 2004/2014, deva-se à 

preocupação de não fazer o usuário navegar em outros links ou áreas para 

procurar o que deseja, a exemplo do Link  ENSP. 

Como apresentado anteriormente, uma das curiosidades e 

questionamentos que surge na versão 2004/2014 seria a duplicação total de 

dois perfis, no caso Profissional de Saúde e Gestor em Saúde. O uso desta 

estratégia, em vários momentos, é questionada e não recomendada por 

teóricos como Nielsen e Garret, pois tal prática pode levar somente a um 

acúmulo de dados e, em alguns casos, retrabalho para o momento da Gestão 

de Conteúdo. 
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1997 1999 2000 2003 2004 2004/2005 2014 

A ENSP A ENSP Home Home Home Visitante Institucional 

Estrutura Estrutura Histórico Histórico Estrutura      ENSP      Mensagem do Diretor 

Pesquisa: 
Linhas e 
Projetos 

Pesquisa: 
Linhas e 
Projetos Estrutura Estrutura Pesquisa      Pós-Graduação      Conselho deliberativo 

Cursos Cursos Pesquisa Pesquisa Ensino 
     Escola de 
Governo      Linha do Tempo 

Docentes/ 
Pesquisadore
s  

Docentes/ 
Pesquisadore
s  Ensino Ensino Cursos      Departamentos      Galeria de Diretores 

Produção 
Institucional 

Produção 
Institucional Cursos Cursos 

Docentes & 
Pesquisado
res  

     Serviços de 
Referencia      Histórico da Saúde 

Serviços Serviços 

Cooperação 
Técnica e 
Serviços 

Docentes & 
Pesquisadores  Eventos      Comunicação      Organograma 

  Eventos 
Docentes & 
Pesquisadores  Eventos Publicações 

     Fale com a 
ENSP      Licitações 

  Publicações Eventos Publicações Parcerias 
Pesquisador/Profe
ssor      Campus 

  
Escola de 
Governo Publicações Parcerias 

Projetos 
Especiais      ENSP Pós-Graduação 

  Avaliação Parcerias 
Escola de 
Governo Biblioteca      Pesquisa      Saúde Pública 

  Links Úteis 
Escola de 
Governo 

Projetos 
Especiais Links Úteis      Ensino 

     Saúde Pública e Meio 
Ambiente 

    Avaliação Biblioteca Créditos      Departamentos 
     Epidemiologia em Saúde 
Pública 

    
Projetos 
Especiais Links Úteis 

Fale 
Conosco      Comunicação 

     Bioética, Ética Aplicada e 
Saúde Coletiva 



 176 

    Emprego Créditos   
     Fale com a 
ENSP 

Escola de Governo em 
Saúde 

    Links Úteis Fale Conosco   
Profissional de 
Saúde      Editais 

    Créditos          ENSP      Curso de Especialização 

    Fale Conosco          Pesquisa      Cursos de Aperfeiçoamento 

               Departamentos      Cursos de Atualização 

               Comunicação      Educação a distância 

          
     Fale com a 
ENSP      Estratégias       

          Gestor em Saúde 
     Redes de Escolas do 
Governo 

               ENSP 
Pesquisa e Desenvolvimento 
Tecnológico 

               Pesquisa 
     Núcleo de Inovação 
Tecnológica 

               Departamentos      Redes de Pesquisa 

               Comunicação      Linhas de Pesquisa 

          
     Fale com a 
ENSP      Projetos de Pesquisa 

          Estudante      Pesquisadores 

               ENSP 
     Comitê de Ética em 
Pesquisa  

               Pesquisa Cooperação Internacional 

               Departamentos Departamentos 

               Comunicação Serviços de Referência 

          
     Fale com a 
ENSP Comunicação 

                 Notícias 

                 Entrevistas  
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                 Comunidades Virtuais 

                 Publicações 

                 Biblioteca de Saúde Pública 

                 Biblioteca Multimídia 

                 Livraria da Abrasco 

                 Editora Fiocruz 

                 Canal Saúde 

                 Vídeo Saúde 

                 Videoconferência 
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No que tange à Arquitetura da Informação do Portal da ENSP/FIOCRUZ, 

podemos entender, em sua evolução histórica, algumas adaptações para o que 

era proposto na época e em outros momentos: perda de foco, conforme já citado 

no item anterior. 

 Para que o Portal Corporativo possa ter sucesso em seu 

desenvolvimento, alguns fatores são considerados preponderantes, como prover 

aprendizado, possuir a possibilidade de integração, ofertar serviços aos usuários 

e, por fim, auxiliar o tomador de decisão a acompanhar os resultados, conforme 

mostra a figura abaixo. 

 Essas determinações podem ser validadas, quando se possui o resultado 

de visitação de um site, visto que esta é a ferramenta para se medir algum grau 

de satisfação do usuário. 

 Dentro de várias definições sobre a aplicabilidade e uso da Arquitetura da 

Informação, podemos ver a apresentada por Hagedorn (2000). No Information 

Architecture Summit, afirma que Arquitetura é a arte e ciência da organização 

da informação para a satisfação de necessidades de informação, que envolve 

os processos de investigação, análise, desenho e implementação. [Grifo nosso] 

Em vários momentos, a mesma dupla de termos aparece, quando estão 

sendo contextualizados, na Arquitetura de Informação, os conceitos de Arte e 

Ciência. São comuns muito pelo que está sendo tratado, mas principalmente 

pelo resultado. 

Em ambientes planejados, no que tange à Arquitetura de Informação e a 

classificação/taxonomia usada, a tarefa de navegação dos usuários acaba sendo 

facilitada, pois, quando um ambiente é previamente estruturado, tem em sua 

maioria o conjunto de tarefas facilitado e, assim, as pessoas que ali estão 

procurando algo podem alcançar os objetivos e ter sua expectativa atendida, 

como ilustra a figura abaixo. 
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Figura 51: Ambientes de Arquitetura da Informação 

 

 

Quando é transposta a Arquitetura do Portal da ENSP/FIOCRUZ, ao 

longo do tempo, para os preceitos dados na teoria da Arquitetura da Informação, 

conseguimos ver claramente que, quando o ambiente não está planejado com 

finalidade clara e objetiva, a tarefa fica mais complexa no que tange à 

possibilidade de navegação. Já quando o processo é inverso, isto é, finalidade e 

objetivo claros e planejados anteriormente, além de o desenvolvimento ser 

facilitado, o processo de navegação fica totalmente fluido e natural. 

Desta forma, a arquitetura apresentada, no Portal, busca atender, em sua 

estrutura, os mais diversos tipos de usuários e, assim, alcançar o objetivo e as 

mais diversas necessidades dessa gama de navegantes. 

Outro item que chama atenção, no atual Portal da ENSP, é o grande 

espaço deixado em branco na parte inferior do site, o que resulta em uma 

navegação mais lenta, trazendo, assim, um grau de dificuldade para o usuário, 

conforme as imagens abaixo. 

Há de ressaltar que este tipo de estrutura, segundo os autores da área, 

como Nielsen e Garret, é recomendado para Blogs e não para Portais 

Corporativos ou Portais de Informações. 
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Figura 52: interface em 2015 do Portal da ENSP 
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 Exemplos como o aqui estudado ressaltam ainda mais a possibilidade do 

uso de facetas para a representação do conteúdo a ser disponibilizado, pois, 

assim, a possibilidade de uma abrangência de assuntos acaba sendo mais 

ampla e tende a atender um número mais expressivo de usuários.  

 A interface de entrada do Portal da ENSP mostra uma barra de navegação 

vertical, extremamente alongada, o que dificulta que os usuários possam ter 

conhecimento do todo que há na página. Esse tipo de navegação vai pelo 

caminho inverso do que se pratica como Design Responsivo, conforme 

trabalhado no capítulo 3 sobre Arquitetura da Informação. 
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6. Conclusão 

Quando falamos em organização da informação em ambientes virtuais, 

lembramo-nos logo da Internet e do “caos” em que muitas vezes esta se 

encontra. Na construção de um portal, seja ele corporativo, seja ele universitário, 

ou de qualquer outra natureza, uma efetiva representação da informação é de 

fundamental importância. 

Ao efetuarmos o levantamento bibliográfico de uma Área ainda não 

consolidada como a Arquitetura da Informação, deparamo-nos com definições 

de conteúdo semântico diferentes e até divergentes. Este fato indica a não 

sedimentação do conceito em si ou problemas de abordagem prática em 

ambientes de natureza distinta.  

Os recursos informacionais disponíveis nos Portais em saúde são em 

substancial número, merecendo um cuidado especial no seu tratamento. No 

portal da ENSP, constatamos que, a partir do momento em que foi dedicada 

atenção especial à otimização da Gestão de Conteúdo, as alterações passaram 

a ter mais resultados, e o conteúdo veiculado obtém mais valor junto aos 

usuários. Este fato pode ser constatado pelo aumento do número de acessos ao 

Portal e na diversidade de uso que nele aparece.  

Na evolução da análise do Portal no tempo, pudemos verificar que a 

aplicação de parâmetros de Arquitetura de Informação facilita na recuperação de 

informação. Além disso, os indícios de usabilidade centrados no usuário obtidos 

por estatística de uso mostraram permanente aumento de uso. 

Alguns teóricos afirmam que a Arquitetura da Informação seria uma 

ciência que estuda a organização de espaços virtuais. Podemos concordar com 

tal posicionamento, visto que, após a aplicação de tais recursos, poderíamos ter 

alcançado uma melhoria ainda substancial no cerne do Portal da ENSP. 

  Outros autores proclamam que a Arquitetura da Informação seria uma 

“Arte” que atrela a organização de conteúdos “informacionais” a uma imagem 

bem assertiva. Este movimento é considerado esclarecedor, devido não 

somente ao fator da criação de um layout bonito, mas também pelo fator de se 

fazer algo que possa ser utilizável. 
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 Há ainda uma corrente que considera a Arquitetura da Informação como 

uma forma de tornar o complexo em simples. Acreditamos neste seguimento, 

porque criar estruturas de representação da informação em um ambiente 

“tradicional” é uma atividade bastante complexa, pois procura atender a 

terceiros. No entanto, criar estruturas de representação da informação para 

ambientes virtuais é tarefa mais complexa ainda, devido ao número infinitamente 

maior de possibilidades de uso e usuários. 

Na área de Arquitetura da Informação, várias vertentes abordam este 

ponto no contexto de uso e navegabilidade dos Portais, indicando a necessidade 

de uma estrutura classificatória consistente. 

Os resultados de melhoria do Portal, tanto na parte estética quanto de 

conteúdo, obtidos de análises em base de elementos de investigação próprios 

da Ciência da Informação e da Arquitetura da Informação, indicam que ciência, 

técnica e arte trazem parâmetros importantes de abordagem deste ambiente. 

O Portal, como qualquer sistema de informação, tem que, 

obrigatoriamente, ser planejado, considerar o tipo de usuário, a forma como este 

utiliza o sistema, a praticidade e satisfação de suas necessidades 

informacionais. Isto é fortemente apresentado por Araujo (1994), quando afirma 

que “(...) o tipo de usuário tem uma influência marcante sobre a natureza do 

sistema (....) o sistema deve ser planejado de acordo com as características de 

seus usuários”. Assim a verificação prévia do tipo de usuário e o tipo de 

informação que ele utiliza permite a elaboração de sistemas que potencialmente 

apresentam condições de satisfação do usuário. 

Da análise realizada, constatamos dois pontos fundamentais: que a figura 

do usuário deve estar presente no início, meio e fim do processo de elaboração 

e implementação de um portal, e que a taxonomia e organização dos conteúdos 

disponibilizados nos portais são fundamentais para o seu sucesso. 

A necessidade de organização da informação em espaços virtuais baseia-

se, essencialmente, no ato de a classificar como um processo inerente ao ser 

humano. Num segundo momento, ressaltamos a necessidade de princípios de 

organização, mostrando-se cada vez mais necessários no ambiente web onde 

lida com mais de um bilhão de páginas e com expectativa de um crescimento 

exponencial latente. 
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Observamos que, ao fornecer referencial teórico conceitual no que tange 

à classificação, a Ciência da Informação contribuiu para o pensamento 

hierárquico da elaboração das tags que passaram a melhor representar o 

conteúdo indexado no site. 

Saracevic (1996) enuncia a Ciência da Informação como um campo 

dedicado a questões científicas e à pratica profissional voltadas para problemas 

de comunicação do conhecimento e de seus registros entre os seres 

humanos, no contexto social, institucional ou individual do uso das 

necessidades de informação. 

Com esta afirmativa, é possível fazer uma analogia com os portais como 

locais onde ficam registros do conhecimento humano, procurando, de alguma 

forma, atender às necessidades individuais e ou institucionais de informação. 

Nos Portais em Saúde, assim como nos corporativos, a presença de 

novos formatos de compartilhamento, como a Web 2.0, apresenta potencial e  

relevante conteúdo de exploração em vários momentos. Isto se mostra factível 

pela possibilidade de o usuário poder estruturar o conteúdo desejado ao seu 

perfil, o que leva este a concentrar suas visitas em determinado endereço que 

atenda as suas necessidades de informação. 

Graças ao seu perfil, a Arquitetura da Informação tem o auxílio ainda da 

Web semântica, quando esta traz questões que tratam da formação dos 

conceitos, tão importante na estruturação dos mapas de navegação e muito 

usada na elaboração da Arquitetura de Informação dos websites. 

O conceito de Folksonomia, tão novo quanto o da Arquitetura da 

Informação, traz arcabouço teórico para a criação de Portais. Oferece suporte 

para a elaboração de estruturas de representação da informação neste 

ambiente. O uso de vocábulos próprios de um certo tipo de usuário auxilia na 

recuperação da informação da comunidade a que se destina. 

Podemos dizer que a concepção de um portal em saúde, assim como em 

outros ambientes,  fazendo uso da Arquitetura da Informação, tanto quanto da 

Ciência da Informação, via estruturas de classificação, apresenta suporte na 

sistematização de busca pelo usuário, objetivando maior relevância e menor 

redundância. 

A análise de facetas do conteúdo incluso nas páginas dos sites possibilita 

que os assuntos possam ser vistos de diferentes aspectos, conforme o contexto 
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temático do portal. Esta classificação que foi desenvolvida tendo por base ideias, 

ou melhor, os princípios de Ranganathan: possibilita que o conhecimento e as 

informações contidas nas bibliotecas possam ser acessados com mais facilidade 

e, assim, possam gerar uma vantagem competitiva sustentável aos usuários que 

dela dependem. 

Ao olhar as estruturas de arranjo dos Portais, chegamos à conclusão de 

que o pensamento postulado por Ranganathan, ao estruturar as categorias 

fundamentais do PMEST, podem auxiliar e, assim, facilitar o trabalho de 

organizar o que parece impossível, a Internet, devido ao pensamento unilinear 

que tal teoria congrega. 

O referencial teórico pertinente à Ciência da Informação e às técnicas 

dominadas pela Arquitetura da Informação no ambiente pesquisado trouxeram 

um novo olhar para a organização da informação, mais especificamente nos 

ambientes virtuais dos Portais em Saúde, facilitando, assim, ao usuário 

encontrar a informação certa no menor tempo possível. 

Com base nas várias definições, podemos concluir que a Arquitetura de 

Informação perpassa por desenhos, arte, esquemas ou mapas. Pode ser 

considerada uma estrutura conceitual aplicável a qualquer ambiente 

informacional que busque tratar de forma relevante o conteúdo disponível nos 

Sistemas de Informação, atendendo, assim, a usuários dos mais diversos perfis 

e interesses. 

Por fim, concluímos que a organização para a recuperação da 

informação, nos portais Web, é um processo meio e, por que não afirmar, 

também fim. Somente com tal efetivos estudo e reflexão, poderá ser alcançado 

o principal objetivo dos Portais em Saúde, que é o de levar produtos, serviço e, 

amplamente, informação a seus usuários. 

A Gestão de Conteúdo mencionada por Rondelli (2003) mostra, 

sucintamente, como se faz necessário apresentar a Internet como uma 

“Biblioteca de Areia”, pois se esvazia nas mãos. O pouco conteúdo que chega 

às pessoas é considerado raro diante da riqueza que se encontra à volta, perdida 

no mundo virtual, basicamente de forma dispersa. 

Desta forma, no labirinto chamado Internet, quando fornecida uma 

lanterna, chamada Arquitetura da Informação, contendo uma luz intitulada 
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Ciência da Informação, o usuário tende a encontrar com mais facilidade a porta 

da saída, levando consigo o produto tão desejado chamado Informação. 
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